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RESUMO 

 

 

RODRIGUES, Cristiane de Oliveira Figueiredo. Avaliação de Implementação do Programa 

de Educação Especial de São Paulo em uma Escola Municipal. 2020. 176f. Dissertação 

(Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores) – Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC – SP). São Paulo: 2020. 

 

 

Esta pesquisa teve por objetivo avaliar a implementação do programa de educação especial da 

prefeitura de São Paulo em uma escola municipal de ensino fundamental. A Política Paulistana 

de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva, regida pelo Decreto nº 

57.379/2016 e pela Portaria nº 8.764/2016, entrou em vigor em 2017. Cabe verificar como 

ocorreu sua implementação na unidade educacional selecionada. Foi realizado um 

levantamento do histórico da educação especial, buscando conceituar essa modalidade de 

ensino e apresentar a sua história no país sob o ponto de vista das legislações, abordando e 

diferenciando os paradigmas da integração e da inclusão. O referencial teórico foi construído 

em torno dos fundamentos da avaliação de programas, apresentando conceitos indispensáveis 

para compreendê-la, bem como situando, no ciclo de políticas, a abordagem escolhida para a 

avaliação, que é a de implementação, além de retratar os seus fundamentos. A metodologia de 

análise é, prioritariamente, qualitativa. Em primeiro lugar, realiza-se uma descrição dos 

documentos legais, que são a Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva Inclusiva, 

bem como o decreto e a portaria que regulamentam o programa no município. Em seguida, 

avalia-se como ocorreu a implementação deste programa, a partir das informações recebidas 

por meio de observação, questionários e entrevistas, dentro da EMEF selecionada. Foram três 

níveis de investigação: os equipamentos, os recursos humanos e os serviços. Os resultados 

apresentados mostram que o programa foi implementado na escola analisada, sendo que nos 

eixos de equipamentos observa-se efetividade na implementação. Já nos eixos dos serviços e 

dos recursos humanos, verificou-se que houve a implementação da maioria das demandas 

envolvidas, porém com algumas fissuras, pois há impasses e desafios a serem supridos, 

destacando-se a formação continuada, a dificuldade de interlocução com a família e com os 

serviços de saúde, o número de reduzido de profissionais no serviço de apoio. 

 

Palavras-chave: Avaliação Educacional; Avaliação de Programas; Educação Especial; 

Avaliação de Implementação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

RODRIGUES, Cristiane de Oliveira Figueiredo. Implementation Evaluation of the São 

Paulo Special Education Program in a Municipal School. 2020. 176f. Dissertation 

(Professional Master in Education: Trainer of Trainers) – Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo (PUC – SP). São Paulo: 2020. 

 

 

This research aimed to evaluate the implementation of the special education program of the city 

of São Paulo in a municipal elementary school. The Paulistana Special Education Policy, from 

the perspective of Inclusive Education, governed by Decree nº 57.379 / 2016 and Ordinance nº 

8.764 / 2016, came into force in 2017. It is worth checking how it was implemented in the 

selected educational unit. A study of the history of special education was carried out, seeking 

to conceptualize this type of teaching and to present its history in the country from the point of 

view of legislation, addressing and differentiating the paradigms of integration and inclusion. 

The theoretical framework was built around the fundamentals of program evaluation, 

presenting essential concepts to understand it, as well as situating, in the policy cycle, the 

approach chosen for evaluation, which is implementation, in addition to portraying its 

fundamentals. The analysis methodology is, primarily, qualitative. First, a description of the 

legal documents, which are the National Policy for Special Education, in the Inclusive 

Perspective, as well as the decree and ordinance that regulate the program in the municipality, 

are carried out. Then, it is evaluated how the implementation of this program occurred, based 

on the information received through observation, questionnaires and interviews, within the 

selected EMEF. There were three levels of investigation: equipment, human resources and 

services. The results presented show that the program was implemented in the analyzed school, 

and in the equipment axis it is observed effectiveness in the implementation. In the areas of 

services and human resources, it was found that there was the implementation of most of the 

demands involved, but with some cracks, because there are impasses and challenges to be met, 

with emphasis on continuing education, the difficulty of talking to the family and health 

services, the reduced number of professionals in the support service. 

 

Keywords: Educational Evaluation; Program Evaluation; Special Education; Implementation 

Evaluation.  



 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

 

AEE  Atendimento Educacional Especializado 

ATE  Auxiliar Técnico em Educação 

AVE  Auxiliar de Vida Escolar 

BDTD Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

CAA Comunicação Alternativa e Aumentativa 

CEFAI Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão 

CEU Centro Educacional Unificado 

CF  Constituição Federal 

CP  Coordenador Pedagógico 

DIPED Divisão Pedagógica 

D.O.  Diário Oficial 

DRE  Diretoria Regional de Ensino 

EF  Ensino Fundamental 

EMEBS Escola Municipal de Educação Bilíngue para Surdos 

EMEF  Escola Municipal de Ensino Fundamental 

MaPR  Mapa de Processos e Resultados 

MEC  Ministério da Educação e Cultura 

NAAPA Núcleo de Apoio e Acompanhamento para a Aprendizagem 

ONU  Organização das Nações Unidas 

PAAE Professor de Atendimento Educacional Especializado 

PAAI Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão 

PAPNE Programa de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais 

PEA  Projeto Especial de Ação 

PMSP  Prefeitura Municipal de São Paulo 

PNE  Plano Nacional de Educação  

PPP  Projeto Político Pedagógico 

SAAI  Sala de Apoio e Acompanhamento à Inclusão 

SAPNE Sala de Recursos 

SECADI Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 

SME  Secretaria Municipal de Educação 

SRM  Sala de Recursos Multifuncionais 



 

 

TGD  Transtornos Globais de Desenvolvimento 

UE  Unidade Escolar 

  



 

 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

 

Gráfico 1 - Categorias das respostas dos questionários .......................................................... 124 

Gráfico 2 - Jornada de Trabalho Docente dos Respondentes ................................................. 131 

Gráfico 3 - Data em que os docentes respondentes ingressaram na PMSP ............................ 133 

Gráfico 4 - Docentes respondentes que receberam formação ou orientação sobre o Programa de 

Educação Especial do Município ........................................................................................... 134 

Gráfico 5 - Docentes respondentes que tiveram conhecimento de cursos de formação continuada 

para o ensino dos alunos público-alvo da educação especial ................................................. 135 

Gráfico 6 - Participação dos professores da escola pesquisada em cursos de formação 

continuada para o ensino de alunos público-alvo da educação especial ................................ 135 

Gráfico 7 - Motivo de os professores respondentes não participarem das formações continuadas.

 ................................................................................................................................................ 137 

Gráfico 8 - Temas das formações recebidas pelos professores respondentes após a 

implementação do programa .................................................................................................. 139 

Gráfico 9 - Quantidades de professores capazes de se comunicar nas diversas linguagens, de 

acordo com os respondentes. .................................................................................................. 140 

Gráfico 10 - Percepção dos professores respondentes sobre a capacidade do Programa de 

educação especial em oferecer ferramentas para auxiliar nos desafios .................................. 144 

 

  



 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

 

Figura 1 - Mapa de Processos e Resultados (MaPR)................................................................ 52 

Figura 2 - Princípios do Programa, de acordo com o decreto municipal. ................................ 77 

 

 

 

  



 

 

SUMÁRIO 

 

 
APRESENTAÇÃO – TRAJETÓRIAS E TRAJETOS ....................................................... 17 

INTRODUÇÃO ...................................................................................................................... 19 

1 EDUCAÇÃO ESPECIAL – UMA REVISÃO HISTÓRICA .......................................... 22 

1.1 A Educação Especial e a Perspectiva Inclusiva – Breve Panorama Histórico das 

Legislações ............................................................................................................................. 22 

1.1.1 Primeiras Legislações ................................................................................................. 24 

1.1.2 O paradigma da integração ........................................................................................ 25 

1.1.3 O paradigma da inclusão ........................................................................................... 27 

1.1.4 Legislações do Município de São Paulo ..................................................................... 32 

1.2 Estudos Correlatos sobre a Educação Especial e Inclusiva.............................................. 36 

2 FUNDAMENTOS DA AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS .............................................. 42 

3 METODOLOGIA ................................................................................................................ 48 

3.1 Estudo de Avaliabilidade do Programa ............................................................................ 49 

3.2 Mapa de Processos e Resultados (MaPR) ........................................................................ 51 

3.3 Desenho Metodológico da Pesquisa ................................................................................. 52 

3.3.1 Legislações .................................................................................................................. 53 

3.3.2 Equipamentos .............................................................................................................. 59 

3.3.3 Recursos Humanos ..................................................................................................... 61 

3.3.4 Serviços Oferecidos .................................................................................................... 65 

4 LEGISLAÇÕES VIGENTES – DA POLÍTICA NACIONAL AO DECRETO E À 

PORTARIA MUNICIPAIS ................................................................................................... 68 

4.1 Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva ............ 68 

4.2 Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva .......... 74 

4.2.1 O Decreto nº 57.379 / 2016 ........................................................................................ 75 

4.2.2 A Portaria nº 8.764 / 2016 .......................................................................................... 83 



 

 

5 ANÁLISE DOS DADOS E AVALIAÇÃO DO PROGRAMA NA ESCOLA – ESTUDO 

DE CASO ................................................................................................................................ 91 

5.1 Caracterização da Escola e Coleta de Dados ................................................................... 91 

5.2 Equipamentos ................................................................................................................... 94 

5.2.1 Barreiras Arquitetônicas ............................................................................................ 94 

5.2.2 Acessibilidade Física .................................................................................................. 95 

5.2.3 Barreiras na comunicação.......................................................................................... 96 

5.2.4 Transporte ................................................................................................................... 98 

5.3 Serviços ............................................................................................................................ 98 

5.3.1 Gestão Escolar ............................................................................................................ 99 

5.3.2 Atendimento Educacional Especializado na Sala de Recursos Multifuncionais e sua 

articulação com as demais modalidades de ensino ........................................................... 102 

5.3.3 Aprendizagem na Classe Comum ............................................................................. 111 

5.3.4 Serviços de Apoio ...................................................................................................... 113 

5.4 Recursos Humanos ......................................................................................................... 118 

5.4.1 Gestão Escolar .......................................................................................................... 118 

5.4.2 Professora de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) ............................. 122 

5.4.3 Professores da Classe Comum ................................................................................. 123 

5.4.4 Serviços de Apoio ...................................................................................................... 145 

CONCLUSÃO ....................................................................................................................... 146 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ............................................................................... 151 

ANEXO I – QUESTIONÁRIO ............................................................................................ 158 

ANEXO II – ROTEIROS DE ENTREVISTAS ................................................................. 160 

ANEXO III – TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS .................................................... 162 

 

  



17 

 

APRESENTAÇÃO – TRAJETÓRIAS E TRAJETOS 

 

 

Em uma sociedade que investe muito pouco em políticas públicas para a educação como 

a brasileira, seguir carreira na área docente muitas vezes é um ato de resistência. Ao ingressar 

no ensino superior, eu ainda não tinha certeza se escolheria seguir carreira como professora. 

Essa decisão foi construída no decorrer do curso por meio das experiências dos estágios, pois 

nesses momentos eu tive a oportunidade de pensar na educação do ponto de vista do professor. 

Ingressei na graduação em 2007 e cursei o bacharelado em Letras na Faculdade de Filosofia, 

Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, e a Licenciatura em Letras na 

Faculdade de Educação desta universidade. 

As disciplinas do bacharelado exploraram diversos âmbitos – literatura, linguística, 

línguas. Na licenciatura, tive disciplinas de políticas públicas na educação, história da 

educação sob a vertente da sociologia, psicologia da educação, didática, entre outras. 

Entretanto, nenhuma das disciplinas abordou de maneira específica a educação inclusiva, o 

ensino de alunos com deficiência. Nessa época, eu ainda não entendia a importância de 

abordar a inclusão na formação inicial, porém ficou evidente essa necessidade quando passei 

a atuar nas salas de aula. 

Em geral, os cursos de licenciatura no país preparam o estudante para ser professor de 

alunos que não possuam diferenças, como se o professor devesse planejar e ministrar aulas 

para um grupo de alunos que jamais apresenta dificuldades na compreensão dos conteúdos 

propostos. 

No mesmo mês em que concluí a licenciatura, iniciei como professora de língua 

portuguesa na rede estadual de São Paulo, experiência que durou dois anos e foi essencial 

para a minha formação como educadora. Atuei em uma escola estadual, na periferia da zona 

leste de São Paulo. Tive diversos alunos, cada um com uma especificidade de aprendizagem. 

Além de ter tido alunos com deficiência, também me deparei com alunos que apresentavam 

severas dificuldades de leitura e escrita. Todos os alunos são capazes de aprender, mas nem 

todos aprendem de maneira igual, essa foi a primeira lição que aprendi. 

Eu me perguntava como poderia levar conceitos de leitura, escrita, noções de 

gramática e de literatura, em uma sala de aula com quarenta alunos, alguns não alfabetizados, 

outros que não desejavam estar na escola e que não tinham nenhum incentivo de seus 

familiares, isso quando possuíam família. Isso porque, observava que os alunos que tinham a 
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família por perto, acompanhando e incentivando seus estudos, obtinham melhores resultados. 

Eu percebi que estar próxima aos alunos e tentar compreender suas dificuldades poderia 

auxiliar nesse processo de aprendizagem. 

Nessa escola, ainda recém-saída da universidade, tive o meu primeiro contato com uma 

aluna com deficiência intelectual, que recebia pouca ou nenhuma formação dentro da sala de 

aula, e quando discutíamos as razões, os professores diziam que faziam o que podiam dentro 

de suas possibilidades. Eu acreditava que não era o bastante e que os alunos mereciam mais. 

Prosseguindo com a minha trajetória docente, ainda enquanto vivia essa experiência, 

ingressei como professora de língua portuguesa na rede municipal de Poá, pequena cidade da 

Grande São Paulo, em uma escola que é polo em educação inclusiva e na qual atuo há quatro 

anos. Uma escola polo é a que tem prioridade na matrícula de alunos com deficiência, além 

de possuir a sala de recursos multifuncionais, responsável pelo atendimento individualizado a 

alguns alunos com deficiência, bem como possuir um ou mais professores com formação 

específica em educação especial.  

A rede municipal, nos primeiros anos de minha atuação, ofereceu diversos cursos de 

formação continuada. Aprendi sobre a educação inclusiva, história, legislação, preceitos e 

pude realizar um curso intitulado “Todos Aprendem” que, apresentando especificidades de 

algumas deficiências, ensinava como lidar com os alunos com deficiência e com transtornos 

de aprendizagem. Com isso, pude levar para a sala de aula novas estratégias para o ensino, 

sempre procurando proporcionar diversas experiências de aprendizagem pensando nos alunos 

e suas diferenças. 

Em 2018, ingressei como professora de língua portuguesa na rede municipal de São 

Paulo, em uma escola que também possuía diversos alunos com deficiência, com o apoio do 

Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão (CEFAI), e diversas estagiárias para 

acompanhar cada aluno. A cada ano trabalhado, percebo que o ensino inclusivo é um desafio, 

já que os alunos com deficiência estão inseridos nas salas de aula comuns, mas nem todos 

vivenciam oportunidades reais de aprendizagem.  

Não há mais dúvidas de que a inclusão faz parte do dia a dia dos professores da rede 

pública, já que lidamos com a presença, em quase todas as salas de aula, de alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, alunos com diversas síndromes e 

paralisias. Há necessidade de que se conheçam os entraves da educação especial, as angústias 

e as dificuldades que enfrentam os professores nas salas de aula, e as ferramentas para 

garantir a efetividade do ensino inclusivo.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

A igualdade não é um objetivo a atingir, mas um ponto de partida, uma suposição a 

ser mantida em qualquer circunstância. Há desigualdade nas manifestações da 

inteligência, segundo a energia mais ou menos grande que a vontade comunica à 

inteligência para descobrir e combinar relações novas, mas não há hierarquia de 

capacidade intelectual. 

Joseph Jacotot 

 

Joseph Jacotot, professor e filósofo francês, ainda no século XVIII, trouxe a ideia de 

que todos podem aprender. Atualmente, no Brasil, o paradigma da educação inclusiva traz às 

escolas a premissa de que todos devam ter reais oportunidades de aprendizagem. O movimento 

para a inclusão dos alunos com deficiência passou a ser mais intenso no Brasil e no mundo após 

a Conferência de Salamanca, em 1994. Desde então, surgiram diversas legislações com o 

objetivo de tornar a inclusão possível, nas diversas redes de ensino brasileiras, como a própria 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996) e a Declaração de Jomtien 

(Tailândia, 1990), sendo que a história das principais legislações que regulamentaram a 

educação inclusiva será abordada no decorrer do trabalho. 

A rede municipal de ensino de São Paulo possui uma política educacional voltada para 

a educação inclusiva e para a educação especial com longa trajetória de programas, com o 

objetivo de se adequar às tendências e aos paradigmas do Brasil e do mundo no tocante ao 

ensino dos alunos com deficiência, altas habilidades / superdotação e com transtornos globais 

do desenvolvimento. No ano de 2016 foi aprovado um novo programa de educação especial, a 

Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva, regida pelo 

Decreto nº 57.379/2016 e pela Portaria nº 8.764/2016. 

O presente trabalho faz parte da linha de pesquisa ‘Intervenções avaliativas em espaços 

educativos’ e realiza uma avaliação do programa de educação especial vigente na prefeitura 

municipal de ensino de São Paulo, chamado de Política Paulistana de Educação Especial, na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, em uma escola selecionada, com o propósito de analisar 

como ocorreu a implementação deste programa nesta unidade educacional. 

Um programa educacional passa por diversos momentos. De acordo com Jannuzzi 

(2014), em primeiro lugar há a escolha de ação em relação a uma questão, em seguida elabora-

se o desenho do programa. A próxima etapa é a da sua formulação, seguindo para a 

implementação. Com o desenvolvimento do programa, surgem os seus efeitos e são gerados 

impactos, que podem ou não terem sido pensados na etapa de sua formulação. 
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A avaliação de um programa depende do momento em que ele se encontra. Pode-se 

avaliar o seu desenho, a sua implementação, os seus efeitos, os impactos que ele gerou, dentre 

outros. O programa municipal entrou em vigor em 2017, sendo ainda recente para uma 

avaliação de efeitos ou impactos. Neste sentido, o momento requer que se analise se o programa 

foi implementado e como se deu essa implementação.  

Esta avaliação trará subsídios para que, no futuro do programa, novas avaliações sejam 

realizadas. Entretanto, sendo a presente pesquisa realizada no mestrado, devido ao tempo e aos 

limites de um único avaliador, por estar no âmbito acadêmico profissional, optou-se por avaliar 

a implementação do programa em apenas uma unidade escolar.  

Os documentos citados estabeleceram diretrizes que visam garantir o acesso e a 

permanência do aluno com deficiência nas escolas, no atendimento educacional especializado, 

que ocorre nas salas de aula comuns, no atendimento itinerante e no contraturno, nas salas de 

recursos multifuncionais. Esse programa foi implementado? De que maneira? Quais pontos – 

positivos e negativos – se destacam em sua implementação na escola selecionada? 

Assim, a pesquisa se propõe a avaliar como ocorreu a implementação desse programa 

em uma escola da rede municipal e descrever como são essas políticas e como foram 

implementadas, partindo da descrição dos documentos supracitados, criados para subsidiar a 

sua implantação, seguindo com a pesquisa de campo na escola selecionada.  

 

 

OBJETIVOS 

 

OBJETIVO GERAL DA PESQUISA 

 

- Avaliar a implementação da Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva 

da Educação Inclusiva, na escola selecionada. 

 

OBJETIVO ESPECÍFICO DA PESQUISA  

 

- Descrever os documentos que regulamentam o programa educacional de educação 

especial da rede municipal de São Paulo. 

- Avaliar a implementação do programa em uma unidade educacional com foco nos 

seguintes aspectos:  

• Serviços: buscar compreender se os serviços previstos são oferecidos; 



21 

 

• Recursos humanos: buscar compreender qual o tamanho, perfil e vínculo dos 

profissionais envolvidos e previstos na política, e se há programas de capacitação; 

• Equipamentos: analisar a infraestrutura física para atendimento previstos e 

oferecidos.  
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1 EDUCAÇÃO ESPECIAL – UMA REVISÃO HISTÓRICA 

 

 

Como explicitado na introdução, a presente pesquisa se propõe a realizar uma avaliação 

da implementação do Programa de Educação Especial, na Perspectiva Inclusiva, chamada de 

Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva, regida pelo 

Decreto nº 57.379/2016 e pela Portaria nº 8.764, de 23/12/2016, na escola selecionada. Esses 

documentos estabelecem diretrizes que visam garantir o acesso e a permanência do aluno com 

deficiência nas escolas, tanto nas salas de aula comuns como no atendimento especializado.  

Houve uma ideia inicial para o tema, que foi reformulada conforme o andamento da 

pesquisa. Inicialmente, a escolha da temática surgiu do interesse em compreender a educação 

especial no município de São Paulo, a partir das necessidades formativas dos professores para 

o ensino dos alunos com deficiência nas salas de aula comuns, dentro da perspectiva da 

educação inclusiva, que valoriza a diversidade. Entretanto, o foco da pesquisa foi direcionado 

para as políticas públicas e os serviços oferecidos na educação especial no município. 

Com as leituras e o aprofundamento no tema, surgiu a ideia de avaliar o programa 

escolhido. A maneira como o texto a seguir foi organizado reflete os diversos momentos de 

busca da temática e as pesquisas correlatas ao tema que subsidiaram a construção desse recorte. 

Iniciamos com uma história da educação especial no Brasil e no município, por meio das 

legislações, e partimos para uma análise dos estudos correlatos ao tema. 

 

 

1.1 A Educação Especial e a Perspectiva Inclusiva – Breve Panorama Histórico das 

Legislações 

 

 

Como ponto de partida para a compreensão da educação especial, faz-se necessário 

entender qual é a perspectiva da educação inclusiva que perpassa as legislações e os programas 

educacionais do tema. De um modo geral, a inclusão abrange o ensino para todos, respeitando 

a cada um em suas características. Em um breve panorama histórico da inclusão, pode-se 

considerar alguns momentos. De acordo com Mazzotta: 

A defesa da cidadania e do direito à educação das pessoas portadoras de deficiência é 

atitude muito recente em nossa sociedade. Manifestando-se através de medidas 

isoladas, de indivíduos ou grupos, a conquista e o reconhecimento de alguns direitos 
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dos portadores de deficiências podem ser identificados como elementos integrantes 

de políticas sociais, a partir de meados deste século (2005, p. 15). 

 

Partindo dos conhecimentos disponíveis a respeito da visão das pessoas com 

deficiências ao longo dos séculos, sabemos que nos diversos momentos históricos há 

abordagens diferentes, sendo que nem sempre no mesmo período as pessoas agem de maneira 

padronizada. Entretanto, pesquisadores como Piletti (2014) apontam que, da Antiguidade ao 

Século V, as boas condições físicas e intelectuais eram valorizadas, sendo que prevalecia um 

tratamento que exterminava as pessoas com deficiência, ou a sociedade de um modo geral 

costumava tratá-las com escárnio, considerando-as castigos dos deuses ou provenientes de 

doenças (PILETTI, 2014).  

Já na Idade Média, prevalecia na sociedade o tratamento da pessoa com deficiência 

atribuindo sua situação à consequência de um pecado ou de uma possessão demoníaca, devido 

aos valores cristãos da época, sendo que, muitas vezes, essas pessoas eram abandonadas e 

dependiam de caridade para continuarem a sua existência. A Idade Moderna, por sua vez, trouxe 

uma nova visão. Com o advento do Racionalismo, a deficiência passou a ser pensada como um 

problema orgânico, que carecia de tratamento a partir da medicina, em busca da cura e de uma 

vida “normal” para os que não se encaixavam nos padrões. 

Ainda de acordo com Piletti (2014), a Idade Contemporânea trouxe novos paradigmas 

para a educação inclusiva. Enquanto no século XIX os estudos do campo da medicina 

avançaram, começaram a surgir as primeiras ações voltadas para o ensino e estímulo das 

pessoas com deficiência. No Brasil, de acordo com G. Jannuzzi:  

A educação das crianças deficientes surgiu institucionalmente, mas de maneira tímida, 

no conjunto das concretizações possíveis das ideias liberais que tiveram divulgação 

no Brasil e no fim do século XVIII e começo do XIX. Essas ideias já estavam 

presentes em alguns movimentos como, por exemplo, a Inconfidência Mineira (1789), 

a Conjuração Baiana (1798) e a revolução Pernambucana (1817), que reuniram numa 

mesma luta uma série de profissionais: médicos, advogados, professores, junto com 

alfaiates, soldados etc. e foram acentuadas sobretudo a partir da Independência 

(JANNUZZI, G. 2004, p. 6). 

 

Neste sentido, pode-se considerar que, entre os séculos XIX e XX, o ensino de pessoas 

com deficiência passou por três importantes paradigmas no país. Inicialmente, medidas isoladas 

que buscavam garantir direitos de grupos, como os cegos e, em seguida, os surdos. 

Posteriormente, surgiu o paradigma da integração, que acreditava na importância de pessoas 

com deficiência estarem integradas no sistema educacional, em escolas especiais, ou classes 

especiais dentro das escolas comuns. Por fim, o paradigma da inclusão, presente atualmente na 

educação especial, que será melhor explicitado adiante. 
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1.1.1 Primeiras Legislações 

 

De acordo com Mazzotta (2005), a inspiração da educação especial no país veio da 

América do Norte e da Europa, sendo que a história dessa modalidade pode ser dividida no 

Brasil em dois grandes momentos. O primeiro, entre 1854 e 1956, caracterizou-se por 

iniciativas isoladas, tanto dos governos quanto particulares.  

Em 1854, Dom Pedro II fundou o Imperial Instituto dos Meninos Cegos e, em 1956, o 

Collegio Nacional de Surdos-Mudos, rebatizado em seguida de Instituto de Surdos-Mudos. De 

acordo com Rangel e Gomes: 

O pioneirismo dessas instituições na educação de pessoas com deficiência, no entanto, 

deve-se a uma série de fatores que culminam na atuação, por exemplo, de José Álvares 

de Azevedo (1834-1854) e de Huet (1822-1882), ambos apoiados pelo Imperador. O 

primeiro, professor cego que, tendo retornado ao Instituto dos Jovens Cegos de Paris, 

onde estudou, dedicou-se a difundir o Sistema Braille no Brasil. Já Huet, professor 

surdo, tendo estudado e lecionado no Instituto Nacional de Surdos-Mudos de Paris, 

contribuiu significativamente para a educação de surdos no Império (RANGEL; 

GOMES, 2016, p. 56). 

  

Silveira Bueno (2011) considera que estes dois institutos foram os marcos fundamentais 

para a educação especial no Brasil: 

A educação especial no Brasil tem como marcos fundamentais a criação do Imperial 

Instituto dos Meninos Cegos (hoje Instituto Benjamin Constant) e do Instituto dos 

Surdos-Mudos (hoje Instituto Nacional de Educação de Surdos, Ines), ambos na 

cidade do Rio de Janeiro, por iniciativa do governo imperial (SILVEIRA BUENO, 

2011, p. 99). 

 

Conforme Mazzotta (2005), a partir de então começam a surgir Campanhas Nacionais, 

sendo a primeira em 1958, a Campanha para Educação do surdo brasileiro. Entretanto, desde o 

princípio, a educação especial tem um viés assistencialista, que perpassa as instituições criadas 

na época. Dessa maneira, a década de 50 foi permeada pelo paradigma da normalização, com 

espaços separados para as pessoas com deficiência1, sempre tendo um direcionamento para o 

cuidado, o assistencialismo. 

Do ponto de vista de Silveira Bueno (2011), este percurso histórico do aluno com 

deficiência no Brasil mostra uma série de interesses: 

[...] crescente privatização, seja do ponto de vista do número de atendimentos 

oferecidos, seja pela influência que essas instituições têm exercido; legitimação da 

escola regular no que tange à imputação do fracasso escolar às características pessoais 

da criança ou ao seu meio próximo, contribuindo para a manutenção de política 

educacional que dificulta o acesso ao conhecimento pelos membros das classes 

subalternas; incorporação de concepções sobre conhecimento científico que se 

 
1 A nomenclatura atualmente utilizada é “pessoa com deficiência”. Em alguns momentos, ao tratar das legislações, 

utilizaremos os termos em voga na época de sua promulgação e vigência. 
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pretendem universais e transcendentes à própria construção sócio histórica e que 

trazem, no âmbito da educação especial, consequências nefastas, pois analisam as 

possibilidades dos deficientes ou excepcionais somente pela via de suas dificuldades 

específicas; por fim, a educação especial que nasce sob a bandeira da ampliação de 

oportunidades educacionais para os que fogem da normalidade, na medida em que 

não desvela os determinantes socioeconômico-culturais que subjazem às dificuldades 

de integração do aluno diferente, na escola e na sociedade, serve de instrumento para 

a legitimação de sua segregação (SILVEIRA BUENO, 2011, p. 115, grifo nosso). 

 

Neste percurso, após os decretos imperiais e os diversos institutos criados no decorrer 

dos anos, a primeira legislação a respeito da educação especial no Brasil foi a Lei nº 4.024, de 

1961. Promulgada pelo então presidente João Goulart, fundamentava o atendimento 

educacional às pessoas com deficiência, chamadas no texto de “excepcionais”. De acordo com 

a legislação, revogada em 1996: 

Art. 88. A educação de excepcionais, deve, no que for possível, enquadrar-se no 

sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade. 

Art. 89. Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos estaduais de 

educação, e relativa à educação de excepcionais, receberá dos poderes públicos 

tratamento especial mediante bolsas de estudo, empréstimos e subvenções (BRASIL, 

1961). 

 

Em seguida, em 1971, foi promulgada pelo então presidente Médici a Lei nº 5.692, 

segunda Lei de Diretrizes e Bases do país. Criada na época da Ditadura Militar brasileira, 

determinava que os alunos com deficiência deveriam ser enviados para as escolas especiais, 

não incluindo este público na escola regular. Ainda em 71 foi fundado o Centro Nacional de 

Educação Especial, com a finalidade de promover a expansão e melhoria do atendimento aos 

excepcionais. 

 

 

1.1.2 O paradigma da integração 

 

Após o fim da ditadura militar e a redemocratização do país, foi promulgada a 

Constituição Federal de 1988, que trouxe um novo paradigma a respeito das pessoas com 

deficiências: 

A capacidade de pressa dos grupos organizados por portadores de deficiência tem sido 

evidenciada na própria elaboração da legislação sobre os vários aspectos da vida 

social, nos últimos dez anos no brasil. Exemplo maior está nas conquistas efetivadas 

na Constituição Federal de 1988 e nas Constituições Estaduais a partir dela 

(MAZZOTTA, 2005, p. 65). 

 

Dentre as suas novas propostas para a educação: “Art. 208. O dever do Estado com a 

educação será efetivado mediante a garantia de: [...] III - atendimento educacional especializado 
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aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1988). 

A CF/88 também trouxe o princípio da igualdade de condições de acesso e permanência na 

escola e a educação como um direito de todos. Este paradigma veio suprimir o conceito de 

integração até então presente na educação brasileira, como afirma Ramos: 

Retomando o processo histórico da inclusão escolar, nos anos 1980 desenvolveu-se a 

prática da integração. Nessa perspectiva, os alunos com deficiência passavam um 

período na escola convencional, mas ainda frequentavam a escola especial com o 

propósito de desenvolver possíveis “defasagens”. Paralelamente a esse processo, 

algumas escolas regulares passaram a receber alunos considerados “especiais” em 

salas também especiais, o que representava, a meu ver, uma forma bastante cruel de 

exclusão, tendo em vista que essas crianças eram rotuladas como diferentes por toda 

a comunidade escolar. Costumo dizer que é como se fossem pássaros presos em 

gaiolas em plena floresta (RAMOS, 2010, p. 26). 

 

A história da educação inclusiva no país passou por diversos momentos. A princípio, a 

escola não era acessível a todos, muitos eram excluídos do processo de aprendizagem, as 

escolas eram reservadas para uma elite intelectual, pobres, moradores de regiões mais distantes 

e deficientes eram excluídos do processo.  

Com o tempo, o paradigma da integração começou a se fazer presente no dia a dia das 

escolas. Os alunos passaram a frequentar as escolas regulares, porém completavam este 

conhecimento frequentando também as escolas especiais. Além disso, dentro das unidades 

escolares convencionais, estes alunos não pertenciam às classes regulares, ao invés disso, 

frequentavam as classes especiais. Com este paradigma, as crianças estavam presentes nas 

escolas, porém não ocorria a inclusão com os demais alunos. 

Seguindo a linha da inclusão prevista na CF, começa a surgir um novo conceito de 

inclusão que teve com base a teoria sociointeracionista. Conforme Ramos: 

Nos anos 1990, conforme Stainback e Stainback (1999), surgiu um novo conceito, a 

inclusão, que teve como base a teoria sociointerativista, a qual entende o 

desenvolvimento humano como resultado das interações sociais. Isso quer dizer que, 

em contato com o meio normal, de modo irrestrito, o indivíduo com deficiência 

desenvolve mais amplamente suas capacidades, ainda que com determinadas 

limitações. A Lei de Diretrizes e Bases de 1996 apontou para o processo de inclusão 

dos deficientes em escolas regulares, e, já naquela época, contribuições teóricas 

passaram a circular nos meios educacionais, entre as quais destaco as da professora 

doutora Maria Tereza Égler Mantoan, da Universidade de Campinas (RAMOS, 2010, 

p. 27). 

 

Nesta mesma perspectiva, algumas legislações foram promulgadas no período, como a 

Lei nº 7.853, estabelecida pelo então presidente José Sarney em 1989, que regulava o apoio às 

pessoas com deficiência, sua integração social, a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 

difusos deste público. Essa lei propõe que os alunos com deficiência sejam inseridos nas escolas 
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regulares, entretanto, exclui da proposição as pessoas “portadoras de deficiência” que não 

fossem capazes de se integrar no sistema regular de ensino. 

Em 1990, também foi promulgado o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069, 

pelo então presidente Fernando Collor. Essa lei garante o Atendimento Educacional 

Especializado preferencialmente na rede regular de ensino. Outra lei do período foi a Política 

Nacional de Educação Especial, em 1994, que acabou trazendo retrocessos para as conquistas 

do período, já que regulava o atendimento preferencialmente na rede regular, porém esse 

atendimento poderia ocorrer tanto na classe regular quanto na classe especial, bem como na 

hospitalar, no Centro Integrado de Educação Especial ou até mesmo na Escola Especial.  

Tal situação equipara-se ao princípio da integração, já que o aluno estaria na educação 

básica, porém não estaria incluído juntamente com os demais. A lei trouxe retrocessos por 

regular a ‘integração instrucional’, incluindo na sala regular apenas as crianças com “condições 

de acompanhar os demais”. 

 

 

1.1.3 O paradigma da inclusão 

 

Para compreender as diferenças entre a integração e a inclusão, Silveira Bueno as 

compara e diferencia: 

A integração tinha como pressuposto que o problema residia nas características das 

crianças excepcionais, pois centrava toda a sua argumentação na perspectiva da 

detecção mais precisa dessas características e no estabelecimento de critérios 

baseados nessa detecção para a incorporação ou não pelo ensino regular, expresso pela 

afirmação “sempre que suas condições pessoais permitirem”. A inclusão coloca a 

questão da incorporação dessas crianças pelo ensino regular desde outra ótica, 

reconhecendo a existência das mais variadas diferenças [...] (SILVEIRA BUENO, 

2011, p. 120). 

 

Neste sentido, G. Jannuzzi aponta, a respeito do paradigma da inclusão: 

A partir do início da década de 1990, principalmente após a Declaração de Salamanca 

(1994), endossada pelo Brasil e por muitos outros governos, com grande repercussão 

no século que se inicia, inclusive no discurso oficial, que se apoiou em consulta à 

comunidade (veja-se CNE/CEB, parecer n.17/2001a, p. 15), aponta-se a inclusão 

como um avanço em relação à integração, porquanto implica uma reestruturação do 

sistema comum de ensino (JANNUZZI, G. 2004, p. 187). 

 

Dentro da perspectiva inclusiva, a legislação diz respeito à inclusão das pessoas com 

deficiências. Neste sentido, no que concerne à educação especial, de acordo com Sousa, S. e 

Prieto, “tem-se previsto o ‘especial’ na educação referindo-se a condições que possam ser 
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necessárias a alguns alunos para que se viabilize o cumprimento do direito de todos à educação” 

(SOUSA, S.; PRIETO, 2002, p. 123). 

A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e 

modalidades. Deve estar inserida no contexto educacional e atender as demandas do dia a dia. 

São público-alvo desta modalidade os alunos com deficiência, com transtornos globais de 

desenvolvimento e com altas habilidades / superdotação.  

Seus objetivos são identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 

acessibilidade de acordo com as necessidades específicas de cada aluno, garantindo sua 

participação na escola e sua inserção plena na comunidade. Seu papel não consiste apenas em 

inserir os alunos na escola regular, mas também que eles tenham um ensino voltado para o 

desenvolvimento do seu potencial, garantindo o respeito às suas diferenças e necessidades.  

Conforme Ramos, “o que muda perante as novas concepções é que o desenvolvimento 

físico, mental e social da criança com deficiência depende de sua inclusão na escola e na 

sociedade” (RAMOS, 2010, p. 30). 

O ano de 1994 foi marcado por documentos importantes à nível internacional. A 

Declaração Mundial de Educação para Todos, organizada pela Unesco, foi resultado da 

Conferência Mundial de Educação para Todos de Jomtien, Tailândia. De acordo com o 

documento: 

As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de deficiências 

requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que garantam a igualdade de 

acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte 

integrante do sistema educativo (UNESCO, 1990, p. 4). 

 

Outro importante documento internacional foi a Declaração de Salamanca, de 1994, 

sendo uma resolução da Organização das Nações Unidas (ONU) resultado da Conferência 

Mundial de Educação Especial, em Salamanca. O texto trouxe diversas contribuições a respeito 

da educação especial, com orientações a serem seguidas tanto no âmbito internacional, quanto 

no nacional e até mesmo no regional. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, nº 9.394 de 1996, promulgada pelo 

então presidente Fernando Henrique Cardoso, trouxe mudanças para a educação especial, 

dedicando a esta modalidade um capítulo do texto de lei. Para defini-la:  

Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 

escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação. (BRASIL, 1996, art. 58).  
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Este artigo delimita, em seus parágrafos, que haverá serviços de apoio especializado na 

escola regular para atender esta clientela, porém ainda permite que o atendimento educacional 

possa ser feito em classes, escolas ou serviços especializados nos casos em que não for possível 

a integração dos alunos nas classes comuns. É importante considerar que, no paradigma da 

educação inclusiva, todos são capazes de fazer parte das classes do ensino regular.  

Ainda na década de noventa, foi publicado o Decreto nº 3.298 em 1999, que dispõe 

sobre a Política Nacional de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e, no que concerne 

à educação, apresenta a Educação Especial como uma modalidade transversal que complementa 

o ensino regular. Neste mesmo ano ocorreu a Convenção de Interamericana para a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. Conhecida 

também como Convenção de Guatemala, resultou em um decreto brasileiro que afirma que as 

pessoas com deficiência têm os mesmos direitos das outras pessoas.  

O século XXI chegou com a perspectiva inclusiva e diversas legislações foram 

promulgadas na busca de garantir o acesso e a permanência das pessoas com deficiências nas 

escolas, com iguais condições que os demais. Internacionalmente, duas legislações tiveram 

efeitos importantes no Brasil. Em 2009, a Declaração dos Direitos das Pessoas com Deficiência, 

aprovada pela ONU, regulou que todos os países signatários são responsáveis por garantir o 

sistema de Educação Inclusiva. Já em 2015, na Declaração de Incheon, oriunda do Fórum 

Mundial de Educação da Coréia do Sul, o país comprometeu-se com uma agenda conjunta por 

uma educação inclusiva com qualidade. 

 Já em nível nacional, destacam-se diversas legislações para regular a educação 

inclusiva. Iniciando no ano de 2001, temos o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172. 

O texto da lei trouxe informações importantes a respeito da educação especial: 

[...] como está a educação especial brasileira? 

O conhecimento da realidade é ainda bastante precário, porque não dispomos de 

estatísticas completas nem sobre o número de pessoas com necessidades especiais 

nem sobre o atendimento. Somente a partir do ano 2000 o Censo Demográfico 

fornecerá dados mais precisos, que permitirão análises mais profundas da realidade. 

A Organização Mundial de Saúde estima que em torno de 10% da população têm 

necessidades especiais. Estas podem ser de diversas ordens - visuais, auditivas, físicas, 

mentais, múltiplas, distúrbios de conduta e também superdotação ou altas habilidades. 

Se essa estimativa se aplicar também no Brasil, teremos cerca de 15 milhões de 

pessoas com necessidades especiais. Os números de matrícula nos estabelecimentos 

escolares são tão baixos que não permitem qualquer confronto com aquele 

contingente. Em 1998, havia 293.403 alunos, distribuídos da seguinte forma: 58% 

com problemas mentais; 13,8%, com deficiências múltiplas; 12%, com problemas de 

audição; 3,1% de visão; 4,5%, com problemas físicos; 2,4%, de conduta. Apenas 0,3% 

com altas habilidades ou eram superdotados e 5,9% recebiam "outro tipo de 

atendimento"(Sinopse Estatística da Educação Básica/Censo Escolar 1998, do 

MEC/INEP) (BRASIL, 2001). 
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Há ainda mais dados, que são alarmantes, mostrando que a educação especial está longe 

de ser para todos: 

Dos 5.507 Municípios brasileiros, 59,1% não ofereciam educação especial em 1998. 

As diferenças regionais são grandes. No Nordeste, a ausência dessa modalidade 

acontece em 78,3% dos Municípios, destacando-se Rio Grande do Norte, com apenas 

9,6% dos seus Municípios apresentando dados de atendimento. Na região Sul, 58,1% 

dos Municípios ofereciam educação especial, sendo o Paraná o de mais alto percentual 

(83,2%). No Centro-Oeste, Mato Grosso do Sul tinha atendimento em 76,6% dos seus 

Municípios. Espírito Santo é o Estado com o mais alto percentual de Municípios que 

oferecem educação especial (83,1%). 
Entre as esferas administrativas, 48,2% dos estabelecimentos de educação especial 

em 1998 eram estaduais; 26,8%, municipais; 24,8%, particulares e 0,2%, federais. 

Como os estabelecimentos são de diferentes tamanhos, as matrículas apresentam 

alguma variação nessa distribuição: 53,1% são da iniciativa privada; 31,3%, estaduais; 

15,2%, municipais e 0,3%, federais. Nota-se que o atendimento particular, nele 

incluído o oferecido por entidades filantrópicas, é responsável por quase metade de 

toda a educação especial no País. Dadas as discrepâncias regionais e a insignificante 

atuação federal, há necessidade de uma atuação mais incisiva da União nessa área 

(BRASIL, 2001). 

  

O documento apresentou 28 metas para a modalidade da Educação Especial, o que levou 

a críticas pela sua extensão. Neste mesmo ano, foi publicada a Resolução CNE/CEB nº 2, com 

diretrizes nacionais para a Educação Especial. Apesar de assegurar matrícula para todos, 

permite que o atendimento educacional ocorra em salas especiais. No ano seguinte, uma nova 

resolução trouxe diretrizes para a formação dos professores da Educação Básica, abrangendo a 

temática da educação especial na formação. 

Ainda em 2002, a Língua Brasileira de Sinais foi reconhecida como meio legal de 

comunicação, sendo que apenas em 2005 foi promulgado o Decreto que a regulamentou. Em 

2006, a inclusão de temas relacionados às pessoas com deficiência nos currículos foi 

regulamentada pelo Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos.  

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) foi aprovado em 2007. Nele, a 

problemática da diferença entre a legislação e a prática ficam em evidência, afinal, 19 anos após 

a aprovação da Constituição Federal e 11 anos após a Lei de Diretrizes e Bases, ainda não há o 

paradigma da inclusão: 

Essa visão fragmentada também intensificou a oposição entre educação regular e 

educação especial. Contrariando a concepção sistêmica da transversalidade da 

educação especial nos diferentes níveis, etapas e modalidades de ensino, a educação 

não se estruturou na perspectiva da inclusão e do atendimento às necessidades 

educacionais especiais, limitando o cumprimento do princípio constitucional que 

prevê a igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola e a 

continuidade nos níveis mais elevados de ensino (BRASIL, 2007c). 

 

O texto do PDE aborda as questões de infraestrutura e acessibilidade, formação docente 

e as salas de recursos multifuncionais. Neste mesmo ano, também foi aprovado o Decreto nº 
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6.094, que dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela 

Educação. De acordo com o artigo 2º, inciso IX, “garantir o acesso e permanência das pessoas 

com necessidades educacionais especiais nas classes comuns do ensino regular, fortalecendo a 

inclusão educacional nas escolas públicas” (BRASIL, 2007c). Neste sentido, há a regulação da 

inclusão nas classes comuns do ensino regular. 

Em 2008 há a promulgação de dois importantes documentos para a educação inclusiva. 

O primeiro, a Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva, 

trouxe novos paradigmas para a educação especial, tornou-se o novo referencial e, aos poucos, 

a educação de Estados e municípios estão se adaptando à nova prerrogativa. A referida política 

será descrita posteriormente.  

Para concluir a história das legislações brasileiras de educação especial, houve em 2008 

o Decreto nº 6.571, que regulamentava o atendimento educacional especializado (AEE), porém 

revogado pelo Decreto nº 7.611, de 2011, que regula o AEE e a educação especial. Em 2009, a 

Resolução nº 4 do Conselho Nacional de Educação também trouxe algumas diretrizes sobre o 

AEE: os alunos deveriam ser matriculados nas salas de aula regulares e no AEE, que deveria 

ser ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros especializados da educação 

especial. Estabelece outras diretrizes, em consonância com a Política Nacional de 2008, que 

será detalhada posteriormente.  

Em 2011, a pasta que cuidava da Educação Especial passa a fazer parte da Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi). Atualmente, entretanto, 

o Decreto nº 9.665 de 2019 extinguiu a Secadi. O ano de 2012 trouxe uma lei importante para 

um grupo em específico. A Lei nº 12.764 instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos 

da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Em 2014, foi promulgada o novo Plano 

Nacional de Educação e, dentre as suas metas, a meta 4 estabelece:  

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso 

à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na 

rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de 

recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 

conveniados (BRASIL, 2014). 

 

A lei também estabelece as estratégias necessárias. Vale salientar que o uso do termo 

preferencialmente ainda dificulta a inclusão de todos. Dentre as estratégias previstas no PNE, 

estão: a contabilização das matrículas para fins de repasse do FUNDEB; a universalização do 

atendimento de alunos de zero a três anos, públicos-alvo da educação especial; a implementação 

das salas de recurso multifuncionais (SRM) e a formação continuada; a garantia do AEE nas 
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SRM; a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria para apoiar o 

trabalho dos professores da educação básica; manter e ampliar programas suplementares; 

garantir a oferta da educação bilíngue (sendo a LIBRAS a primeira língua e a Língua 

Portuguesa na modalidade como segunda língua); fomentar pesquisas; promover a articulação 

intersetorial; definir indicadores de qualidade e política de avaliação e supervisão das 

instituições que prestam atendimento a este público-alvo; realizar pesquisa demográfica e 

estatística do público-alvo entre zero e dezessete anos; incentivar a inclusão no ensino superior 

em cursos de formação de professores; e, por fim, promover parcerias com instituições 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins lucrativos. 

De acordo com o Mapa de Monitoramento do PNE, entre 75 % a 100 % da população 

com idade entre quatro e dezessete anos com deficiência, no município de São Paulo, frequenta 

a escola. O percentual de matrículas de alunos de quatro a dezessete anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e altas habilidades ou superlotação que estudam 

em classes comuns no município de São Paulo também está entre 75 % e 100 % (BRASIL, 

2014). 

Em 2016, foi promulgada a Portaria, nº 243, que estabelece critérios para o 

funcionamento, a avaliação e a supervisão de instituições públicas e privadas que prestam AEE 

aos alunos público-alvo da educação especial. O decreto e a portaria serão abordados no 

capítulo de análise. A seguir, há um pequeno histórico das legislações municipais que versam 

sobre a inclusão.  

 

 

1.1.4 Legislações do Município de São Paulo 

 

O município de São Paulo é a capital do estado, com população estimada de 12.176.866 

pelo site do IBGE, sendo Bruno Covas o atual prefeito, no ano de 2020 (IBGE, 2018). O ensino 

fundamental da cidade recebeu 414.907 matrículas no ano de 2017. Para um breve 

levantamento do histórico da educação especial no município, com base no estudo realizado 

por Prieto em sua tese, as primeiras iniciativas paulistanas datam da década de 50: 

Ao longo de sua história, a participação do município de São Paulo na prestação de 

serviços de atendimento aos alunos portadores de deficiência visual, auditiva, física e 

mental, deu-se mediante ações voltadas: à alocação de recursos públicos (desde 1946, 

começando pela Fundação para o Livro do Cego no Brasil); criação de escolas 

especiais para deficientes auditivos (a primeira, instituída em 1951 e instalada em 

1952, recebeu várias nomes e, em 1999, passou de Escola Municipal de Educação 

Infantil e de 1ª Grau para Deficientes Auditivos – EMEDA “Helen Keller” para Escola 

Municipal de Educação Especial – EMEE “Helen Keller”); manutenção de convênios 
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voltados à prestação de atendimento terapêutico especializado a alunos de es colas 

municipais da rede regular e capacitação de professores que atuam na educação 

especial (AACD – Associação de Assistência à Criança Defeituosa da APAE/SP – 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais); cessão de terrenos públicos 

municipais (PRIETO, 2000, p. 66-67). 

Entretanto, os registros documentais apontam que somente na administração de Jânio 

Quadros, entre 1986 e 1988, surgiram propostas de expansão do atendimento educacional 

especializado, seguindo o paradigma da integração, conforme as autoras: 

Todavia, apenas no final da década de 1980 e, principalmente, no início dos anos 1990 

são localizados registros documentais com diretrizes que orientam a política 

municipal paulistana de educação especial pelo princípio da integração, propondo a 

sua constituição como apoio à escolarização de seu público-alvo matriculado em 

classe comum (PRIETO; PAGNEZ; GONZALEZ, 2014, p. 727). 

 

Neste sentido, ainda conforme Prieto, até a gestão de Jânio Quadros, a educação especial 

paulistana estava em dois campos: “[...] contribuir com a manutenção de instituições 

particulares especializadas, via alocação de recursos físicos, materiais, financeiros e humanos; 

criar e instalar escolas especiais para alunos portadores de deficiência auditiva” (PRIETO, 

2000, p. 69). Neste sentido, o início da educação especial no município era configurado com a 

matrícula dos alunos nas escolas especializadas. 

No período dos anos 80, a educação especial do município dividiu-se em dois eixos: 

Por um lado, como resultado do plano de descentralização que a Secretaria de 

Educação do Município de São Paulo adotou entre 1987 e 1988 [...], foram criadas 

mais quatro Escolas Municipais de Educação Infantil e de 1º Grau de Deficientes 

Auditivos – EMEDAs, ampliando geograficamente e numericamente a área para a 

escolarização de alunos deficientes auditivos e, também, revelando que a opção foi 

pela expansão do atendimento educacional desses alunos em espaços segregados. 

Ainda nessa direção, foram mantidos os convênios com instituições especializadas 

privadas (PRIETO, 2000, p. 67). 

 

Assim, um dos eixos continuou sendo o da educação dos alunos nas escolas 

especializadas. O outro eixo foi a criação do primeiro programa de educação especial do 

município: 

De outro lado, foi elaborado, em 1987, um “Programa de Educação Especial” para ser 

implantado nas escolas municipais regulares, denominado, mais especificamente, 

“Sistema Integrado de Educação Especial”, que previa a criação de modalidades de 

atendimento para educandos com necessidades educacionais especiais junto às escolas 

comuns (PRIETO, 2000, p. 67). 

 

Este programa foi elaborado no governo de Jânio da Silva Quadros, que perdurou entre 

1986 a 1988, e no qual houve investimento na expansão da educação infantil, do ensino 

fundamental, do ensino supletivo e do especial (PRIETO, 2000, p. 72). Neste sentido, ainda 

segundo a autora, no ano de 86 apenas alunos com deficiência auditiva eram atendidos pela 
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rede, sendo somente em uma escola especial. Os demais deveriam buscar ou em escolas 

especializadas ou em escolas estaduais a oferta do atendimento especializado.  

Neste mesmo ano, o prefeito tomou a decisão de agregar as ações educacionais e 

assistenciais em uma única secretaria. Dentre as diversas medidas na área da educação, foi 

criado o Setor de Educação Especial, que passa a ser responsável por implantar o “Sistema 

Integrado de Educação Especial” (PRIETO, 2000). 

No ano de 1987 foi publicada uma portaria que instituiu uma comissão que deveria 

elaborar em trinta dias um plano para nortear o atendimento dos alunos da Educação Especial. 

Após as diversas fases na elaboração deste plano relatados pela autora, foi elegido o 

atendimento especializado em classes de educação especial. Entretanto, apenas para os 

“portadores de problemas de conduta e de outras deficiências” (PRIETO, 2000, p. 89). O 

Programa de Educação Especial foi publicado e entrou em vigor em 1988, tendo como 

paradigma a integração. 

Após o término do mandato, Luiza Erundina assumiu a prefeitura de São Paulo e ocupou 

o cargo entre 1989 e 1992, período em que esteve na Secretaria Municipal de Educação Paulo 

Freire e, em seguida, Mario Sério Cortella. Dentre os primeiros documentos aprovados neste 

período, na gestão de Freire, foi a Lei Orgânica do Município de São Paulo (1990), que 

estabeleceu que a matrícula dos alunos da educação especial seria “preferencialmente no ensino 

regular”. 

Para o atendimento da educação especial, foi constituído um Grupo de Trabalho, “com 

vistas a criar recursos especiais para atender alunos com necessidades educacionais especiais 

nas escolas municipais regulares” (PRIETO, 2000, p. 134-5).  

A partir desse Grupo de Trabalho foi elaborado o Programa de Atendimento aos 

Portadores de Necessidades Especiais (PAPNE) e, em 1993, a Política de Atendimento aos 

Portadores de Necessidades Especiais. Conforme Prieto:  

[...] ainda que em tese a proposta fosse a existência de uma única educação que desse 

conta de todos os alunos, a proposta da SME/SP previa serviços de apoio ao ensino 

comum e, ainda, a instalação de modalidade de atendimento educacional 

especializado, denominada CPAP. Para o desenvolvimento dessa política de 

atendimento educacional aos portadores de deficiência, a SME/SP previa as etapas: 

de sensibilização, de implantação e de implementação (PRIETO, 2000, p. 154). 

 

As próximas eleições trouxeram um novo prefeito, Paulo Salim Maluf, em 1993. 

Entretanto, antes de Erundina deixar a prefeitura, promulgou a Lei nº 11.326 já em dezembro 

de 1992, estabelecendo que a prefeitura deveria instalar espaços adequados nas escolas para a 
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complementação do atendimento dos alunos com deficiência (doravante denominados 

portadores de necessidades especiais). 

A gestão de Maluf durou de 1993 a 1996. No final de 1993, instituiu a Sala de Apoio 

(SAPNE), que se configurava em uma sala de recursos, semelhante à das gestões anteriores. 

Entretanto, muitas vezes o ensino das pessoas com deficiência tornou-se exclusivo nas salas de 

recursos, apesar de estarem na escola regular: 

O programa de atendimento proposto na gestão de Paulo Maluf, após a desativação 

da estrutura de atendimento prestado pela gestão anterior, pautava-se na oferta de sala 

de recursos (SAPNE e SAP) e de centro de atendimento (CEMAE). Com relação a 

SAPNE, previa, também, a possibilidade de que esta pudesse servir como espaço para 

atendimento exclusivo. Desta forma seu funcionamento seria comparado ao da classe 

especial da rede estadual de ensino de São Paulo, ou seja, com os alunos na escola 

regular, mas sem frequentar o ensino comum (PRIETO, 2000, p. 243-4). 

 

Em 2004, na gestão de Marta Suplicy, foi estabelecida a Política de Atendimento a 

Criança, Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades Especiais, que criou as Salas de 

Apoio e Acompanhamento à Inclusão (SAAI), os Centros de Formação e Acompanhamento à 

Inclusão (CEFAI) e os Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (PAAI): 

No final de 2004, por meio de dois instrumentos normativos: Decreto n. 45.415 (São 

Paulo, 2004a) e Portaria n. 5.718 (São Paulo, 2004b), a Secretaria Municipal de 

Educação de São Paulo – SME-SP – firmou sua política de educação especial [...]. As 

diretrizes da RME-SP, desde então, expressam que se deve dar primazia à matrícula 

desse alunado em classes comuns, garantindo-lhes todos os direitos extensivos aos 

demais alunos e atendimento educacional especializado, em conformidade com 

diretrizes e orientações nacionais (PRIETO; PAGNEZ; GONZALEZ, 2014, p. 727-

8). 

 

Após alguns anos da vigência deste programa, em 2009 foi instituído um novo Grupo 

de Trabalho que resultou no Programa Inclui que, de acordo com Ribeiro (2016), foi composto 

por sete diferentes projetos:  

• Projeto Identificar – mapear os alunos público-alvo da educação especial; 

• Projeto Apoiar – ampliar o número de SAAI, o número de PAAI, os convênios 

com instituições especializadas e a atuação dos estagiários; 

• Projeto Formar – oferecimento de pós-graduação e por formação em serviço 

sobre a educação especial; 

• Projeto Acessibilidade – eliminar barreiras físicas, de comunicação, de acesso e 

de transporte; 

• Projeto Rede – garantir o apoio em relação à higiene, alimentação, locomoção, 

medicação, recreação. 

• Projeto Reestruturação das Emee – reorganizar as escolas bilíngues em Libras; 
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• Projeto Avaliar – garantir o monitoramento do Programa (RIBEIRO, 2016, p. 

142-3). 

 

Esta política ficou vigente até que um novo Grupo de Trabalho fosse instituído, com 

representantes dos 13 CEFAIs, que culminou na elaboração da Política Paulistana de Educação 

Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva:  

A nova Política é produto das discussões realizadas pelo “Grupo de Trabalho para 

elaboração de orientações sobre o Atendimento Educacional Especializado na Rede 

Municipal de Ensino e proposta das alterações dos dispositivos legais relativos à 

Educação Especial”, composto por representantes dos 13 (treze) CEFAIs – Centros 

de Formação e Acompanhamento à Inclusão e da DIEE – Divisão de Educação 

Especial, e constituído por meio da Portaria nº 5.371, de 12/09/2014, e Portaria nº 943, 

de 03/02/2015 (SÃO PAULO, 2016c, p. 3). 

 

Esta nova política buscou organizar e readequar os serviços, alguns novos e outros já 

existentes pelas legislações anteriores. O Atendimento Educacional Especializado (AEE) e o 

Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão (CEFAI) já existiam, bem como os cargos 

de estagiário e auxiliar de vida escolar (AVE), porém são repensadas as suas funções. 

As antigas Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (SAAI) foram renomeadas 

para Salas de Recursos Multifuncionais (SRM). Os professores de educação especial passaram 

a se dividir em Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (PAAI), que atua no 

atendimento itinerante nas diversas escolas da DRE, e Professor de Atendimento Educacional 

Especializado (PAEE), que atua designado em uma unidade educacional, realizando o 

atendimento no contraturno, na SRM, ou no serviço colaborativo, juntamente com os 

professores das classes comuns.  

 

 

1.2 Estudos Correlatos sobre a Educação Especial e Inclusiva 

 

Lemos autores para nos tornamos autores, não vassalos.  

Pedro Demo 

 

 

Sendo o Programa Municipal de Educação Especial, na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, vigente na Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, buscou-se pesquisas 

correlatas ao tema da educação especial e inclusiva. Iniciou-se a busca por pesquisas correlatas 

ao tema quando a intenção era estudar as necessidades formativas do professor do ensino 
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regular para a atuação com alunos com deficiência. A princípio, foram consultados nos bancos 

de teses da USP e da PUC-SP as palavras-chave “inclusão”, “alunos com deficiência”, 

“educação especial”, “formação de professores para inclusão”, “educação inclusiva”.  

O banco de teses da USP retornou como resultado 2.210 trabalhos, dos quais selecionou-

se apenas um, o desenvolvido por Briant (2008), que apresenta tema semelhante ao buscado na 

época. Já o banco de teses da PUC-SP retornou 19.110 registros, dos quais, apesar de refinar as 

buscas, não foram encontrados resultados que se aproximassem do tema proposto. 

Briant (2008), no Mestrado em Ciências na Faculdade de Medicina da Universidade de 

São Paulo, pesquisou as estratégias que os professores do ensino fundamental utilizavam para 

a inclusão de crianças com deficiências na escola regular, na Diretoria Regional de Ensino do 

Butantã. Essa pesquisa é relevante não só pela temática, mas também por sua realização na 

própria rede municipal de São Paulo, fornecendo elementos da constituição do sistema de 

educação dessa cidade, além da rica investigação realizada a respeito das estratégias utilizadas 

por professores das classes regulares para o ensino dos alunos com deficiência. 

Conforme os estudos realizados, o tema da presente pesquisa foi repensado para uma 

avaliação da Política Paulistana de Educação Especial do município. Assim, foram seguidas as 

orientações da docente da disciplina de Pesquisa e Prática Reflexiva em relação às buscas no 

banco de teses da CAPES, com as palavras-chave “avaliação de política pública”, “avaliação 

de programa educacional”, “políticas públicas em escolas”, “políticas de inclusão nas escolas”, 

“políticas de educação especial”, que retornou 1.083.746 resultados.  

Em seguida, a busca foi refinada para a área de conhecimento Educação e a pesquisa 

retornou 42.418 registros. Posteriormente pesquisou-se por ano, em ordem decrescente, sempre 

escolhendo área de conhecimento Educação e variando as palavras-chave entre “avaliação de 

programas educacionais” e “políticas de inclusão nas escolas”, realizando a leitura dos resumos 

até chegar às pesquisas escolhidas. Foram selecionadas seis pesquisas correlatas ao tema da 

educação especial, inclusão e políticas públicas (ANGELUCCI, 2002; GARCIA, 2004; 

RIBEIRO, 2016; SILVA, S. 2000; VIZIM, 2009). 

Ribeiro (2016) destaca-se por ter pesquisado a própria Política Paulistana de Educação 

Especial, tendo como foco a educação infantil e a análise das orientações dos setores centrais 

de educação especial e de educação infantil da rede municipal de São Paulo, e como elas eram 

discrepantes ao que a política orientava. Difere da presente pesquisa por seu foco apenas na 

educação infantil, e por não ter realizado uma análise de todo o programa educacional, tendo 

focado na discrepância das orientações seguidas e das que a política prescreve e sinalizando 

uma problemática na implementação das orientações do programa.  
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A pesquisa de Garcia (2004) fez um estudo das políticas de inclusão brasileiras, por 

meio de uma análise documental, buscando compreender os processos pelos quais elas se 

articulam à educação especial e essa análise das políticas à nível nacional mostra um panorama 

considerável para a pesquisa atual. Angelucci (2002) realizou uma investigação buscando 

compreender as apropriações da atual política educacional de inclusão de alunos com 

necessidades especiais em classes regulares da rede estadual paulista, por meio da entrevista 

com uma educadora da rede. Apesar do foco na política vigente na época, a pesquisa é relevante 

pelos resultados mostrados na rede estadual de São Paulo, que não parece ter obtido avanços 

significativos. 

Vizim (2009) realizou a investigação em Diadema, porém buscando identificar avanços 

e impasses nas políticas públicas de inclusão do município, a partir das políticas dos períodos 

de 1993 a 2004. Já no município de Campinas, Silva, S. (2000) fez uma discussão acerca da 

crise na educação especial e nas políticas públicas de atendimento à sua demanda. É relevante 

para a atual pesquisa por levantar, nas conclusões, as necessidades de revisão dos princípios da 

política da época e de repensar as formas de implementação. Dezoito anos depois dessa 

pesquisa, mesmo em outro município, é importante verificar se as novas políticas avançaram 

nesse sentido, ou se ainda se constituem em esboços, como a autora sugere. 

Com a proposta de realizar uma pesquisa que consistisse em avaliar uma política 

pública, buscou-se estudos correlatos à avaliação de programas educacionais, já que cabe à 

academia pesquisar e avaliar políticas públicas, podendo subsidiar novas propostas que possam 

aprimorar o programa educacional e garantir uma educação de qualidade para todos. Com a 

busca utilizando as palavras-chave “avaliação de programa educacional”, “avaliação de política 

pública educacional” na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), 

selecionou-se três pesquisas (BAUER, 2011; BRANCO, 2005; SILVA, T. 2013). 

 Bauer (2011, p. 7) define a sua investigação como “uma pesquisa de caráter avaliativo 

– considerando-se o conceito de pesquisa avaliativa, segundo Worthen, Sanders e Fitzpatrick 

(2004)”. A autora realizou uma avaliação de impacto do programa Letra e Vida, da Secretaria 

Estadual de Educação de São Paulo, a partir do conceito de accountability, avaliando os 

possíveis efeitos do programa sobre concepções e práticas de alfabetização dos professores que 

dele participaram. Esse conceito pode ser definido, de acordo com Pinho e Sacramento (2009, 

p. 1348), como “a responsabilidade, a obrigação e a responsabilização de quem ocupa um cargo 

em prestar contas segundo os parâmetros da lei, estando envolvida a possibilidade de ônus, o 

que seria a pena para o não cumprimento dessa diretiva”.  
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Assim, a justificativa de pesquisas de avaliação de programas sociais busca verificar a 

efetividade, a eficiência e a eficácia das políticas propostas. Bauer (2011) traz importantes 

contribuições, utiliza a metodologia mista qualitativa e quantitativa, utilizando o questionário 

do próprio SARESP e uma pesquisa de campo, que envolve entrevistas e observação. Além 

disso, no período em que fez a sua investigação, a autora realizou um estágio no exterior, no 

Centro de Avaliação da Western Michigan University, e as contribuições apontadas por 

renomados professores e pesquisadores estadunidenses à pesquisa da autora trouxeram 

conhecimentos que auxiliaram a nortear a análise quantitativa da pesquisa atual, empreendida 

para a compreensão dos dados qualitativos. 

Outras duas pesquisas escolhidas na busca anterior foram as de Branco (2005) e Silva, 

T. (2013), ambas do programa de Avaliação de Políticas Públicas da Universidade Federal do 

Ceará, que também se propuseram a realizar uma pesquisa avaliativa de uma política pública. 

Havia a necessidade de compreender e verificar a metodologia de outras pesquisas avaliativas, 

e ambas eram relevantes e bem estruturadas. 

Branco (2005) avalia um dos instrumentos do sistema de avaliação PLANFOR / PEQ, 

investigando o desempenho do monitoramento e acompanhamento do Projeto de Apoio à 

Gestão do Ceará. Além de realizar uma pesquisa avaliativa, a autora traz conclusões a respeito 

da importância do próprio processo avaliativo, já que seus resultados demonstraram a 

necessidade de que os programas possuam “processos avaliativos próprios para corrigir rumos, 

aperfeiçoar processos, otimizar os recursos e, principalmente, para constatar se estes estão 

trazendo resultados reais e efetivos na vida da população beneficiária” (BRANCO, 2005, p. 

12).  

Silva T. (2013) investiga o Programa Mais Educação, da prefeitura de Fortaleza, 

buscando o ponto de vista do público-alvo beneficiário em relação à questão da inclusão 

educacional, escolhida como correlata da atual pesquisa por ser uma avaliação de programa 

relacionada à inclusão, que avalia os resultados dessa política pública de acordo com os relatos 

do seu público-alvo. 

Durante as buscas no âmbito da avaliação de programas educacionais, surgiram as 

especificidades de avaliar um programa social devido às suas diferentes etapas. Conforme 

apresenta Jannuzzi (2014), os programas passam por diversos momentos, desde o momento em 

que o problema social se apresenta, a etapa de definição da agenda, a formulação do desenho 

de programas que possam intervir na demanda, a tomada de decisão do desenho mais adequado, 

e a sua implementação.  
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Nesse sentido, justifica-se avaliar um programa em diversos momentos, sendo que serão 

diferentes avaliações, com objetivos diferenciados. De acordo com o autor:  

Definidos os públicos que serão atendidos e os arranjos operacionais do programa ou 

projeto social, é preciso colocá-lo em ação, realizando as atividades planejadas, 

acompanhando a execução dessas mediante indicadores de gestão e de 

monitoramento, além de identificar problemas na oferta, regularidade e qualidade dos 

serviços por meio de pesquisas de avaliação da implementação (JANNUZZI, 2014, p. 

28).    

 

Assim, tendo o programa em questão sido implementado na prefeitura de São Paulo em 

2016, entende-se que é o momento de realizar uma avaliação de sua implementação, verificando 

se a qualidade, bem como os diversos objetivos apresentados em seu desenho, buscando 

identificar se ainda há problemas de implementação para serem solucionados para que o 

programa possa ocorrer com sucesso e que a demanda social apresentada, o ensino de qualidade 

de alunos com deficiência, seja assegurado. 

Dadas essas novas especificidades da pesquisa, buscou-se na BDTD a palavra-chave 

“avaliação de implementação”, que retornou 5.276 resultados. Após a junção com “educação 

especial”, foram retornados 476 resultados e, após acrescentar “São Paulo”, surgiram 280 

resultados. Selecionou-se, pela afinidade com o problema pesquisado, de acordo com a leitura 

dos resumos, o trabalho de Lima (2014) e Nascimento (2014), ambos da Faculdade de Educação 

da Universidade Federal de Juiz de Fora, com duas propostas de avaliações de implementação 

de programas educacionais. 

Silva (2013) avaliou a implementação do Programa de Implementação Pedagógica / 

Alfabetização no Tempo Certo na Superintendência Regional de Ensino da Zona da Mata, 

sendo feita de metodologia qualitativa, por meio de um estudo de caso com análise documental, 

aplicação de questionário e entrevistas. Seus resultados trazem propostas que podem ampliar a 

eficácia da implementação do programa. Nascimento (2014) realizou uma avaliação da 

implementação e dos resultados da política nacional de educação especial nas escolas estaduais 

da cidade Cruzeiro do Sul, no Acre. Utilizou a metodologia da análise documental, entrevistas, 

questionários, com o objetivo de aprimorar o programa no município. 

Por meio da análise dos estudos apresentados, entendemos que ainda há muitos desafios 

na educação para pessoas com deficiências e nas políticas educacionais que a regulam. Tendo 

a rede municipal de São Paulo reformulado em 2016 sua política, incorporando-a na perspectiva 

da Educação Inclusiva, que é a perspectiva que vigora na própria legislação nacional, uma 

pesquisa avaliativa da implementação desse programa no município poderá verificar sua 

efetividade, por meio dos serviços e programas oferecidos, dos recursos humanos e 
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orçamentários necessários, bem como dos equipamentos e instrumentos de gestão, da 

organização institucional e da garantia de participação e controle social do programa.  

Assim, será possível verificar se os objetivos estão sendo atendidos, quais efeitos na 

rede municipal de São Paulo, nas escolas, e na vida do público-alvo e possíveis estratégias que 

possam garantir a implementação e ampliar a sua eficácia, trazendo importantes contribuições 

para a educação especial oferecida no município.   
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2 FUNDAMENTOS DA AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS 

 

 

A princípio, podemos definir política como “uma série histórica de intenções, ações e 

comportamentos de muitos participantes” (PALUMBO, 1994, p. 35). Nesse sentido, todo o 

conjunto de finalidades e de decisões fazem parte desse conceito, ou, como o próprio autor 

aponta, “definimos política como o princípio orientador por trás de regulamentos, leis e 

programas: sua manifestação visível é a estratégia adotada pelo governo para solucionar os 

problemas públicos” (PALUMBO, 1994, p. 38). 

Dessa maneira, uma política educacional pode ser definida como um conjunto de 

programas e ações que possuem determinados objetivos para alcançar resultados desejados: 

Campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” 

e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor 

mudanças no rumo ou curso dessas ações e ou entender por que o como as ações 

tomaram certo rumo em lugar de outro (variável dependente). Em outras palavras, o 

processo de formulação de política pública é aquele através do qual os governos 

traduzem seus propósitos em programas e ações, que produzirão resultados ou as 

mudanças desejadas no mundo real (SOUZA, 2003, p. 13). 

 

Para Saravia, pode-se conceituar uma política pública como:  

[...] um fluxo de decisões públicas, orientado a manter o equilíbrio social ou a 

introduzir desequilíbrios destinados a modificar essa realidade [...]. É possível 

considerá-las como estratégias que apontam para diversos fins, todos eles, de alguma 

forma, desejados pelos diversos grupos que participam do processo decisório” 

(SARAVIA, 2006, p. 28). 

 

Já Muller e Surel, na busca pela definição, conceituam: 

Uma política pública é formada, inicialmente, por um conjunto de medidas concretas 

que constituem a substância “visível” da política. Esta substância pode ser constituída 

de recursos: financeiros (os créditos atribuídos aos ministérios), intelectuais (a 

competência que os atores das políticas são capazes de mobilizar), reguladores (o fato 

de elaborar uma nova regulamentação constitui um recurso novo para os tomadores 

de decisão), materiais. Ela é também constituída de “produtos”, isto é, de outputs 

reguladores (normativos), financeiros, físicos (MULLER; SUREL, 2002, p. 13). 

 

Sendo uma política pública todo o conjunto de medidas tomadas com o foco de 

modificar ou manter uma dada realidade envolvendo o público-alvo, um programa é um 

conjunto de medidas concretas ou de decisões públicas que irão modificar ou manter essa 

questão, sendo que a sua avaliação trará respostas para que se verifique, nas diversas fases dos 

programas, sua eficiência ou eficácia, sempre de acordo com o foco que se quer avaliar dentro 

das necessidades observadas. 
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O estudo de políticas é um fenômeno relativamente recente, visto que se iniciou na 

década de 40, na época da Segunda Guerra Mundial. Com o crescimento dos programas, surgem 

também as suas respectivas avaliações, que visam verificar sua efetividade de acordo com o seu 

desenho, os seus insumos, sua implementação, bem como os efeitos gerados, ou seja, se 

atendem aos seus objetivos propostos em seu início (PALUMBO, 1994).  

Assim, um programa educacional faz parte de uma política pública e deve possuir 

objetivos específicos. Para verificar se tais objetivos estão sendo alcançados, podem ser 

propostas desses programas. Após a Segunda Guerra Mundial, há um avanço em seu conceito, 

visto que surge um movimento no qual o Estado passou a substituir o mercado em questões de 

saúde, educação, dentre outras áreas. Como o dinheiro do Estado passa a ser empregado nestas 

áreas, economistas começaram a criar métodos para avaliar se os recursos estavam sendo 

aplicados e utilizados da maneira eficaz.  

Nesse sentido, “[...] a avaliação é um instrumento importante para a melhoria da 

eficiência do gasto público, da qualidade da gestão, do controle social sobre a efetividade da 

ação do Estado, esse último instrumentalizado pela divulgação de resultados das ações de 

governo” (RAMOS; SCHABBACH, 2012, p. 1272). 

A partir das demandas da sociedade, programas são criados com um conjunto de ações 

que visam manter determinada situação ou alterá-la, de acordo com determinados objetivos. 

Sendo assim, um programa pode ser definido como “um meio específico adotado para colocar 

uma política em prática” (PALUMBO, 1994, p. 37). Dentro de uma política pública, podem ser 

criados diversos programas que irão atuar em casos específicos. 

De acordo com Sousa, C. (2000), a avaliação de programas é uma das dimensões da 

avaliação educacional: “Um programa é proposto para corrigir problemas, aperfeiçoar práticas 

de acordo com prioridades políticas de determinados governos. Tais programas têm claramente 

definido seus objetivos, metas, estratégias e recursos a serem utilizados” (SOUSA, C., 2000, p. 

109).  

Compreender o que é a avaliação de políticas públicas ou de programas educacionais é 

o primeiro passo para que seja possível caminhar em direção à sua realização. De acordo com 

Jannuzzi: 

[...] avaliação refere-se ao conjunto de procedimentos técnicos para produzir 

informação e conhecimento, em perspectiva interdisciplinar, para desenho ex-ante, 

implementação e validação ex-post de programas e projetos sociais, por meio das 

diferentes abordagens metodológicas da pesquisa social, com a finalidade de garantir 

o cumprimento dos objetivos de programas e projetos (eficácia), seus impactos mais 

abrangentes em outras dimensões sociais, ou seja, para além dos públicos-alvo 

atendidos (efetividade) e a custos condizentes com a escala e complexidade da 

intervenção (eficiência) (JANNUZZI, 2014, p. 26). 
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A avaliação de um programa consiste na mensuração e análise dos seus efeitos na 

sociedade, especialmente para o público-alvo, dentro do que foi previsto ou não nas fases de 

elaboração. Ainda de acordo com a Ramos e Schabbach:  

Em comparação com outras pesquisas, a pesquisa avaliativa possui a característica 

explícita de atribuição de valor (como justiça social, eficiência, redução de custos, 

equidade, entre tantos outros), além de ser mais orientada para a decisão (Faria, 2001). 

No Brasil, o crescente interesse dos governos com a avaliação está relacionado às 

questões de efetividade (alcance das metas, aferição dos resultados esperados e não 

esperados dos programas) ou eficácia (à maior produção, maior eficácia), à eficiência 

(a um menor custo de produção, maior eficiência), ao desempenho e à accountability 

da gestão pública. A avaliação permite ao governante certo conhecimento dos 

resultados de um dado programa ou projeto, informação essa que pode ser utilizada 

para melhorar a concepção ou a implementação das ações públicas, fundamentar 

decisões, promover a prestação de contas (RAMOS; SCHABBACH, 2012, p. 1273). 

 

Neste sentido, quando um programa entra em vigor, espera-se que resolva determinada 

situação e gere determinados efeitos. Entretanto, apenas após a sua implementação é possível 

verificar se gerou os efeitos desejados, quais demais efeitos, não esperados, ela porventura 

gerou. Avaliar, portanto, um programa é analisar se a sua finalidade está sendo atendida e se há 

novas estratégias que possam permitir a sua promulgação. 

Jannuzzi conceitua política pública como um “[...] conjunto de decisões tomadas pelas 

instituições de Estado em busca da solução de um problema ou da promoção de um objetivo 

comum desejado pela sociedade”. Dentro da área educacional, “[...] políticas educacionais 

promovem ações e ofertam serviços com o intuito de garantir que todos os indivíduos possam 

desenvolver seu potencial cognitivo e a sociabilidade”. Já os programas sociais podem ser 

definidos como “[...] intervenções públicas desenhadas para mitigar uma problemática social 

ou para promover um objetivo societário comum” (JANNUZZI, 2016, p. 14). 

A presente pesquisa avalia a implementação de um programa na modalidade de estudo 

de caso, verificando como a legislação foi interpretada pelos profissionais de uma unidade 

escolar, que atuam diretamente com o programa. Sendo um programa uma intervenção pública, 

“[...] constitui-se de um conjunto sistêmico de ações programadas e articuladas entre si, 

formulado para atender uma demanda pública específica, encampada na agenda de prioridades 

de políticas do Estado ou do governo vigente” (JANNUZZI, 2016, p. 15).  

Neste sentido, um programa educacional é criado para realizar uma intervenção em uma 

situação que é prioridade na agenda governamental e necessita de uma intervenção, e é extinto 

quando atinge o seu sucesso, ou seja, no momento em que seus objetivos são alcançados: 

O sucesso final de um programa é, paradoxalmente, sua extinção. Afinal, se ele foi 

concebido para equacionar uma determinada problemática social e se logra cumprir 

sua missão institucional, ele deveria deixar de existir, cedendo espaço e recursos para 

outros temas da agenda de políticas públicas. A realidade social é, todavia, mais 
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complexa que a engenharia de projetos e programas supõe. O sucesso de um programa 

não vem de uma vez; é conquistado pelo seu aperfeiçoamento em sucessivas 

passagens pelo ciclo de formulação e avaliação de programas e pelas modificações ao 

longo de sua existência [...]” (JANNUZZI, 2016, p. 24). 

 

Dessa maneira, avaliar um programa traz subsídios para verificar se está cumprindo os 

seus desígnios, seja em relação a identificar o problema social a ser corrigido, estabelecer a 

melhor estratégia, verificar se o programa foi implementado, se está atingindo os seus 

resultados e, até mesmo, quais os seus impactos. 

As diversas avaliações de um programa nos remetem ao ciclo de políticas e programas 

públicos. Jannuzzi (2016) apresenta o Ciclo de Políticas e Programas Públicos, composto de 

algumas etapas: Definição da Agenda Política, Formulação de Políticas e Programas, Tomada 

de Decisão Técnico-política, Implementação de Políticas e Programas, Avaliação das Políticas 

e Programas.  

A primeira etapa, definição da agenda política, “[...] corresponde aos múltiplos 

caminhos e processos que culminam com o reconhecimento de uma questão social como 

problema público e da necessidade de ação governamental para sua solução” (JANNUZZI, 

2016, p. 32), ou seja, diante das diversas demandas, um programa inicia com a definição de 

qual questão pública será abordada com ele.  

Passando para a segunda etapa, a da formulação de políticas e programas, é o momento 

em que são realizados o diagnóstico e o desenho do programa. Esta etapa “[...] refere-se aos 

processos e atividades relacionados à construção de possíveis soluções, encaminhamentos e 

programas para lidar com a questão recém-legitimada na agenda e aos custos e implicações 

operacionais para a implementação de cada uma delas” (JANNUZZI, 2016, p. 32). Neste 

sentido, identificada a demanda social que merece a intervenção, uma equipe se organiza para 

criar o desenho de como o programa será oferecido.  

Em seguida, a terceira etapa se refere à tomada de decisão técnico-política, que se trata 

de decidir qual rumo seguir diante das alternativas formuladas e a quarta etapa passa para a 

implementação do programa definido. Esta “[...] corresponde aos esforços de implantação e 

execução da ação governamental, na alocação de recursos e desenvolvimento dos processos 

previstos nas alternativas e programas escolhidos anteriormente” (JANNUZZI, 2016, p. 32). 

Após o programa ser implementado, chegamos à última etapa do ciclo, que se refere aos 

efeitos e aos resultados que este programa causou no contexto em que foi implementado e para 

o seu público-alvo. No modelo idealizado, neste momento ocorreria uma avaliação somativa, 

para verificar os resultados, os impactos e as externalidades do programa e tomar decisões em 
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relação a ele. Entretanto, na prática, há diversas avaliações que podem ser realizadas em 

momentos diversos do ciclo, para garantir o seu funcionamento de maneira correta, e mesmo 

nesta última etapa, poderia ser realizada uma avaliação formativa para indicar novos caminhos 

para o programa. 

[...] a formulação de políticas e programas configura-se como um processo que abarca 

a interação de muitos agentes, com diferentes interesses, preferências e compreensões 

sobre as questões sociais. É marcada por apoios entusiasmados de alguns, resistências 

legítimas ou não de outros. Está repleta de avanços e retrocessos, com 

desdobramentos não necessariamente sequenciais e não plenamente antecipáveis. 

Programas vão sendo transformados ao longo do seu ciclo de vida, seus objetivos vão 

se ampliando ou se adaptando de modo que respondam às demandas dos novos 

problemas surgidos ou das pressões dos diferentes grupos, que, de maneira mais 

legítima ou não, advogam por sua continuidade ou mudança (JANNUZZI, 2016, p. 

37). 

 

Neste sentido, podem ser propostas diversas avaliações, nos diversos momentos do 

ciclo: uma avaliação das demandas sociais para identificar a questão que merece a intervenção, 

uma avaliação do desenho do programa, para ver se é adequado, uma avaliação diagnóstica, 

para identificar quais os públicos-alvo e serviços mais indicados, as avaliações somativas para 

identificar resultados e efeitos, ou impactos do programa, e a avaliação de implementação, 

formativa, que serve para verificar se o programa foi implementado conforme o desenho, sendo 

o modelo proposto no presente trabalho. 

A avaliação de implementação é processual, formativa, e seu objetivo é verificar se o 

programa foi implementado como prescrito nos documentos legais: 

Definidos os públicos que serão atendidos e os arranjos operacionais do programa ou 

projeto social, é preciso colocá-lo em ação, realizando as atividades planejadas, 

acompanhando a execução dessas mediante indicadores de gestão e de 

monitoramento, além de identificar problemas na oferta, regularidade e qualidade dos 

serviços por meio de pesquisas de avaliação da implementação (JANNUZZI, 2014, p. 

28). 

 

Neste sentido, a avaliação de implementação tem o objetivo de verificar como ocorreu 

o processo de implementação do programa e entender quais problemas afetam o cumprimento 

dos seus objetivos: 

[...] investigar o processo de implementação do programa – Avaliação de Processo – 

seus gargalos de entregas, os motivos de atrasos nas obras, as dificuldades na 

prestação de serviços com a qualidade desejável, enfim, entender os problemas 

críticos que afetam o programa e o cumprimento de seus objetivos (JANNUZZI, 2016, 

p. 53). 

 

Sendo uma avaliação formativa, seus resultados serão utilizados para o aprimoramento 

do programa, buscando sempre a melhor oferta dos serviços, dentro do que o programa se 

propõe a realizar. Isso porque, quando se diagnosticam as demandas que necessitam de 
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intervenção e realizam o desenho do programa, não é possível prever todos os percalços que 

podem surgir em sua implementação.  

Dia após dia, lá na ponta onde os serviços são prestados, a realidade teima em revelar 

sua complexidade, não antecipada no desenho original da intervenção, exigindo 

soluções ad hoc emergenciais. Esses remendos acabam se tornando soluções 

“provisórias-permanentes” a menos que uma reflexão mais substantiva seja realizada, 

tão melhor quanto mais bem esclarecida por alguma estratégia de avaliação. Dia após 

dia, a efetividade social dos programas pode estar sendo comprometida pelas 

deficiências de cobertura e qualidade dos serviços e produtos entregues, decorrência 

dos problemas típicos e recorrentes de implementação em contextos complexos como 

os presentes no país [...] (JANNUZZI, 2014, p. 12-13). 

 

Neste sentido, avaliar a implementação do programa é verificar a sua realidade no 

espaço em que se pretende atuar. Na presente pesquisa, avaliamos a implementação do 

programa de educação especial em uma escola do município de São Paulo, para verificar se os 

serviços, os recursos humanos e os equipamentos, requeridos e necessários para o programa, 

foram implementados, bem como verificar como ocorreu sua implementação nesta unidade 

educacional.  
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3 METODOLOGIA 

 

 

A presente dissertação se propôs a realizar uma pesquisa avaliativa, tendo como foco 

uma Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF). A metodologia da análise foi 

qualitativa, a partir das informações recebidas por meio de observação, checklist, análise 

documental e entrevistas.  

De acordo com Jannuzzi, pesquisas de cunho avaliativo devem ter o foco em levantar 

evidências que busquem o aprimoramento e uma proposta de intervenção adequada: “Pesquisas 

de avaliação – levantamentos primários, quali ou quantitativos, desenhados com objetivos de 

produção de evidências mais específicas e necessárias ao aprimoramento da intervenção” 

(JANNUZZI, 2014, p. 30).  

Neste sentido, conforme Dubois; Champagne; Bilodeau, “a avaliação surge como uma 

necessidade. Ela deve servir para conceber os programas, racionalizar o planejamento e a 

atribuição dos recursos públicos e assegurar a imputabilidade” (DUBOIS; CHAMPAGNE; 

BILODEAU, 2011, p. 31).  

Para explicitar a metodologia escolhida, seguimos Jannuzzi (2016). Para o autor: 

A realização de pesquisas de avaliação de programas pode ser dividida em seis 

grandes etapas: (1) estudo da avaliabilidade do programa; (2) concepção e delimitação 

do escopo da avaliação; (3) desenho e especificação metodológica da pesquisa; (4) 

condução do trabalho de pesquisa documental e/ou de campo; (5) análise de dados da 

pesquisa e discussão de achados com a equipe do programa; por fim, (6) a produção 

de relatório e disseminação de resultados (JANNUZZI, 2016, p. 57). 

 

Sendo esta avaliação uma pesquisa de cunho acadêmico, foi organizada em seis etapas: 

o estudo da avaliabilidade do programa, a concepção e delimitação da pesquisa; o desenho da 

metodologia; a condução da pesquisa documental e de campo; a análise dos dados e a produção 

dos resultados na dissertação. 

Dessa maneira, realizamos o estudo da avaliabilidade, visto que uma avaliação que 

ocorre em um momento inoportuno pode prejudicar um programa. Em seguida, apresentamos 

a concepção da pesquisa, de seu escopo e foco investigativo e, adiante, elaboramos o Mapa de 

Processos e Resultados (MaPR), o desenho da pesquisa e a sua especificação metodológica. Por 

fim, há a apresentação das características da escola selecionada e como os dados foram 

coletados e analisados. 
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3.1 Estudo de Avaliabilidade do Programa 

 

 

O primeiro passo, antes de uma avaliação de um programa, é realizar um estudo de sua 

avaliabilidade, para verificar se avaliar este programa neste momento poderá trazer benefícios. 

Além disso, este estudo pode indicar qual é a avaliação ideal para a política a ser investigada: 

Identificar o momento adequado para avaliações dessa natureza é um misto de técnica, 

política e arte, pois avaliações precoces podem colocar a perder a legitimidade de um 

programa e projeto meritório que ainda não teve tempo de se estruturar; ao passo que 

avaliações tardias podem comprometer recursos e esforços que poderiam ser 

utilizados de forma mais eficiente e eficaz na mitigação da problemática social em 

questão (JANNUZZI, 2014, p. 29). 

 

Dentre os benefícios do estudo da avaliabilidade, pode recuperar os principais 

documentos do programa, além de ser organizado “[...] sistematizando seus objetivos, públicos-

alvo, lógica de intervenção, mapeamento de principais atividades e seus produtos, principais 

agentes públicos e privados envolvidos, tipos de serviços e entregas” (JANNUZZI, 2016, p. 

59). 

A política foi formulada e publicada em 2016, sendo sua portaria já do final do ano, 

iniciando o processo de implementação em 2017. Como premissa, foram consideradas algumas 

legislações, sendo a Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva Inclusiva, de 2008, 

a principal norteadora, além dos demais documentos publicados desde então, já apresentados 

no primeiro capítulo deste trabalho. 

Para a elaboração do programa, passou-se para a tomada de decisão sobre os serviços e 

o público-alvo, definindo que o programa primordial seria o Atendimento Educacional 

Especializado no contraturno e colaborativo, para os educandos com deficiências, transtornos 

globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação, no rol expresso do artigo 2º do 

Decreto. Após a publicação das legislações, iniciou-se o processo de implementação, com a 

produção e oferta dos serviços, conforme apresentado anteriormente.  

O programa, portanto, está em seu terceiro ano de funcionamento no ano de 2019 e uma 

avaliação neste momento poderá trazer benefícios, visto que será possível verificar se a 

implementação ocorreu, se todos os serviços, equipamentos e investimentos nos recursos 

humanos previstos foram implementados e de que maneira ocorreu essa implementação. A 

seguir, a partir das orientações de Worthen, et al. (2004, p. 285), verificamos a avaliabilidade 

do programa por meio de um checklist: 
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✓ A política foi elaborada em 2016, publicada no final deste ano e entrou em vigor 

no início do ano subsequente. Neste sentido, este é o seu terceiro ano em vigência na rede 

municipal; 

✓ Para a sua regulação, foram publicados o Decreto nº 57.379, de 13 de outubro 

de 2016, e a Portaria nº 8.764, de 23 de dezembro de 2016; 

✓ No documento que apresentou a nova política, foram apresentados como as 

grandes mudanças do programa: 

As principais mudanças conceituais trazidas pela Política Paulistana de Educação 

Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva:  

• Organicidade – a Política está em consonância com a Legislação Federal e com todos 

os documentos produzidos pela SME de 2013 a 2016;  

• Desloca a atenção do “sujeito” para o “meio” – trata das relações e interações entre 

pessoas com deficiência e o ambiente onde estão inseridas, colocando o indivíduo à 

frente da questão da deficiência;  

• Conceito de BARREIRA – primeiro documento da Educação Especial na RME a 

tratar especificamente sobre a questão;  

• Modelo social x modelo clínico ou biológico/médico – novo entendimento da 

deficiência;  

• Política afirmativa – reafirmamos o direito a todas e todas de estarem matriculados 

nas escolas comuns e de serem atendidos em suas especificidades – Educação para 

Todos e Todas; 

• Educação Especial como parte integrante do PPP - Projeto Político Pedagógico, por 

meio da institucionalização do AEE – Atendimento Educacional Especializado;  

• Formas de Organização do AEE (colaborativo, itinerante e contraturno) – pensando 

o Atendimento Educacional Especializado para educandos e educandas que não 

precisam de atividades específicas nas Salas de Recursos Multifuncionais e sim de 

organização do trabalho do professor da classe comum nas salas de aula/espaços 

educativos;  

• Educação deste público como tarefa da ESCOLA e de todos os seus educadores, 

articulados com os profissionais da Educação Especial; Lócus da Educação Especial 

é a escola, e não uma “sala” específica da Unidade Educacional;  

• Apoio ao trabalho da DRE/CEFAI/Supervisão na orientação às Unidades 

Educacionais;  

• Adequação de nomenclaturas (SÃO PAULO, 2016c). 

 

✓ No portal de Educação Especial da prefeitura de São Paulo, após a publicação 

da política, foram publicados como documentos oficiais apenas o Currículo da Cidade de Libras 

e de Português para Surdos; 

✓ A Portaria de dezembro de 2016 regulamenta cada passo da implementação, 

estabelecendo o que é de competência de cada função e departamento; 

✓ Até o presente momento, há duas dissertações que abordam a presente política, 

porém ambas focam no funcionamento do Atendimento Educacional Especializado (AEE) na 

Educação Infantil do município. 

Diante do exposto, entendemos que a avaliação pode ser realizada neste momento, 

sendo que avaliar como ocorreu a sua implementação é o mais indicado, pois os resultados desta 

pesquisa poderão servir como norteadores para as próximas decisões para o seu aprimoramento.  
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3.2 Mapa de Processos e Resultados (MaPR) 

 

 

Para realizar uma avaliação adequada de um programa social, recomenda-se criar um 

Mapa que mostra os processos envolvidos no programa e os resultados esperados. O MaPR é 

uma narrativa sintética do programa. De acordo com Jannuzzi (2015): 

[...] se emprega o termo “Mapa de Processos e Resultados” (MaPR) para nomear essa 

narrativa sintética do funcionamento do programa, do seu contexto de operação, de 

como seus diversos componentes- insumos, processos e produtos- se alinham para 

produzir os resultados e impacto social almejado, e das condições para que isso se 

concretize (2015, p. 8). 
 

Neste sentido, ao facilitar a visualização dos processos de um programa, o MaPR faz a 

relação da maneira em que: 

[...] em dado Contexto, os insumos aportados viabilizam a realização de atividades 

nos programas que, por sua vez, geram ‘entregas’ na forma de produtos, serviços e 

benefícios. Sob certas Condições, estes últimos produzirão resultados concretos para 

os públicos-alvo do programa e impactos mais gerais na sociedade (JANNUZZI, 

2016, p. 20). 
 

Há duas maneiras de esquematizar o MaPR sugeridas em Jannuzzi (2016), sendo que o 

modelo escolhido foi em espiral, que “é um recurso interessante para oferecer uma primeira 

representação do programa”, apesar de ser limitante ao não explicitar os resultados e impactos 

previstos (JANNUZZI, 2016, p. 23). 
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Figura 1 - Mapa de Processos e Resultados (MaPR) 

 

Neste sentido, após a visualização do MaPR em espiral, passamos para a 

esquematização do desenho metodológico da pesquisa, para prosseguir com as demais etapas. 

 

 

3.3 Desenho Metodológico da Pesquisa 

 

 

Sendo a pesquisa realizada em uma escola municipal, pode ser considerada uma 

pesquisa de campo: 

As pesquisas de campo podem ser mais estruturadas, como as enquetes quantitativas 

com marco amostral probabilístico – necessárias à produção de indicadores de 

dimensionamento de públicos-alvo ou inferência representativa quanto aos resultados 

dos programas –, ou com amostras intencionais – mais rápidas e menos custosas, mas 

com limitado poder de generalização dos seus resultados. Podem ser menos 

estruturadas, mais exploratórias, de cunho qualitativo, como grupos de discussão ou 

entrevistas em profundidade, dirigidas a usuários e beneficiários de programas e 

projetos, assim como aos gestores e técnicos encarregados da operacionalização dos 

serviços. São especialmente importantes para identificar questões latentes acerca da 

implementação dos programas não antecipados, quando de seu desenho (JANNUZZI, 

2014, p. 30). 

 

1) Problema Geral
Alunos com deficiência não frequentam 
escolas regulares ou não recebem ensino 

adequado.

2) Demandas Sociais Específicas
Não há um programa para preparar as 
escolas e os funcionários para o ensino 

do aluno público-alvo da educação 
especial no paradigma da educação 

inclusiva.

3) Objetivos 
do Programa

Garantir o 
acesso e a 

permanência 
qualificada dos 
alunos público-

alvo da 
educação 
especial.

4) Contexto Geral
Escola pública e 

periférica
Alunos com 

deficiência, altas 
habilidades/superdotaç

ão e transtornos 
globais de 

desenvolvimento 
excluídos do processo 

de ensino 
aprendizagem.

5) Atividades Previstas
Atendimento Educacional Especializado -
colaborativo (na sala de aula comum), no 

contraturno e itinerante (nas salas de 
recursos multimodais).

Acessibilidade e Serviços de apoio.

6) Condições Necessárias
Escola acessível 

Recursos Humanos com formação para 
Educação Especial

Alunos inclusos nas salas de aula comum, 
recebendo atendimento que permita a sua 

aprendizagem.
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Neste contexto, será um estudo de caso, visto que permite ao pesquisador concentrar-se 

em um número reduzido de unidades, podendo aprofundar a análise: 

Quando se realiza um estudo de caso, o pesquisador se concentra em uma ou em um 

número muito reduzido de unidades de análise. Sua observação se efetua no interior 

dos limites do caso. A potência explicativa dessa estratégia depende da profundidade 

da análise, e não do número de unidades de análise (CHAMPAGNE et al., 2011, p. 

231). 

 

Foi selecionada uma instituição de ensino com número elevado de alunos com 

deficiência matriculados, com a presença da Sala de Recursos Multifuncionais (SRM). O 

primeiro passo da pesquisa de campo foi a escolha da instituição, seguido da formulação das 

matrizes e do registro na Plataforma Brasil.  

Em seguida, foi iniciada a pesquisa de campo, envolvendo quatro procedimentos: 

observação para o preenchimento de checklist do levantamento dos equipamentos, da estrutura 

disponíveis, e dos serviços oferecidos; aplicação do questionário para o grupo de professores; 

entrevistas com os gestores das instituições, sendo o diretor e uma coordenadora pedagógica, a 

professora de atendimento educacional especializado (PAAE), uma auxiliar de vida escolar e 

uma estagiária.  

A pesquisa de cunho avaliativo visa verificar a implementação da política. Conforme os 

autores, “análise da implantação consiste em estudar as relações entre uma intervenção e seu 

contexto durante sua implementação. Tem por objetivo apreciar o modo como, em um contexto 

particular, uma intervenção provoca mudanças” (CHAMPAGNE et al., 2011, p. 217). 

O foco da pesquisa foi verificar os serviços, os equipamentos e os recursos humanos 

regulamentados pelo programa, como eles ocorrem na escola e como foram implementados, na 

opinião dos envolvidos. Além disso, buscou-se compreender, no âmbito dos recursos humanos 

e dos equipamentos, o que a legislação estipula, se a rede oferece e se é o suficiente para atender 

a demanda desta escola.  

 

 

3.3.1 Legislações 

 

Para verificar as legislações, foi feita a descrição de três documentos: a Política Nacional 

de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva; o Decreto n. 57.379/2016 e a 

Portaria 8.764/2016, que designam a Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva 

da Educação Inclusiva, por meio da seguinte matriz: 
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MATRIZ PARA SISTEMATIZAR A DESCRIÇÃO DAS LEGISLAÇÕES 

EIXO DIMENSÕES DESCRITORES OBJETIVOS INDICADORES 

E 

Q 

U 

I 

P 

A 

M 

E 

N 

T 

O 

S 

Barreiras 

arquitetônicas 

Condições físicas, 

ambientais e 

materiais 

Verificar as 

previsões para 

alunos com 

cadeiras de 

rodas, 

mobilidade 

reduzida, 

cegueira ou 

baixa visão 

Quais as previsões de 

condições físicas, 

ambientais e materiais 

para os alunos com 

cadeiras de rodas ou 

com mobilidade 

reduzida? 

Quais as previsões de 

condições físicas, 

ambientais e materiais 

para os alunos com 

cegueira ou com baixa 

visão? 

Acessibilidade 

física 

Mobiliários e 

Equipamentos 

Verificar se há 

previsão de 

mobiliário 

adaptado e de 

equipamentos 

específicos 

Há previsão de 

mobiliário adaptado 

(carteiras, mesas, etc.) 

para os alunos em 

cadeiras de rodas ou 

com mobilidade 

reduzida? 

 

 

Barreiras na 

comunicação 

Comunicação nas 

diferentes 

linguagens 

Verificar como o 

documento 

viabiliza a 

comunicação em 

Libras, em 

Braille, para 

aqueles eu 

necessitam do 

visualizador de 

Há previsão de 

comunicação com os 

alunos surdos ou 

surdo/mudos na 

escola? 

 Há previsão de 

comunicação com os 

alunos cegos na 

escola?  
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textos, para 

aqueles que 

necessitam de 

uma 

comunicação em 

linguagem 

simples, tanto 

escrita quanto 

oral, 

comunicação 

com o sistema de 

sinalização ou 

comunicação 

tátil, com 

dispositivos 

multimídia, com 

sistemas 

auditivos, meios 

de voz 

digitalizados, 

modos, meios e 

formatos 

aumentativos e 

alternativos de 

comunicação e 

de tecnologias 

da informação e 

das 

comunicações. 

Há previsão de 

materiais (livros) em 

Braille?  

Há previsão de 

professor de Braille 

para alfabetizar o 

aluno? 

Há previsão de 

intérprete de libras ou 

de formação para os 

professores? 

Há previsão de 

aparelhos 

visualizadores de 

textos que transforma 

em leitura os textos 

lidos (para cegos)? 

Há alguma previsão de 

orientação para 

linguagem com os 

alunos com deficiência 

intelectual? 

Há previsão de 

viabilização de 

comunicação pelo 

sistema de sinalização 

ou comunicação tátil 

para alunos 

surdocegos? 

Quais as tecnologias 

previstas para 

viabilizar a inclusão de 
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alunos com 

deficiência? 

 

 

Transporte Transporte escolar 

gratuito e adaptado 

Verificar se há 

previsão de 

transporte 

adaptado. 

Há previsão de 

oferecimento de 

transporte escolar 

gratuito em veículos 

adaptados para os 

alunos com 

deficiência? 

 

 

 

 

 

 

 

EIXO DIMENSÕES DESCRITORES OBJETIVOS INDICADORES 

R 

E 

C 

U 

R 

S 

O 

S 

 

H 

U 

M 

A 

Professores das 

classes comuns 

Formação 

continuada 

 

 

Verificar se as 

legislações 

preveem 

formação 

continuada e 

quais os eixos 

mais atendidos. 

Há previsão de 

formação continuada 

nos documentos 

legais? 

Há previsão de 

formação nestes itens 

específicos? 

Ensino Inclusivo, 

Educação Especial, 

Libras, Braille, 

Sistema de Sinalização 

e Comunicação Tátil, 

Adaptação curricular, 
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N 

O 

S 

Avaliação na 

perspectiva inclusiva. 

 

AEE 

e 

SRM 

Gestão escolar – 

direção e 

coordenação  

Verificar se há 

previsão de 

instruções e 

formações 

específicas para 

os gestores. 

Há previsão de 

reuniões para o 

programa? 

Há previsão de 

formações para os 

gestores? 

Há previsão de 

preparação para que os 

formadores transmitam 

esta formação em 

reuniões nas escolas?  

Professor de 

educação especial 

Verificar quais 

as previsões de 

formação e 

preparação para 

os PAEEs. 

Há previsão do 

professor de 

atendimento 

educacional 

especializado? 

Quais suas funções, de 

acordo com a 

legislação? 

Há previsão de 

formação? 

Apoio Cuidadores ou 

auxiliares de vida 

escolar 

Auxiliares de 

vida escolar ou 

cuidadores. 

Há previsão de 

cuidadores (ou 

auxiliares)? 

Quais suas funções? 

Há previsão de 

formações ou 

orientações? 



58 

 

Auxiliares de 

classe ou 

estagiários 

Estagiários ou 

auxiliares de 

classe. 

Há previsão de 

auxiliares de classe / 

estagiários / segundo 

professor para atuar 

com cada aluno? 

Quais suas funções, de 

acordo com a 

legislação? 

Há previsão de 

formação? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EIXO DIMENSÕES DESCRITORES OBJETIVOS INDICADORES 

S 

E 

R 

V 

I 

Ç 

O 

S 

SRM Oferecer o 

serviço de AEE 

Verificar como o 

serviço de 

atendimento 

educacional 

especializado é 

previsto 

Há previsão de sala de 

recursos 

multifuncionais? 

Há previsão de 

atendimento no 

contraturno? 

Há previsão de 

público-alvo e 

atividades realizadas? 

Há previsão de serviço 

colaborativo entre o 



59 

 

professor da classe 

comum e o de 

educação especial?  

Aprendizagem na 

sala de aula 

comum – 

Professores 

regulares 

Verificar a 

previsão legal 

para a atuação do 

professor de 

classe comum 

Como a legislação 

prevê a atuação do 

professor na classe 

comum? 

Gestão Escolar Coordenação Verificar se há 

previsão para a atuação 

do coordenador em 

relação à formação 

continuada 

Direção / 

Matrículas 

Há previsão de quantos 

alunos por escola serão 

matriculados? 

Há previsão de quantos 

alunos por classe serão 

matriculados? 

Quais orientações para 

direção? 

 

A matriz foi utilizada para sistematizar a descrição das legislações que regulamentam o 

programa no município. Já para a análise dos dados colhidos nas escolas, foram três níveis de 

investigação: os equipamentos, os recursos humanos e os serviços, conforme pode ser 

observado adiante. 

 

 

3.3.2 Equipamentos 

 

A análise dos equipamentos previstos e os disponíveis foi realizada por meio de 

levantamento, ou checklist, seguindo a matriz:  
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MATRIZ DE LEVANTAMENTO DOS EQUIPAMENTOS 

Áreas Previstos Indicadores  

Barreiras 

arquitetônicas 

Condições físicas, ambientais e 

materiais 

Cadeiras de rodas, Mobilidade 

reduzida, Cegos, Baixa visão 

 

 

 

Há estrutura para um aluno com 

cadeiras de rodas transitar? 

Há estrutura para um aluno com 

mobilidade reduzida transitar? 

Há estrutura para alunos cegos 

ou com baixa visão transitar?  

Acessibilidade 

física 

Mobiliário adaptado 

Equipamentos específicos 

Há mobiliário adaptado 

(carteiras, mesas, etc.) para os 

alunos em cadeiras de rodas ou 

com mobilidade reduzida? 

 

Barreiras na 

comunicação 

Comunicação em Libras 

 

 

 

 

 

 

Braille 

 

 

 

 

Visualizador de textos 

 

 

 

Caracteres ampliados 

 

 

Há alunos surdos ou 

surdo/mudos na escola? Os 

professores sabem se comunicar 

com eles em Libras ou há um 

intérprete? 

 

Há alunos surdos na escola? A 

escola possui os livros em 

Braille? Há professor de Braille 

para alfabetizar o aluno? 

 

A escola possui aparelho 

visualizador de textos que 

transforma em leitura os textos 

lidos (para cegos)? 

 

A escola possui seus livros em 

caracteres ampliados para os 

alunos com baixa visão? 
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Sistema de sinalização ou 

comunicação tátil 

 

 

 

 

Dispositivos multimídia 

 

Sistemas auditivos 

 

Meios de voz digitalizados 

 

Modos, meios e formatos 

aumentativos e alternativos de 

comunicação e de tecnologias da 

informação e das comunicações 

 

A escola possui professores 

capazes de viabilizar a 

comunicação pelo sistema de 

sinalização ou comunicação tátil 

para alunos surdocegos? 

 

A escola possui outras 

tecnologias para viabilizar a 

inclusão de alunos com 

deficiência? 

Transporte Transporte escolar gratuito, sempre 

que necessário, em veículos 

adaptados 

A prefeitura oferece transporte 

escolar gratuito em veículos 

adaptados para os alunos com 

deficiência da unidade? 

 

 

3.3.3 Recursos Humanos 

 

A análise dos Recursos Humanos teve duas etapas: o questionário, que foi aplicado com 

os professores das classes comuns, e as entrevistas. O foco foi verificar se, de acordo com a 

regulação do programa, os professores receberam e recebem a formação prevista e se eles se 

consideram preparados para o ensino dos alunos com deficiência.  

O questionário foi importante para que fosse possível identificar quantos professores da 

classe comum estão preparados para ensinar a todos, um dos pilares do programa analisado. 

Como apresentam Minayo, et al.:  

Os questionários se configuram como dispositivos normatizados e padronizados, que 

captam a presença ou a ausência de determinada característica ou atributo no 
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indivíduo, permitindo medir a magnitude com que essa característica ou atributo se 

distribui naquele grupo (MINAYO, et al., 2005, p. 133).  

 

Em relação ao modelo de questionário, foram padronizados, “ou seja, compostos de 

perguntas detalhadas que serão aplicadas a todos entrevistados, de maneira idêntica, sem 

alteração de ordem ou de formulação, visando a minimizar os efeitos da interação entrevistador-

entrevistado” (MINAYO, et al., 2005, p. 135). 

 

MATRIZ PARA ELABORAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 

Objetivos Indicadores 

Verificar se o professor de sala de aula 

comum conhece a política e percebe as 

mudanças de sua implementação desde 

2017. 

Professor recebeu orientações e formações a 

respeito da Política de Educação Especial da 

prefeitura de São Paulo, instaurada em 2017? 

Tempo de rede e percepção de mudanças quando 

o programa foi implementado. 

Indagar se, a partir da implementação do 

programa, o professor de sala de aula 

comum obteve conhecimentos da inclusão 

por meio de cursos de formação 

continuada oferecidos pela prefeitura, 

dentro ou fora da unidade escolar. 

Teve conhecimento de cursos de formação 

continuada que ofereciam ferramentas para o 

ensino de alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento, altas habilidades ou 

superdotação? 

Teve acesso a esses cursos? 

Apurar se os professores receberam 

formação em Libras, Braille e outras 

tecnologias que viabilizam a inclusão pela 

SME, desde a implementação do 

programa. 

Recebeu alguma formação em alguns dos temas 

abaixo, na rede municipal de São Paulo, desde 

2017: 

Ensino Inclusivo 

Educação Especial 

Libras 

Braille 

Sistema de Sinalização e Comunicação Tátil 

Adaptação curricular 

Avaliação na perspectiva inclusiva?  

É capaz de se comunicar nestas linguagens:  

Libras 

Braille 
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Sistema de Sinalização e Comunicação Tátil 

Identificar se o professor se sente 

preparado para ensinar os alunos com 

diversas deficiências, dentro das 

prerrogativas do programa. 

O professor se sente preparado para o ensino de 

todos os alunos, independentemente de suas 

deficiências? 

O docente acredita que o programa trouxe 

ferramentas para te auxiliarem nestes desafios? 

Maiores dificuldades na atuação docente no que 

diz respeito ao ensino dos alunos com deficiência. 

 

Por meio da matriz relacionada acima, foi elaborado o questionário aplicado aos 

professores da escola selecionada, que se encontra no Anexo I.  

Ainda na análise dos recursos humanos, para a elaboração dos roteiros de entrevistas, 

levamos em consideração as entrevistas semiestruturadas, conforme Minayo, et al.: 

Para esta modalidade de abordagem, o roteiro deve se apoiar nas variáveis e 

indicadores considerados essenciais e suficientes para a construção de dados 

empíricos, podendo ser organizado em tópicos temáticos. Esses tópicos funcionam 

apenas como lembretes, devendo, na medida do possível, ser memorizados pelo 

investigador quando está em campo. Servindo de orientação e guia para o andamento 

da interlocução, constrói-se o roteiro de tal forma que permita flexibilidade nas 

conversas e absorção de novos temas e questões trazidas pelo interlocutor como sendo 

de sua relevância (MINAYO, et al., 2005, p. 136). 

 

As entrevistas foram, portanto, semiestruturadas, seguindo a matriz: 

 

EIXO DIMENSÕES DESCRITORES OBJETIVOS INDICADORES 

R 

E 

C 

U 

R 

S 

O 

S 

 

H 

U 

M 

GESTÃO 

ESCOLAR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atuação dos 

diretores e 

coordenadores 

pedagógicos 

Verificar se, em 

relação aos 

recursos 

humanos, os 

gestores 

receberam 

instruções sobre o 

programa e estão 

preparados para 

agirem como 

implementadores. 

Há quanto tempo você 

está na rede, e há quanto 

tempo como gestor 

desta unidade de 

ensino? 

Você recebeu 

orientações quando o 

programa foi 

implementado? 

Você conhece a política 

e percebe as mudanças 
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A 

N 

O 

S 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

de sua implementação 

desde 2017? 

Você recebeu formação 

para ser um 

implementador do 

programa? 

Como gestor, você 

verifica que os outros 

profissionais recebem 

formação para 

implementar os 

serviços do programa?  

AEE PAEE Verificar se a 

professora 

verificou 

mudanças e 

recebeu formação 

na nova política, 

se já estava na 

rede antes de 

2017. 

Ou verificar se 

recebe formação 

para lidar com 

seus desafios, se 

ainda não estava 

na rede antes de 

2017. 

Você é PAEE há quanto 

tempo? 

Se já era PAEE antes do 

programa: 

Desde que o programa 

foi implementado, em 

2017, você recebeu 

formações para lidar 

com as novas 

proposições do 

programa para a sua 

função? 

Se ainda não era: 

Quais programas de 

formação para lidar 

com as suas funções 

dentro do programa? 
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APOIO AVE Verificar se as 

AVEs recebem 

formação para 

suas funções no 

programa. 

Há formação para atuar 

nos cuidados básicos 

com os alunos? 

Recebe orientação? 

Estagiárias Verificar se as 

estagiárias 

recebem 

formação para 

suas funções no 

programa. 

Qual semestre de qual 

curso a estagiária cursa? 

Há formação na 

universidade e na SME 

para o serviço 

desenvolvido? 

 

Os roteiros foram elaborados juntamente com a matriz dos serviços e eles se encontram 

no Anexo II. 

 

 

3.3.4 Serviços Oferecidos 

 

Por fim, ocorreu a análise dos serviços que acontecem na escola, articulando as 

entrevistas e o que foi observado. As informações foram coletadas a partir da matriz:  

 

EIXO DIMENSÕES DESCRITORES INDICADORES 

 AEE Oferecer o 

serviço de AEE 

na SRM 

Quantos alunos são atendidos no 

contraturno e quais atividades são 

realizadas? 

Como estas atividades contribuem para a 

formação destes alunos? 

Há um trabalho articulado com os 

professores da classe comum? 

Quais os maiores desafios / dificuldades 

que a professora encontra nos serviços do 

AEE? 
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Identificar / 

elaborar / 

organizar 

recursos 

pedagógicos e de 

acessibilidade 

que eliminem 

barreiras 

Descrever os desafios de eliminar as 

barreiras de acessibilidade. 

 

AEE articulado, 

em diferentes 

tempos e espaços 

Você considera que o AEE é articulado 

com as demais modalidades de ensino?  

Ocorre em diferentes tempos e espaços ou 

fica confinado à SRM? 

No contraturno Quantos alunos são atendidos? 

No trabalho 

itinerante 

Recebe as PAAIs para o trabalho 

itinerante? 

No trabalho 

colaborativo 

Consegue se articular com os professores 

regulares para a realização do trabalho 

colaborativo? 

Quais as maiores dificuldades / desafios 

do trabalho colaborativo? 

APOIO Suporte e 

cuidados com 

higiene, 

alimentação e 

locomoção 

Quantos alunos são atendidos? 

Descreva o trabalho diário realizado. 

Quais os maiores desafios / dificuldades 

na sua função? 

Estagiárias A estagiária atua de que maneira em sala 

de aula? 

Qual aluno é acompanhado? 

A estagiária atua auxiliando o professor 

com os demais alunos enquanto ele 

atende ao aluno com deficiência, ou a 

estagiária atua auxiliando o próprio 

aluno? 
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AEE Aprendizagem 

na sala de aula 

comum – 

Professores 

regulares 

Os professores atuam em conjunto com 

os estagiários? 

Os professores desenvolvem atividades 

com os alunos com deficiência? 

 

Gestão 

escolar 

Gestão Escolar O tema é discutido nas Reuniões 

Pedagógicas? 

Quantos alunos com deficiência a escola 

atende? 

Há garantia de matrícula para todos? 

Eles são matriculados pela idade 

cronológica? 

 

A partir das matrizes foram elaborados os roteiros de entrevistas que se encontram no 

Anexo II. Por fim, após o desenho metodológico da avaliação, seguimos com a descrição das 

legislações e, em seguida, a análise dos dados da escola selecionada.  
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4 LEGISLAÇÕES VIGENTES – DA POLÍTICA NACIONAL AO DECRETO E À 

PORTARIA MUNICIPAIS 

 

 

Para a presente pesquisa, optou-se por privilegiar a descrição da legislação para que ela 

pudesse subsidiar a análise dos dados e a discussão dos resultados. Portanto, o presente capítulo 

apresenta a descrição dos documentos relevantes para o programa.  

Para identificar os norteadores do programa analisado, encontramos no preâmbulo do 

decreto 57.397 / 2016: 

CONSIDERANDO as disposições da Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, promulgada pelo Decreto 

Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, e das Leis Federais nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, e nº 13.146, de 6 de julho de 2015, bem como a Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e as orientações do 

Ministério da Educação para sua implementação; 

CONSIDERANDO, ainda, a Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, 

que aprovou o Plano Municipal de Educação de São Paulo, bem como as diretrizes da 

atual Política Municipal da Educação; [...] (SÃO PAULO, 2016a). 

 

São utilizadas algumas legislações federais, sendo que a Política Nacional de Educação 

Especial é a maior referência, já que reformulou a maneira como a educação especial deveria 

ser oferecida por estados e municípios. Nesse sentido, descrevemos os documentos legais, que 

são a lei nacional já referida, o decreto e a portaria que regulam o programa do município.  

Nesse capítulo, não descreveremos o programa de educação especial no âmbito estadual, 

visto que, como observado acima, o preâmbulo do decreto não cita a legislação estadual como 

norteadora do programa municipal. Além disso, após a publicação da política nacional que 

reformulou a educação especial no país, a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo optou 

por realizar as adaptações das exigências da legislação federal por meio de diversas portarias. 

Não cabe, nesse sentido, analisar esses documentos, visto que o próprio preâmbulo do decreto 

municipal não faz referência à política do estado de São Paulo. 

 

 

4.1 Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva 

 

 

Em 2008, foi aprovada a Política Nacional de Educação Especial. De acordo com o 

documento, o AEE deverá ser acompanhado por “monitoramento e avaliação da oferta realizada 

nas escolas da rede pública e nos centros de atendimento educacional especializados públicos 
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ou conveniados” (BRASIL, 2008, p. 10, grifo nosso). Neste sentido, este trabalho se sustenta 

por fornecer uma avaliação da oferta realizada por uma escola rede municipal de São Paulo. 

O documento federal, de acordo com Silveira Bueno (2011), não possui o mesmo caráter 

fático de uma lei, é uma proposição do governo que pode ou não ser seguida pelos municípios. 

Conforme apresenta o autor, quando uma legislação é uma proposta do governo, pode-se optar 

por destacar algumas áreas, sendo que a leitura do documento mostra a opção por focar a 

inclusão dos alunos com deficiência nas classes comuns: 

[...] não há mais qualquer referência à possibilidade de escolarização a não ser o da 

inclusão no ensino regular, pois o documento se restringe a estabelecer diretrizes e 

metas voltadas a ela, definindo que o “atendimento educacional especializado tem 

como função identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade 

que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas 

necessidades específicas”. Acrescenta, ainda, que “as atividades de atendimento 

educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, 

não sendo substitutivas à escolarização”, pois devem complementar e/ou suplementar 

“a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela 

(SILVEIRA BUENO, 2011, p. 164). 

 

O município de São Paulo optou por criar a sua política seguindo os paradigmas desta 

política nacional. Por esse motivo, faremos a análise desse documento a partir da matriz 

apresentada no capítulo anterior. O objetivo é verificar em que sentido os documentos cerceiam 

os serviços, os recursos humanos e os equipamentos a serem disponibilizados. De acordo com 

a lei nacional: 

A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na 

concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores 

indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar 

as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola (BRASIL, 

2008, p. 1). 

 

Neste sentido, a proposta da política é promover uma educação inclusiva. O documento 

federal apresenta, em primeiro lugar, um extenso panorama dos marcos históricos e normativos 

que embasam a sua confecção. Ao narrar a história da educação especial no país, o texto de lei 

trouxe informações sobre programas que foram criados ao longo dos anos para promover a 

educação especial. Destacamos alguns que apresentam relevância para o documento atual. O 

Programa Educação Inclusiva, implementado pelo MEC em 2003:  

[...] direito à diversidade, com vistas a apoiar a transformação dos sistemas de ensino 

em sistemas educacionais inclusivos, promovendo um amplo processo de formação 

de gestores e educadores nos municípios brasileiros para a garantia do direito de 

acesso de todos à escolarização, à oferta do atendimento educacional especializado e 

à garantia da acessibilidade (BRASIL, 2008, p. 4). 

 

Em seguida, o documento passa a um breve diagnóstico da Educação Especial no país. 

No que diz respeito estatísticas da educação especial:  
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[...] o Censo Escolar registra uma evolução nas matrículas, de 337.326 em 1998 para 

700.624 em 2006, expressando um crescimento de 107%. No que se refere ao ingresso 

em classes comuns do ensino regular, verifica-se um crescimento de 640%, passando 

de 43.923 alunos em 1998 para 325.316 em 2006 (BRASIL, 2008, p. 6). 

 

Estes dados mostram que a educação inclusiva começava a acontecer, já que a matrícula 

dos educandos com deficiências nas salas de aula regulares estava crescendo. Ainda em relação 

aos dados, no que diz respeito à acessibilidade arquitetônica, observamos um aumento, 

entretanto ainda baixo: 

O indicador de acessibilidade arquitetônica em prédios escolares, em 1998, aponta 

que 14% dos 6.557 estabelecimentos de ensino com matrícula de estudantes com 

deficiência e altas habilidades/superdotação apresentam acessibilidade arquitetônica. 

Em 2013, das 104.000 escolas com matrículas de estudantes público alvo da educação 

especial, 24% possuem acessibilidade arquitetônica (BRASIL, 2008, p. 9). 

 

Por fim, no que diz respeito aos dados dos recursos humanos, “o Censo Escolar de 2013 

registra 93.371 professores com curso específico nessa área de conhecimento” (BRASIL, 2008, 

p. 9). 

Após expor esse panorama, o documento apresenta os objetivos da política: “o acesso, 

a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares” (BRASIL, 2008, p. 

10, grifo nosso). As garantias para a inclusão pautam-se em: 

Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação 

superior; Atendimento educacional especializado; Continuidade da escolarização nos 

níveis mais elevados do ensino; Formação de professores para o atendimento 

educacional especializado e demais profissionais da educação para a inclusão escolar; 

Participação da família e da comunidade; Acessibilidade urbanística, arquitetônica, 

nos mobiliários e equipamentos, nos transportes, na comunicação e informação; e 

Articulação intersetorial na implementação das políticas públicas (BRASIL, 2008, p. 

8). 

 

Define-se, em seguida, o público-alvo da educação especial. Se até então encaminhava-

se para o atendimento especializado os alunos com dificuldades e transtornos de aprendizagem, 

a nova política buscou firmar que o público-alvo da educação especial são os alunos com 

deficiência, transtornos globais no desenvolvimento e altas habilidades / superdotação.  

Essa definição é importante pois era recorrente a prática de enviar para as salas especiais 

qualquer aluno com dificuldades na aprendizagem, o que feria tanto os direitos destes alunos 

como atrapalhava no desenvolvimento da aprendizagem do público-alvo. Além disso, a política 

também regulou que o atendimento a ser dado aos alunos deveria ser educacional, tirando o 

aspecto assistencialista que ainda pairava sob a égide da educação especial: 

Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial passa a integrar a proposta 

pedagógica da escola regular, promovendo o atendimento às necessidades 
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educacionais especiais de alunos com deficiência, transtornos globais de 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Nestes casos e outros, que 

implicam em transtornos funcionais específicos, a educação especial atua de forma 

articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento às necessidades 

educacionais especiais desses alunos. A educação especial direciona suas ações para 

o atendimento às especificidades desses alunos no processo educacional e, no âmbito 

de uma atuação mais ampla na escola, orienta a organização de redes de apoio, a 

formação continuada, a identificação de recursos, serviços e o desenvolvimento de 

práticas colaborativas (BRASIL, 2008, p. 9). 

 

Por fim, a política estabeleceu as diretrizes para o ensino inclusivo do país a partir de 

sua promulgação. Nesse ponto, passamos para a descrição a partir da matriz:  

 

 

• SERVIÇOS 

 

No que tange aos serviços previstos pela legislação, a lei federal prevê que a educação 

especial é uma modalidade e que realizará o atendimento educacional especializado (AEE) e 

disponibilizar outros serviços. O AEE será um atendimento complementar e/ou suplementar.  

O documento não deixa explicita a criação da Sala de Recursos Multifuncionais, 

entretanto prevê as atividades do AEE em separado da classe regular: “as atividades 

desenvolvidas no atendimento educacional especializado se diferenciam daquelas realizadas na 

sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização” (BRASIL, 2008, p. 11). Como a 

lei federal apresenta em seu histórico que, em 2007, o Plano de Desenvolvimento da Educação 

regulamentou a criação das Salas de Recursos Multifuncionais, pode-se considerar que o texto 

prevê que o AEE ocorra também neste espaço.  

Apesar disso, também cita no histórico as Diretrizes Curriculares Nacionais da 

Educação Básica, de 2010, documento que permite que o AEE seja “ofertado em salas de 

recursos multifuncionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos” (BRASIL, 2008, p. 6). Neste sentido, o 

atendimento pode ocorrer em outros espaços também, como os centros de AEE das referidas 

instituições.  

Em relação ao público-alvo desses serviços, reitera-se que a legislação federal determina 

que serão os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou com altas 

habilidades / superdotação. Tal recorte será seguido, também, pelo programa municipal.  

Já no que diz respeito ao serviço colaborativo, o documento cita as práticas 

colaborativas, mas não define esse serviço nem o regulamenta. Neste sentido, regulamenta o 

AEE no contraturno em horário diverso da classe comum, mas não cita a articulação entre os 
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professores dos diversos atendimentos. A atividades do AEE não substituem as atividades da 

sala regular e, portanto, todos os alunos deverão frequentar a escola regular e ter o atendimento 

complementar e/ou suplementar quando necessário.  

Em todas as etapas e modalidades da educação básica, o atendimento educacional 

especializado é organizado para apoiar o desenvolvimento dos estudantes, 

constituindo oferta obrigatória dos sistemas de ensino. Deve ser realizado no turno 

inverso ao da classe comum, na própria escola ou centro especializado que realize 

esse serviço educacional (BRASIL, 2008, p. 12). 

 

Em relação à gestão escolar, o documento cita que o professor terá, na formação 

continuada, acesso aos conhecimentos gerais necessários para exercer suas funções. Entretanto, 

não cita a função do coordenador pedagógico nessa formação. Também não dá orientações a 

respeito da quantidade de alunos a ser matriculados, nem especifica diretrizes para os gestores, 

deixando apenas algumas instruções para os sistemas de ensino, de maneira geral. 

 

 

• EQUIPAMENTOS 

 

Já no que diz respeito aos equipamentos, as orientações são mais gerais: 

Os sistemas de ensino devem organizar as condições de acesso aos espaços, aos 

recursos pedagógicos e à comunicação que favoreçam a promoção da aprendizagem 

e a valorização das diferenças, de forma a atender as necessidades educacionais de 

todos os estudantes. A acessibilidade deve ser assegurada mediante a eliminação de 

barreiras arquitetônicas, urbanísticas, na edificação – incluindo instalações, 

equipamentos e mobiliários – e nos transportes escolares, bem como as barreiras nas 

comunicações e informações (BRASIL, 2008, p. 13). 

 

Há a previsão da eliminação das barreiras arquitetônicas, da disponibilização de 

instalações, equipamentos e mobiliários, do fim das barreiras de comunicação e informação e 

da disponibilização do transporte escolar. Entretanto, dá poucos elementos de como as redes 

devem fazê-lo.  

Cita que os sistemas de ensino deverão disponibilizar os recursos humanos necessários, 

além de regular o atendimento ao aluno surdo e a comunicação por meio de Libras, do sistema 

Braille, do Soroban, comunicações alternativas, bem como adequação de materiais didáticos e 

pedagógicos, recursos ópticos e não ópticos e da tecnologia assistiva. Há previsão de 

profissionais capazes de se comunicar nessas diferentes linguagens, bem como serem capazes 

de ensinar aos alunos maneiras de comunicação. 
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• RECURSOS HUMANOS 

 

Por fim, em relação aos recursos humanos, o documento regula que o professor esteja 

preparado por meio de formação inicial e de formação continuada a respeito das necessidades 

dos alunos público-alvo da educação especial. Há a previsão de que os sistemas de ensino 

possuam profissionais capazes de se comunicar nas diversas linguagens necessárias para o 

atendimento dos diversos alunos.  

No que diz respeito aos gestores, o documento não explicita instruções, apenas as 

orientações aos sistemas de ensino. Pode-se subentender que as redes de ensino deverão 

organizar os seus serviços e orientar os seus gestores. O documento não cita especificamente 

essa distinção entre professores da classe comum e professores de atendimento educacional 

especializado, porém apresenta a formação necessária para atuar na educação especial: 

Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua formação, 

inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência e 

conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita a sua atuação no 

atendimento educacional especializado, aprofunda o caráter interativo e 

interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de recursos, 

nos centros de atendimento educacional especializado, nos núcleos de acessibilidade 

das instituições de educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes 

domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos de educação especial (BRASIL, 

2008, p. 13). 

 

O documento regula as funções dos instrutores, tradutores / intérpretes de Libras, guias-

intérpretes, bem como a atuação dos monitores ou cuidadores, apresentando suas funções de 

higiene, alimentação e locomoção.   

Cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação especial na perspectiva da 

educação inclusiva, disponibilizar as funções de instrutor, tradutor/intérprete de 

Libras e guia-intérprete, bem como de monitor ou cuidador dos estudantes com 

necessidade de apoio nas atividades de higiene, alimentação, locomoção, entre outras, 

que exijam auxílio constante no cotidiano escolar (BRASIL, 2008, p. 13). 

 

Por fim, vale salientar que a política estabelece diretrizes específicas para a educação 

especial no âmbito da educação infantil, da educação de jovens e adultos, da educação indígena 

e da educação superior. Regula a educação bilíngue dos alunos que utilizam a Língua Brasileira 

de Sinais e prevê a necessidade de especialistas para o atendimento de casos específicos:  

O atendimento educacional especializado é realizado mediante a atuação de 

profissionais com conhecimentos específicos no ensino da Língua Brasileira de 

Sinais, da Língua Portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, do sistema 

Braille, do Soroban, da orientação e mobilidade, das atividades de vida autônoma, da 

comunicação alternativa, do desenvolvimento dos processos mentais superiores, dos 

programas de enriquecimento curricular, da adequação e produção de materiais 

didáticos e pedagógicos, da utilização de recursos ópticos e não ópticos, da tecnologia 

assistiva e outros (BRASIL, 2008, p. 11). 
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Para Silveira Bueno, há uma contradição na política, já que na educação especial, “[...] 

ao mesmo tempo em que deve se diferenciar das atividades da sala de aula, a educação especial 

orienta a utilização de recursos e serviços no processo de ensino e aprendizagem nas turmas 

comuns do ensino regular” (2011, p. 165).  

Para o autor, ao mesmo tempo em que há a exigência de que os alunos participem da 

aprendizagem juntamente com as turmas comuns, utilizando recursos para tanto, também se 

espera que as atividades realizadas por ele sejam diferentes das atividades da sala de aula. As 

duas exigências acabam se contradizendo, já que o professor precisa assegurar o oferecimento 

das mesmas atividades ao mesmo tempo em que deve diferenciá-las. Ressalta-se que o 

entendimento atual é de que o professor, conhecedor do seu aluno, deve utilizar todas as 

possibilidades para garantir a aprendizagem. Veremos adiante as especificidades exigidas dos 

profissionais na política paulistana.  

 

 

4.2 Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva 

 

A princípio, houve a intenção de descrever os documentos que norteiam a educação 

especial partindo do macro para o micro. Nesse sentido, faríamos a investigação da política 

nacional, em seguida a política estadual para, por fim, analisar a política municipal por meio do 

decreto e da portaria que a regulamentam. Entretanto, a educação especial no Estado de São 

Paulo não fará parte da análise deste trabalho.  

Como já citado, os motivos para essa escolha começam com o próprio decreto, que não 

apresenta nenhuma diretriz estadual como norteadora do programa paulistano, bem como o fato 

de que não há um programa estadual em São Paulo regulamentado. A educação especial no 

estado se organiza por meio de portarias, que continuaram a ser promulgadas para realizar os 

ajustes necessários, sem uma reformulação, como ocorreu no município. Por estes motivos, 

ressaltamos que não seria relevante ao presente trabalho analisar as portarias para verificar suas 

congruências com o programa municipal. 

O programa do município de São Paulo é regulado pelo Decreto nº 57.379, de 13 de 

outubro de 2016 e pela Portaria nº 8.764, de 23 de dezembro de 2016. A política foi, portanto, 

instituída em 2016 e promulgada pelo então prefeito Fernando Haddad. A então Secretária 

Municipal de Educação, Nádia Campeão, estabeleceu a portaria para definir questões 
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específicas deste programa educacional. Para descrevê-lo, faremos a descrição do decreto e, em 

seguida, da portaria, a partir da matriz presente no capítulo anterior. 

 

 

4.2.1 O Decreto nº 57.379 / 2016 

 

O documento se organiza em 29 artigos e oito capítulos. Apresenta a deficiência como 

um “conceito em evolução”, que resulta do processo da interação entre as pessoas com 

deficiências e as barreiras que impedem que elas participem da sociedade em igualdade de 

oportunidades, mesmo as atitudinais. 

A Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva, trouxe 

marcos significativos para a educação dos alunos com deficiência, já que a proposta consistia 

em reformular os programas de educação inclusiva a favor da diversidade, abrindo espaço para 

que todos possam aprender, tendo diversas ofertas e oportunidades que atendam a cada um a 

favor de suas diferenças, sempre valorizando a todos. 

O artigo 1º do decreto institui o objetivo deste programa, que é o de garantir que pessoas 

com deficiências, com transtorno global de desenvolvimento e com altas habilidades possam 

ter acesso às instituições de ensino, permanecer sendo escolarizadas, tendo plena participação 

e aprendizagem:  

Art. 1º: Assegurar o acesso, a permanência, a participação plena e a aprendizagem de 

crianças, adolescentes, jovens e adultos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento – TGD e altas habilidades nas unidades educacionais e espaços 

educativos da Secretaria Municipal de Educação (SÃO PAULO, 2016a). 

 

O artigo também apresenta os doze princípios deste programa, que se correlacionam e 

iniciam com a necessidade de que o educando tenha a sua aprendizagem garantida e seja foco 

do processo educativo, além da convivência social e do respeito à dignidade da pessoa humana, 

princípio constitucional presente no artigo 5º da Constituição Federal de 1988, bem como seu 

direito de ser reconhecido, considerado, valorizado, respeitado e não discriminado.  

O terceiro princípio trata do direito do aluno de ter a sua deficiência compreendida como 

um fenômeno sócio-histórico-cultural, para além da questão médica e o próximo aborda a 

promoção de sua autonomia e o direito de desenvolver sua personalidade, potencialidade e 

criatividade, além de suas habilidades físicas e intelectuais, sempre considerando os tempos, 

ritmos e formas de aprendizagem de cada um. 
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O quinto princípio apresenta grande importância, pois é o de considerar a Educação 

Especial como transversal em todas as etapas e modalidades da educação da Rede Municipal 

de São Paulo e a seguir há o princípio que prevê a institucionalização do Atendimento 

Educacional Especializado como parte do Projeto Político Pedagógico das escolas. Voltando a 

questão da aprendizagem, há o currículo emancipatório, relevante, inclusivo e organizador da 

ação pedagógica, prevendo a articulação do saber acadêmico com práticas, habilidades, crenças, 

costumes e valores da vida cotidiana dos educandos público-alvo da política. 

O oitavo princípio preconiza a indissociabilidade entre o cuidar e educar, que apresenta 

sua relevância ao considerarmos que, em toda a Educação Básica, os alunos atendidos pelo 

programa possuem a prerrogativa de terem a assistência necessária. Em seguida, há o direito à 

brincadeira e à multiplicidade de interações, o direito à aprendizagem, respeitando valores 

culturais, geracionais, étnicos, artísticos e de gêneros, o direito à educação ao longo da vida, 

qualificação e o direito de que cada um seja inserido no mundo do trabalho. Por fim, a política 

preconiza a participação dos educandos e das educandas, das famílias e da comunidade, a partir 

da gestão democrática.  
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Figura 2 - Princípios do Programa, de acordo com o decreto municipal. 

 

Define-se como público-alvo da Educação Especial educandos e educandas: 

I - deficiência (visual, auditiva, física, intelectual, múltipla ou com surdocegueira); 
II - transtornos globais do desenvolvimento - TGD (autismo, síndrome de Asperger, 

síndrome de Rett e transtorno desintegrativo da infância); 
III - altas habilidades (SÃO PAULO, 2016a, art. 2º). 

 

A definição do público-alvo evita um hábito comum de atribuir ao AEE o auxílio a 

alunos com transtornos de aprendizagem, indisciplina, entre outros, que já foi comum na 

história da educação especial.  

A primeira preocupação dessa política é estabelecer como as escolas irão garantir o 

acesso e a permanência qualificada. A matrícula deverá ser garantida a todos, sem nenhuma 

discriminação, e será realizada com base na idade cronológica.  
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EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 

 

Em relação aos equipamentos, o decreto municipal prevê as seguintes atitudes: 

• Para eliminar as barreiras arquitetônicas, a unidade escolar deve criar condições 

físicas, ambientais e materiais para alunos com cadeiras de rodas, mobilidade reduzida, cegos 

e baixa visão. 

• Para promover a acessibilidade física, deve-se adquirir mobiliário adaptado, 

equipamentos e materiais específicos, seguindo as necessidades dos educandos.  

• Para eliminar as barreiras na comunicação, deve-se viabilizar a comunicação em 

Libras, visualizador de textos, Braille, sistema de sinalização ou comunicação tátil, caracteres 

ampliados, dispositivos multimídia, linguagem simples, escrita e oral, sistemas auditivos, meios 

de voz digitalizados, modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação e 

de tecnologias da informação e das comunicações, dentre outros. 

• Transporte escolar gratuito, sempre que necessário, em veículos adaptados. 

Como pode ser observado, o decreto não detalha como a escola deve implementar, pois 

dependerá de cada unidade de ensino, de seu público-alvo a cada ano e das necessidades desses 

alunos, visto que o rol de diferentes deficiências não é pouco e as necessidades podem variar 

de um para outro aluno, de escola para escola. 

 

 

SERVIÇOS PREVISTOS 

 

O decreto municipal prevê alguns serviços específicos: 

 

• Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

 

Definição do serviço: “conjunto de atividades e recursos pedagógicos e de 

acessibilidade organizados institucionalmente, prestado em caráter complementar ou 

suplementar às atividades escolares, destinado ao público-alvo da Educação Especial que dele 

necessite” (SÃO PAULO, 2016a, art. 5). 

Sua função é identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade 

que eliminem as barreiras existentes no processo de escolarização e desenvolvimento dos 
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educandos e educandas, considerando as suas necessidades específicas e assegurando a sua 

participação plena e efetiva nas atividades escolares (SÃO PAULO, 2016a) 

Será ofertada de maneira articulada, em diferentes tempos e espaços: no contraturno, no 

trabalho itinerante ou no trabalho colaborativo, sendo ofertado também na educação infantil, e 

na EJA, articulando com interesses, necessidades e especificidades desses grupos etários. 

A escola pode não possuir SRM, mas ter o AEE oferecido por meio do trabalho 

colaborativo, ou seja, o PAEE atua dentro das salas comuns junto com os professores das 

turmas. Entretanto, é uma modalidade utilizada em situações em que há pequeno número de 

alunos público-alvo matriculados. A partir do momento em que o CEFAI solicita a SRM para 

a escola, o PAEE atuará no contraturno, dentro da sala com os recursos específicos, bem como 

terá momentos para atuar de maneira itinerante, auxiliando os professores das classes comuns 

sempre que necessário. 

 

• Centros de Formação e Acompanhamento à Inclusão – CEFAIs 

 

O CEFAI – Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão é um órgão vinculado 

à DIPED (Divisão Pedagógica) e à uma Diretoria Regional de Ensino (DRE), oferecido pela 

Secretaria Municipal de Educação e responsável por desenvolver ações, formações, produzir 

materiais, orientar e supervisionar as salas de recursos multifuncionais, dispor de acervo 

bibliográfico e equipamentos. 

 Nesse sentido, é um serviço essencial para a garantia dos recursos humanos e dos 

recursos materiais necessários para o sucesso do programa de educação especial. São eles que 

comportam formações de educadores, produção de materiais, acervo de materiais e 

equipamentos específicos, acervo bibliográfico, desenvolvimento de projetos. Como a presente 

pesquisa foca em uma unidade educacional, optou-se por não avaliar o CEFAI, já que o recorte 

realizado engloba apenas uma EMEF.  

Entretanto, cabe salientar o seu papel no atendimento à escola, já que é ele que dá o 

respaldo em relação à formação, materiais, projetos, entre outros. A PAEE se reporta ao CEFAI 

e recebe suas formações, além de poder entrar em contato quando há necessidade de alguma 

obra ou material específicos. 

Cabe ao coordenador do CEFAI organizar todo o serviço nas escolas de sua DRE, 

verificar os pedidos dos gestores da escola para avaliação da necessidade e / ou possibilidade 

de instalação de uma SRM e do envio de uma PAEE para a unidade escolar, fazer o controle e 
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acompanhamento dos serviços oferecidos nas escolas, promover projetos, seminários e eventos, 

além de fornecer, quando solicitado, materiais e livros. 

Ademais, cabe ao departamento fazer o processo seletivo e a gestão dos profissionais 

específicos da educação especial: do PAEE, que deve ser um professor efetivo da rede que 

possua formação específica para atuar, além de outros requisitos. Passa por processo seletivo 

no departamento do CEFAI; dos estagiários, que devem ser alunos de pedagogia e passam por 

processos seletivos; dos AVEs, profissionais contratados para atuarem nos cuidados com os 

alunos com deficiência que dele necessitarem. 

 

• Salas de Recursos Multifuncionais – SRMs 

 

Sala instalada nas unidades escolares indicadas pelo CEFAI, que deverá possuir espaço 

adequado, equipamentos, mobiliários, materiais didáticos e pedagógicos, e oferecer o AEE no 

contraturno.  

Vale salientar que nem todas as escolas possuem a SRM. Algumas atuam com o serviço 

itinerante, assim a PAEE atua nas salas de aula comum em que há alunos público-alvo da 

educação especial, em horários específicos, para trabalhar no momento em que o professor da 

classe estiver dando seu conteúdo regular.  

Além disso, em escolas com poucos alunos público-alvo matriculados, não há a SRM 

nem a PAEE. Os alunos podem ser atendidos no contraturno em outra unidade escolar mais 

próxima, que ofereça o serviço, quando necessário. 

Os três serviços descritos a seguir não fazem parte da presente pesquisa, que se 

concentra na implementação do programa em uma EMEF, porém é relevante apresentá-los 

brevemente, para conhecimento.  

 

• Instituições Conveniadas de Educação Especial 

 

Essas instituições são de direito privado, sem fins lucrativos, atendem ao público-alvo 

da Educação Especial, com convênio com a rede. Devem observar diretrizes e decretos 

vigentes. Os alunos são encaminhados quando há a anuência da família e obedecendo critérios 

pré-estabelecidos. 
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▪ Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos – EMEBSs 

 

São escolas diretas da prefeitura, porém bilíngues, que adotam a Língua Brasileira de 

Sinais (LIBRAS) como a primeira língua, e a língua portuguesa, modalidade escrita, como a 

segunda língua. O público-alvo são os alunos com surdez, surdez associada a outras deficiências 

e surdocegueira. 

 

▪ Unidades Polo de Educação Bilíngue 

 

Poderão ser implementadas em unidades educacionais que possuam demanda, espaço 

físico adequado, recursos necessários, desde que propostos por DREs, CEFAI e Supervisão 

Escolar e se o Conselho da Escola der parecer favorável. 

 

• Serviços de Apoio  

 

Cuidados necessários aos educandos em relação à higiene, alimentação, transporte e na 

aprendizagem em sala de aula. São realizados por funcionários que proporcionarão o 

atendimento direto com o educando, como será visto a seguir. 

Para suporte e apoio, também serão considerados: 

➢ Supervisão Técnica, com a função de orientar a atuação dos AVEs. 

➢ Núcleo Multidisciplinar, integrante do Núcleo de Apoio e Acompanhamento 

para a Aprendizagem (NAAPA), para desenvolver: “atividades de avaliação, 

apoio e encaminhamento dos educandos e educandas com suspeita ou quadros 

de deficiência, TGD, altas habilidades e outros; apoio às unidades educacionais 

e CEFAIs, mediante articulação intersetorial no território e fortalecimento da 

Rede de Proteção Social, observada a sua área de atuação” (SÃO PAULO, 

2016a, art. 23, inciso III). 

 

 

RECURSOS HUMANOS 

 

O decreto prevê recursos humanos específicos para atuar em cada serviço e atender às 

demandas necessárias: 
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▪ CEFAI 

➢ Coordenador – deve ser integrante da carreira do Magistério Municipal, 

nomeado Assistente Técnico de Educação I, habilitado em Educação Especial, 

em uma das áreas, ou em Educação Inclusiva. Caberá a ele “elaborar, coordenar, 

implementar e avaliar o plano de trabalho do CEFAI, em consonância com as 

diretrizes da Secretaria Municipal de Educação e da DRE (SÃO PAULO, 2016a, 

art. 8º e 5º). 

 

➢ 8 Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão – PAAIs – professor 

da carreira do Magistério Municipal, designado pelo Secretário Municipal de 

Educação, habilitado ou especializado em Educação Especial, em uma das áreas, 

ou em Educação Inclusiva. Se houver necessidade, esse número pode ser 

ampliado. Eles deverão: 

[...] realizar trabalho de orientação, de formação continuada e de acompanhamento 

pedagógico para as unidades educacionais, ficando responsável pela organização do 

AEE, por meio de trabalho itinerante e mediante atuação conjunta com os 

profissionais da DRE e da unidade educacional” (SÃO PAULO, 2016a, art. 8º e 6º). 

 

➢ Auxiliar Técnico de Educação, integrante do Quadro dos Profissionais da 

Educação da Rede Municipal de Ensino. Ele deverá “executar as atividades 

técnico-administrativas do CEFAI que lhe forem atribuídas pelo Coordenador, 

respeitada a legislação em vigor” (SÃO PAULO, 2016a, art. 8º e 7º). 

 

▪ SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 

➢ Professor de Atendimento Educacional Especializado – PAEE, integrante do 

quadro do magistério, designado, habilitado ou especializado em Educação 

Especial, em uma das áreas, ou em Educação Inclusiva. 

 

▪ EMEBS 

➢ Instrutor de Libras, preferencialmente surdo, e guia-intérprete de Libras/língua 

portuguesa. 

 

▪ ESCOLAS POLO BILINGUE 

➢ Instrutor de Libras, preferencialmente surdo, intérprete de Libras/língua 

portuguesa e guia-intérprete de Libras/língua portuguesa. 
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▪ SERVIÇOS DE APOIO 

➢ Auxiliar de Vida Escolar – AVE: profissional com formação em nível médio, 

contratado por empresa conveniada com a SME, com objetivo de “oferecer 

suporte intensivo aos educandos e educandas com deficiência e TGD que não 

tenham autonomia para as atividades de alimentação, higiene e locomoção” 

(SÃO PAULO, 2016a, art. 21, inciso I). 

 

➢ Estagiário do Quadro Aprender Sem Limite: aluno de pedagogia, contratado 

por empresa conveniada com a SME, para apoiar os professores das salas de aula 

com alunos público-alvo da política matriculados, mediante avaliação de 

necessidade do CEFAI, do DIPED e da DRE. 

 

 

4.2.2 A Portaria nº 8.764 / 2016 

 

A portaria é composta por cem artigos e cinco anexos. Divide-se em sete capítulos. O 

primeiro trata do acesso e da permanência, o segundo do serviços a serem oferecidos na 

educação especial, em seguida o atendimento educacional especializado ganha destaque, no 

próximo regula-se a educação bilíngue, a seguir os serviços de apoio, o sexto trata das maneiras 

de eliminação das barreiras e da acessibilidade e o último traz as disposições finais. 

Os alunos devem ser matriculados nas classes comuns e terem assegurada a oferta de 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). Os pressupostos da portaria são os mesmos do 

decreto. Como garantia à matrícula dos alunos em idade cronológica e nas salas comuns, a 

portaria propõe (SÃO PAULO, 2016b): 

• Identificar o público-alvo da Educação Especial, por meio do cadastro de educandos 

e educandas no Sistema EOL (Escola On-Line).  

• Formação específica dos professores para atuação nos serviços de Educação 

Especial; 

• Formação continuada dos profissionais de educação que atuam nas classes comuns 

das unidades educacionais; 

• Elaborar e redimensionar o PPP para assegurar a oferta do AEE nos diferentes 

tempos e espaços educativos; 
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• Articulação entre os trabalhos do professor responsável pelo AEE, professores das 

classes comuns e demais educadores; 

• Avaliação pedagógica para a aprendizagem, utilizada para reorientação das práticas 

educacionais; 

• Prioridade de acesso em turno que viabilize os atendimentos na área da saúde; 

• Compensação de ausências nos termos do regimento educacional; 

• Atendimento às necessidades de locomoção, higiene e alimentação a todos que 

necessitem; 

• Adequação do número de educandos e educandas por agrupamento, turma e etapa, 

se necessário. Entretanto, a matrícula do educando e educanda público-alvo da 

Educação Especial não caracterizará, por si só, justificativa para adequação do 

número de educandos e educandas. É apenas se necessário, considerando o 

atendimento à demanda, a apresentação de justificativa pedagógica fundamentada 

no PPP, a avaliação dos profissionais da unidade educacional, da Supervisão Escolar 

e do CEFAI, com posterior autorização expressa do Diretor Regional de Educação; 

• Modificações e ajustes necessários e adequados nas unidades educacionais e em sua 

organização: acessibilidade arquitetônica, mobiliários e equipamentos, transportes, 

comunicação e informação; 

• A unidade educacional deverá, se necessário, acionar os profissionais da saúde, as 

instituições conveniadas e outras visando a orientação dos procedimentos a serem 

adotados pela comunidade educativa. 

 

 

• EQUIPAMENTOS 

 

Em relação à acessibilidade física e à quebra das barreiras arquitetônicas, a portaria 

prevê que a SME deve promovê-las, sendo que cabe à SME, à DRE, ou à própria unidade 

escolar adquirir recursos de tecnologia assistiva e mobiliários adequados. Não especifica o que 

são os mobiliários adequados, nem quais recursos especificamente cada escola deve adquirir. 

A interpretação comumente realizada é a de que cada escola, diante do seu público-alvo, 

deverá selecionar qual recurso necessita e, dessa maneira, a escola adquire, utilizando verbas 

disponíveis, ou solicita à SME, que irá utilizar recursos de dotação específica. Conforme a 

portaria:  
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Art. 92 - A Secretaria Municipal de Educação promoverá a acessibilidade 

arquitetônica, física e de comunicação e a eliminação de barreiras arquitetônicas, nas 

comunicações e na informação e atitudinais, previstas nos artigos 24 e 25 do Decreto 

nº 57.379/2016, de acordo com as normas técnicas em vigor e por meio das 

disposições constantes nesta Portaria. 
Parágrafo Único – A SME/DRE/UE adquirirão recursos de tecnologia assistiva e 

mobiliários adaptados visando à eliminação de barreiras conforme especificado no 

“caput” deste artigo, visando o atendimento às necessidades específicas dos 

educandos e educandas, conforme segue: 
I - na DRE e na U.E. serão utilizados os recursos disponíveis, de acordo com a 

legislação vigente; 
II - na SME/DIEE serão utilizados os recursos de dotação específica. [...]  
Art. 94 - As informações sobre os recursos orçamentários específicos da Educação 

Especial alocados nas DREs deverão circular entre os interessados, em tempo hábil, 

assegurando o desenvolvimento das ações especificadas nesta Portaria (SÃO PAULO, 

2016b).  

 

Como visto anteriormente, a legislação também aborda a eliminação de barreiras nas 

comunicações, na informação e atitudinais. Também não especifica como deve ocorrer, porém 

delimita algumas necessidades das escolas em relação aos recursos humanos, como ter 

professores que se comunicam em Libras para os alunos com surdez.  

Por fim, em relação ao transporte:  

Art. 93 - O Transporte Escolar Municipal Gratuito – Vai e Volta, por meio de veículos 

adaptados deve ser assegurado aos serviços constantes desta Portaria, respeitado o 

previsto na legislação em vigor que trata do assunto (SÃO PAULO, 2016b).  

 

Há a previsão de transporte gratuito para esse público-alvo, em veículos adaptados. 

 

• SERVIÇOS PREVISTOS 

 

▪ I - Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão – CEFAI 

 

A portaria detalha a atuação do CEFAI, que envolve formação de educadores, produção 

de materiais, acervo de materiais e equipamentos específicos, acervo bibliográfico e 

desenvolvimento de projetos. Como não é o foco da presente pesquisa, não iremos descrever 

os eixos da atuação do departamento. 

 

▪ II - Salas de Recursos Multifuncionais – SRM 

 

São salas com recursos próprios para atender aos alunos com suas diversas necessidades. 

A portaria descreve que o CEFAI irá realizar avaliação pedagógica / estudo de caso para 
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verificar a necessidade e as condições de implementá-la em uma UE. Fará também o 

acompanhamento de suas atividades, bem como acompanhará sua implantação e sua extinção.  

 

▪ III – Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

 

O AEE é responsabilidade dos Professores de Atendimento Educacional Especializado 

(PAEE) e dos Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (PAAI). Cada aluno deve 

possuir um Plano de Atendimento Educacional Especializado, conforme o modelo da portaria, 

que deverá indicar a necessidade ou não de o aluno realizar atendimento no contraturno. Esse 

atendimento não se definirá pela deficiência ou condição do educando, e sim por suas 

necessidades educacionais.  

A portaria define as atividades a serem realizadas com os educandos: 

As atividades próprias do Atendimento Educacional Especializado - AEE, de acordo 

com as necessidades educacionais específicas do público-alvo da educação especial 

serão: 
I - ensino do sistema Braille, do uso do soroban e das técnicas para a orientação e 

mobilidade; 
II - estratégias para o desenvolvimento da autonomia e independência; 
III - estratégias para o desenvolvimento de processos mentais; 
IV - ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, como primeira língua, para 

educandos e educandas com surdez; 
V - ensino de Língua Portuguesa na modalidade escrita, como segunda língua, para 

educandos e educandas com surdez; 
VI - ensino do uso da Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA); 
VII - ensino da informática acessível e do uso dos recursos de Tecnologia Assistiva – 

TA; 
VIII - orientação de atividades de enriquecimento curricular para as altas habilidades 

ou superdotação (SÃO PAULO, 2016b, art. 22). 

 

Os demais serviços especificados na portaria englobam as ações do CEFAI e outros 

vinculados às escolas bilíngues ou instituições bilíngues conveniadas. Sendo a presente 

pesquisa focada em uma EMEF e tendo em vista os objetivos da presente pesquisa, não iremos 

descrevê-los. 

 

• RECURSOS HUMANOS 

 

De acordo com a portaria, cabe ao CEFAI analisar a demanda e otimizar os recursos 

humanos disponíveis. Sendo assim, cada escola receberá os profissionais necessários para 

atender às demandas específicas do público-alvo. O coordenador, por sua vez, será incumbido 

de gerir esses profissionais. À SME, em parceria com os CEFAIs, cabe a oferta de formação 

continuada.  
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▪ I – Serviços de apoio – Auxiliar de Vida Escolar e Estagiário 

 

O art. 83, parágrafo único, estabelece:  

Os profissionais de apoio deverão atuar para a promoção da autonomia e 

independência dos educandos e educandas público alvo da Educação Especial, 

evitando a tutela, de forma a respeitar a dignidade inerente à autonomia individual e 

a individualidade do sujeito (SÃO PAULO, 2016b). 

 

Assim, cada AVE deve atender de dois a seis educandos por turno, ou até um educando 

apenas, mediante avaliação e autorização do CEFAI. Esse profissional é contratado pela DRE 

e o seu horário deve ser organizado para atender às demandas da unidade escolar. Dentre suas 

incumbências está: auxiliar na locomoção, nos momentos de higiene, troca de vestuário e/ou 

fraldas, na alimentação, administrar medicamentos, dar assistência às questões de mobilidade. 

Também está em suas atribuições: 

Reconhecer as situações que ofereçam risco à saúde e bem-estar do educando ou 

educanda, bem como outras que necessitem de intervenção externa ao âmbito escolar 

tais como: socorro médico, maus tratos, entre outros e comunicar a equipe gestora 

para providências cabíveis (SÃO PAULO, 2016b, art. 85, inc. XII). 

 

Percebe-se um rol de atividades, como ministrar medicação, que demanda formação 

específica. Entretanto, tais profissionais são contratados sem concurso público e exige-se 

apenas o nível médio. No lócus da pesquisa, buscamos identificar se esses profissionais 

encontram dificuldades para exercer as suas funções dentro do exigido e esperado, o que 

discutiremos no próximo capítulo. Ademais, o profissional também deve preencher rotina diária 

dos serviços desempenhados e recorrer às instâncias superiores sempre que encontrar 

dificuldades em desenvolver as suas funções.  

Já em relação aos estagiários do quadro denominado “Aprender Sem Limite”, fazem 

parte das suas funções: auxiliar no planejamento e realização das atividades em sala de aula e 

demais espaços educativos, acompanhar os momentos de intervenções pedagógicas do 

professor e o processo de avaliação, colaborar com o professor da classe comum conforme as 

solicitações, participar de formações mensais da DRE. A portaria determina o uso de um 

estagiário por sala de aula.  

Por fim, observa-se que a portaria prevê formações para esses profissionais. Cabe ao 

estagiário comparecer mensalmente nas formações organizadas pelo CEFAI e nas ações 

formativas nas unidades de ensino. Cabe ao diretor da escola assegurar a participação dos 

estagiários nas formações, e ao departamento oferecer e organizá-las. 
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▪ II – Professor de Atendimento Educacional Especializado  

 

De acordo com a portaria, o PAEE será responsável pela oferta do AEE, juntamente 

com o PAAI. No início de cada ano letivo, o CEFAI deve realizar chamamento por meio do 

Diário Oficial, com ampla divulgação nas unidades de ensino, para os interessados em atuar 

como PAEE.  

Dentre os requisitos estão ser professor efetivo ou estável, possuir habilitação ou 

especialização em Educação Especial, em uma das áreas, ou em Educação Inclusiva, 

disponibilidade para atuar em todos os turnos e “conhecimento da legislação que organiza a 

Política Paulistana de Educação Especial e as diretrizes da SME” (SÃO PAULO, 2016b, art. 

27, VI).  

O docente interessado com formação em curso poderá ser habilitado, em caráter 

excepcional. Após habilitado pelo CEFAI, o professor deve participar das inscrições nas escolas 

de interesse, passando pelo Conselho de Escola. Uma vez designado, passa por uma formação 

de até duas semanas. A cada ano, o profissional passa por referendo para decidir a sua 

continuidade ou não no ano subsequente. Cada PAEE deve atender entre doze e vinte 

educandos, em uma ou duas escolas, conforme demanda e necessidade.  

São atribuições desse profissional: 

Art. 43 – São atribuições do Professor de Atendimento Educacional Especializado – 

PAEE: 
I – identificar as barreiras que impedem a participação plena dos educandos e 

educandas público-alvo da Educação Especial, nos diferentes tempos e espaços 

educativos, bem como a necessidade de estratégias e recursos pedagógicos e de 

acessibilidade, considerando as especificidades deste público; 
II – elaborar e executar, de forma articulada com os demais educadores da UE, o Plano 

de AEE dos educandos e educandas de acordo com o estabelecido no § 1º do art. 18 

desta Portaria; 
III – acompanhar e avaliar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos 

pedagógicos e de acessibilidade na SRM, na classe comum e nos demais espaços 

educativos, por meio do trabalho articulado com professores, com os demais 

profissionais da UE e com os familiares e responsáveis; 
IV– produzir materiais didáticos e pedagógicos, considerando as necessidades 

educacionais específicas dos educandos e educandas, a partir dos objetivos e das 

atividades propostas no currículo; 
V - orientar professores, demais educadores, familiares e responsáveis sobre os 

recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelos educandos e educandas; 
VI – utilizar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais dos 

educandos e educandas, promovendo autonomia e participação; 
VII - articular, acompanhar e orientar o trabalho dos professores em relação ao 

desenvolvimento, aprendizagem e a participação plena dos educandos e educandas 

nas atividades educacionais; 
VIII – desenvolver atividades próprias do AEE, conforme art. 22 desta Portaria; 
IX – manter atualizados os registros da SRM e o controle de frequência dos educandos 

e educandas que estão matriculados neste serviço, bem como os registros relativos ao 

acompanhamento do AEE colaborativo; 
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X – assegurar, em parceria com o Coordenador Pedagógico e CEFAI, quando os 

educandos ou educandas atendidos na SRM forem de outra Unidade Educacional, a 

articulação do trabalho e dos profissionais envolvidos; 
XI – Elaborar a cada ano letivo, Plano de Trabalho para registro e acompanhamento 

da Equipe Escolar, CEFAI e Supervisão Escolar sobre: educandos e educandas 

atendidos, distribuição de sua jornada de trabalho, formas de atendimento, articulação 

com os professores da classe comum e demais educadores e outras ações relevantes; 
XII – comparecer às ações de formação continuada oferecidas pela DIPED/CEFAI e 

pela DIEE/SME (SÃO PAULO, 2016b). 

 

A identificação da necessidade do atendimento será realizada por meio de estudo de 

caso e deverá ser constatada pelo professor de classe comum ou a equipe gestora, pelo PAEE 

da unidade escolar ou pelo PAAI. Como observado, além da formação inicial exigida e da 

formação / estágio no momento da designação, o CEFAI oferecerá formações continuadas, 

sempre que necessário.  

Para cada aluno público-alvo da educação especial, o professor de educação especial 

deverá realizar o Plano de Atendimento Educacional Especializado, indicando se ele necessita 

ou não do encaminhando para o atendimento no contraturno. Os professores da classe comum 

também elaboram um plano de atendimento para o seu aluno, que deve ser articulado com a 

PAEE. O plano desta profissional fica à disposição dos docentes para consulta sempre que 

necessário e deve nortear o trabalho com o aluno. Esse plano deve seguir as diretrizes do anexo 

III da portaria (SÃO PAULO, 2016c). 

 

▪ III – Formação Continuada 

 

Para a implementação do programa, cabe ao CEFAI: 

III - organizar, coordenar, acompanhar e avaliar ações de formação permanente aos 

educadores das Unidades Educacionais por meio de cursos, reuniões formativas, 

grupos de estudo, seminários e formação in loco, nos horários coletivos e em outros 

planejados pelas Equipes Gestoras (SÃO PAULO, 2016b, art. 7º). 

 

O artigo 8º estabelece que o departamento deverá oferecer formação continuada aos 

professores, inclusive em nível de especialização / pós-graduação para o trabalho em classe 

comum e para as atividades próprias de atendimento educacional especializado. O coordenador 

pedagógico deverá organizar momentos de formação na unidade escolar, com a participação do 

PAEE, e o diretor deverá assegurar a participação dos envolvidos em suas respectivas 

formações. 
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5 ANÁLISE DOS DADOS E AVALIAÇÃO DO PROGRAMA NA ESCOLA – ESTUDO 

DE CASO  

 

 

Após a descrição das legislações que regulamentam o Programa de Educação Especial, 

na perspectiva da Educação Inclusiva, tanto nacional quanto no município de São Paulo, 

passamos para a análise dos dados para a avaliação do programa. Em primeiro lugar, há uma 

caracterização da unidade educacional e a breve descrição de como ocorreu a coleta de dados. 

Em seguida, avaliamos cada eixo, iniciando dos equipamentos, em seguida os serviços e, por 

fim, os recursos humanos. 

 

 

5.1 Caracterização da Escola e Coleta de Dados 

 

 

Para a pesquisa avaliativa em uma unidade de ensino, foi selecionada uma Escola 

Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) da zona sul de São Paulo, pertencente à Diretoria 

Regional de Ensino do Ipiranga, inserida dentro de um Centro Unificado Educacional (CEU). 

Oferece o Ensino Fundamental II no período matutino e o Ensino Fundamental I no período 

vespertino. De acordo com o Qedu2, em 2018 havia quarenta e três alunos matriculados na 

educação especial, porém os dados coletados na escola no ano de 2019 apontam para o número 

de vinte alunos com laudo, porém quarenta e oito alunos de educação especial, juntamente com 

os em processo de investigação.  

Em relação à estrutura predial, a EMEF possui dois andares, sendo que o térreo possui 

rampas de acesso e corredores largos para o trânsito dos alunos. Além disso, utiliza as quadras 

do CEU. No andar inferior da EMEF há uma sala de leitura, uma sala de artes, uma sala de 

informática, uma sala de reuniões e de recuperação paralela, uma sala de care, que é utilizada 

para os cuidados com os alunos com deficiência, banheiros masculino e feminino, bem como 

banheiros adaptados para pessoas com deficiência, depósitos de limpeza e de livros, um estúdio 

para os projetos de música, sala de vídeo, a sala de recursos multifuncionais, almoxarifado, 

salas da coordenação, da direção, dos professores e secretaria, além de seis salas de aula, copa 

 
2 Sistema QEdu: < https://www.qedu.org.br/>. Acesso em 14 set. 2019, busca pela unidade escolar. 
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e banheiros dos funcionários. Já o andar superior possui pátio e cozinha, sanitários, uma sala 

lúdica, uma sala de ciências e nove salas de aula.  

No ano de 2019 a escola contava com quinze turmas do ensino fundamental I, no período 

vespertino e quinze turmas de ensino fundamental II, no período matutino. A partir das 

informações do EOL Gerenciamento3, a escola possui vinte e seis professores de ensino 

fundamental II e dezesseis professores de ensino fundamental I. Dentre os profissionais, há os 

professores das turmas comuns e os professores designados como professor orientador de sala 

de leitura, professor de educação digital, professor de recuperação paralela e professor de 

atendimento educacional especializado. 

Sua gestão é composta por diretor de escola, dois assistentes de direção e dois 

coordenadores. O quadro de apoio é composto por secretária, assistentes técnicos, que atuam 

ou na inspetoria ou na secretaria, bem como auxiliares de vida escolar e estagiários. Os alunos 

participam das aulas comuns e de projetos do Mais Educação no contraturno, como os de 

música, histórias em quadrinhos, francês, vôlei, academia estudantil de letras, teatro, dentre 

outros. Os alunos público-alvo da educação especial recebem atendimento no contraturno com 

a PAEE e os com dificuldades de aprendizagem frequentam aulas de reforço, também no 

horário contrário ao seu de sala comum. 

Ademais, a escola possui nove anos de atuação, com corpo docente composto tanto de 

professores ingressantes na rede em 2018 e que foram para essa EMEF em 2019, quanto por 

professores que já estão na rede municipal há vinte anos, atuando nessa EMEF desde a sua 

fundação.  

Ao todo, foram realizadas dez visitas na unidade educacional. A primeira ocorreu no 

início do ano letivo, na busca pela unidade para realizar a pesquisa de campo. A procura era em 

torno de uma EMEF que possuísse a sala de recursos, visto que demonstraria uma quantidade 

de alunos público-alvo da educação especial no seu corpo discente. Neste sentido, também era 

de interesse da pesquisa escolher um local que possuísse ensino fundamental I e II, para que 

pudesse abarcar as duas etapas de ensino. 

Já a segunda visita ocorreu para que o diretor desse a anuência para a pesquisa ser 

realizada na unidade, e ocorreu a primeira observação do local e sua estrutura. Para a terceira 

visita, escolhemos a pesquisa de campo no eixo dos equipamentos, preenchendo o checklist 

criado. Na quarta visita, foi realizada a entrevista com a Professora de Atendimento 

 
3 Sistema EOL Gerenciamento: <http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/>. Acesso em 15 out. 2019, busca 

pela unidade escolar e opção de servidores por área de atuação. 
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Educacional Especializado (PAEE) e a observação de um dia de atendimento, com o 

preenchimento do diário de observação.  

Mais quatro visitas foram realizadas para entregar e aplicar os questionários aos 

professores, sendo que, ao todo, obtivemos a resposta de vinte e dois questionários. Alguns 

professores não quiseram responder por questões de tempo, apenas um se manifestou contrário, 

por medo de retaliações de sua atuação, mesmo sendo informado de o questionário ser anônimo.  

Na última visita para o preenchimento do questionário, ocorreu o acompanhamento de 

um período de aula em duas classes com alunos público-alvo, o que foi registrado no diário de 

observação. A nona visita foi realizada em um sábado, no qual forame entrevistados o diretor 

da escola e a coordenadora de ensino fundamental I. Finalmente, na décima e última visita 

foram entrevistadas uma estagiária do programa e uma auxiliar de vida escolar (AVE). 

Todos os resultados foram analisados por meio da triangulação, visando a obtenção das 

respostas para os indicadores, para poder realizar atingir os objetivos específicos do programa: 

avaliar como ocorreu a implementação dos serviços, dos recursos humanos e dos equipamentos. 

Os questionários foram organizados e os dados foram tabulados por meio do 

Formulários Google. As entrevistas foram transcritas e as observações categorizadas. As 

informações foram divididas nos três eixos (equipamentos, recursos humanos e serviços) e nos 

diversos indicadores. Ao todo foram realizadas cinco entrevistas. O roteiro se encontra no 

Anexo II, a transcrição das entrevistas, no Anexo III. Sendo uma entrevista semiestruturada, 

havia um roteiro comum aos gestores, que foi direcionada no momento de sua realização.  

Além das questões de identificação do professor, com tempo de docência, tempo na 

prefeitura de São Paulo e jornada de trabalho, o questionário apresenta nove questões objetivas.  

A última questão era aberta e foi feita uma análise qualitativa, que possibilitou a categorização 

e a tabulação dos demais itens, que foram analisados quantitativamente. O questionário 

encontra-se no Anexo I e as respostas serão apresentadas ao analisar os recursos humanos. 

Começamos, então, a análise pelo eixo dos equipamentos, que utilizou os dados da 

observação, do checklist e perguntas direcionadas nas entrevistas. Em seguida, os serviços são 

avaliados, levando em consideração a observação, os questionários e as entrevistas. Por fim, os 

recursos humanos são avaliados, a partir dos questionários e das entrevistas. 
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5.2 Equipamentos 

 

 

Na primeira visita pudemos observar que a EMEF possui dois andares e utiliza as 

quadras do CEU. Os alunos podem realizar a entrada pelo andar térreo ou pelo superior. Para o 

acesso ao andar térreo há rampa entre o portão do CEU e o portão da EMEF. Já para acessar o 

andar superior, os alunos podem utilizar escadas ou sair da EMEF e subir por rampa externa. 

Há elevador, porém ele não estava em funcionamento no período de coleta de dados na unidade. 

A questão do elevador foi apontada nas entrevistas como sendo uma problemática relevante 

para a o ambiente inclusivo que a escola necessita. 

 

 

5.2.1 Barreiras Arquitetônicas 

 

A legislação prevê certas condições físicas, ambientais e materiais que são necessárias 

para alunos com cadeiras de rodas, mobilidade reduzida, cegos e com baixa visão. A escola não 

possui no ano de 2019 nenhum aluno cego matriculado. Possui cinco alunos cadeirantes que 

são transportados por rampa com o auxílio do Auxiliar de Vida Escolar. Há marcações no chão 

para alunos cegos ou com baixa visão transitarem, apesar de possuir apenas uma matrícula de 

aluno com baixa visão nesse ano.  

Pode-se considerar que há uma estrutura mínima para possibilitar o acesso dos alunos, 

apesar de o fato de o elevador não funcionar e de a rampa para acesso ser externa é considerado 

por muitos como um complicador. De acordo com o diretor, o elevador foi vandalizado e trouxe 

prejuízos para a escola. No ensino fundamental II, por exemplo, os sextos anos estão no andar 

de cima, exceto uma das turmas que, por terem uma aluna cadeirante, não puderam estar em 

cima: 

 

Nossos elevadores foram vandalizados e temos nós temos dois pavimentos, então por 

exemplo, nós temos uma classe que deveria ficar no andar de cima e por conta da falta de 

acessibilidade ela está no corredor debaixo, e os outros colegas do mesmo ano ficam em cima, 

o que prejudica porque eles ficam perto de alunos mais velhos, não temos a situação ideal. 

Apesar do complexo do CEU ter várias rampas, faltam algumas coisas para garantir a 

acessibilidade para eles (Diretor da UE). 
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A coordenadora também apresentou essa questão, dizendo que o elevador está sempre 

quebrado, mas não acha que seja um problema, já que há rampas de acesso. 

 

Apesar do problema do elevador, que está sempre quebrado, há rampas, não há 

obstáculos, então é acessível, sim (coordenadora pedagógica da UE). 

 

Também verificamos a percepção da PAEE em relação às barreiras arquitetônicas: 

 

Bom, a nossa escola ela, por ser uma escola nova, feita em 2009, é uma escola acessível, 

tem banheiros acessíveis, tem rampa, apesar de estar quebrado no momento, ela tem elevador, 

então visualmente um pai já percebe que aqui é um local mais fácil pra criança se movimentar, 

tanto internamente como externamente, e isso é uma vantagem pra gente porque imagina só se 

ainda tivesse dentro dos padrões antigos, hoje a ABNT é muito clara sobre a questão da 

acessibilidade e essa escola já tem essa questão da acessibilidade, talvez falte mais coisas, mas 

acho que está caminhando (PAEE da UE). 

 

A Norma Brasileira 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT/NBR 

9050, 2015) estabelece critérios e parâmetros técnicos para a construção ou adaptação de 

estruturas, do meio urbano ou rural, em relação às condições de acessibilidade. Já a Lei nº 

13.146 de 2015 estabelece que são consideradas barreiras arquitetônicas “as existentes nos 

edifícios públicos e privados” (BRASIL, 2015, art. 3º, IV, b). 

Há a exigência de que as escolas sejam acessíveis, por meio de elevadores ou rampas. 

Assim, apesar da problemática em relação ao elevador, pode-se considerar que a escola obtém 

sucesso ao eliminar as barreiras arquitetônicas que possam impedir alunos com qualquer tipo 

de deficiência física de frequentarem a unidade educacional. 

 

 

5.2.2 Acessibilidade Física 

 

Em relação à acessibilidade física, a legislação que regulamenta o programa municipal 

prevê mobiliário adaptado para alunos que usam cadeiras de rodas ou que apresentam 

mobilidade reduzida. De acordo com o decreto nº 57.379 / 2016: 

A promoção da acessibilidade, visando a eliminação das barreiras, considerará: [...] 

II - a acessibilidade física: a aquisição de mobiliário adaptado, equipamentos e 

materiais específicos, conforme a necessidade dos educandos e educandas, com 
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acompanhamento dos responsáveis pelo AEE, para assegurar a sua adequada 

utilização (SÃO PAULO, 2016a, art. 25). 

 

Para realizar a avaliação, consideramos o mobiliário adaptado como garantia da 

acessibilidade física, bem como materiais específicos citados pela PAEE. Após observação nas 

salas de aula, algumas possuem mesas adaptadas, que estão posicionadas nas salas que possuem 

alunos com deficiências. Sendo assim, de acordo com a PAEE da unidade escolar: 

 

(...) nós já temos as carteiras acessíveis, os computadores novos que chegaram, então 

a criança, eu acho que a nossa escola, ainda com todo o problema que tem dentro das faltas 

que a inclusão necessita pra acessibilidade, eu acho que ela está até muito mais dentro do 

padrão do que outras, por conta de ela ser uma escola nova e fazer parte do CEU, que é o 

centro unificado, então eles já pensaram em tudo isso pra melhorar (PAEE). 

 

Sendo assim, com base na percepção dos envolvidos e no checklist preenchido em 

momento de observação, a escola consegue atender ao que o decreto prevê em termos de 

acessibilidade física. 

 

 

5.2.3 Barreiras na comunicação 

 

Em primeiro lugar, para compreensão das barreiras na comunicação, o decreto do 

programa municipal prevê: 

III - a acessibilidade de comunicação, que abrange: 

a) a eliminação de barreiras na comunicação, estabelecendo mecanismos e alternativas 

técnicas para garantir o acesso à informação, à comunicação e ao pleno acesso ao 

currículo; 

b) a consideração da comunicação como forma de interação por meio de línguas, 

inclusive a Libras, visualização de textos, Braille, sistema de sinalização ou 

comunicação tátil, caracteres ampliados, dispositivos multimídia, linguagem simples, 

escrita e oral, sistemas auditivos, meios de voz digitalizados, modos, meios e formatos 

aumentativos e alternativos de comunicação e de tecnologias da informação e das 

comunicações, dentre outros; 

c) a implantação e ampliação dos níveis de comunicação para os educandos e 

educandas cegos, surdos ou surdocegos; 

d) o acesso à comunicação para educandos e educandas com quadros de deficiência 

ou TGD que não fazem uso da oralidade, por meio de recursos de comunicação 

alternativa ou aumentativa, quando necessário; 

e) o acesso ao currículo para os educandos e educandas com baixa visão, assegurando 

os materiais e equipamentos necessários (SÃO PAULO, 2016b, art. 25). 
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A escola não possui alunos surdos, portanto não possui intérpretes. Fomos informados 

de que o CEFAI da DRE Ipiranga pode ser contatado se houver matrícula de algum aluno com 

surdez, e ela enviará um intérprete para atendê-lo, atendendo ao disposto na portaria do 

programa. Como a prefeitura possui seis escolas EMEBS, voltadas para o público surdo-mudo, 

a matrícula nas escolas comuns só ocorrerá caso os responsáveis dos alunos optem, o que não 

é o caso na escola analisada.  

Assim a unidade escolar também não possui aluno cego, apenas com baixa visão, 

portanto não há livros em braile na unidade, nem professor alfabetizador do braile. Foi 

ressaltado pela PAEE que, se houver alunos com deficiência degenerativa na visão, eles 

também devem aprender o braile, pois necessitarão no futuro da habilidade de se comunicar por 

meio dessa linguagem. Entretanto, não é o caso dessa escola, que possui apenas uma aluna com 

baixa visão, porém sem a deficiência degenerativa. 

Como citado, há na escola uma aluna com baixa visão, matriculada no primeiro ano do 

ensino fundamental. Assim, para atendê-la, a escola possui livros com caráteres ampliados, 

além de possuir, também, aparelho visualizador de textos, que transforma em leitura textos lidos 

e é utilizado por cegos, entretanto, ele não é utilizado na unidade, pois a aluna não necessita 

dele. 

Em relação ao sistema de comunicação tátil, a única profissional que possui formação 

para viabilizar a comunicação por esse sistema é a PAEE, porém alunos surdocegos também 

são comumente encaminhados para as escolas bilíngues, portanto não há nenhum caso na 

escola. 

Já no que diz respeito a outras tecnologias para viabilizar a inclusão dos alunos com 

deficiência, a PAEE informou que há notebooks, tablets, nets, programas de comunicação para 

autistas, PECs, mas ainda faltam alguns aparelhos que teriam muita utilidade, como tablets da 

Apple que possuem aplicativos próprios que são muito importantes na aprendizagem dos 

autistas. 

A legislação também prevê a utilização de linguagem simples e clara por parte dos 

profissionais envolvidos, para o caso de alunos com deficiência intelectual, por exemplo. No 

entanto, avaliar se essa barreira na comunicação está sendo ultrapassada demanda uma 

avaliação mais longa, com acompanhamento de diversas aulas, o que não foi possível nessa 

pesquisa. 

Reitero que, como será apresentado posteriormente, dos professores de classe comum 

respondentes do questionário, apenas três deles são capazes de se comunicar em Libras e 

nenhum é capaz de se comunicar em Braille. Assim, caso haja a matrícula de um aluno com 
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essas necessidades de comunicação, a escola precisará buscar se adequar, solicitar intérpretes e 

repensar na comunicação por meio dessas linguagens. 

 

 

5.2.4 Transporte 

 

A disponibilização do transporte escolar gratuito para os alunos público-alvo da 

educação especial faz parte das metas do PNE de 2014 – 2023 e das diretrizes, tanto do 

programa nacional como do programa municipal. Conforme Ribeiro e Tentes (2016), que 

pesquisaram a sua importância no Distrito Federal: 

A ação se apresenta como uma oportunidade para iniciar ou ampliar o acesso, a 

participação e a aprendizagem das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida 

nas classes comuns das escolas públicas da rede de ensino municipal, estadual e do 

Distrito Federal, contribuindo para a acessibilidade e a inclusão educacional 

(RIBEIRO; TENTES, 2016, p. 29). 

 

A prefeitura possui o programa TAG que oferece transporte escolar gratuito que é 

utilizado pela escola em veículos adaptados. Na unidade, há dezenove alunos com deficiência 

atendidos pela TAG, sendo dois motoristas diferentes que transportam, juntos, sete cadeirantes. 

Esses alunos são conduzidos no início e no fim do seu horário de aula, e treze desses alunos 

recebem atendimento no contraturno e são transportados também nos horários desse 

atendimento. 

 

 

5.3 Serviços 

 

 

Conforme as matrizes, foram avaliados o atendimento educacional especializado, que 

acontece no contraturno, na sala de recursos multifuncionais, bem como no trabalho 

colaborativo; a aprendizagem que ocorre nas classes comuns, ou seja, se os alunos são 

matriculados por idade cronológica e acompanham as aulas com os professores; por fim, os 

serviços de apoio, que integram a atuação de alimentação, higiene e locomoção, juntamente 

com o apoio pedagógico oferecido. 
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5.3.1 Gestão Escolar 

 

Verificamos, na análise do decreto e da portaria que regulamentam o programa, que 

cabe à gestão garantir a matrícula dos alunos e verificar se os serviços estão acontecendo como 

devem. Assim, em entrevista com os gestores, perguntamos a eles sobre sua percepção em 

relação aos serviços. 

O diretor da unidade escolar era professor no ano de 2018, tendo sido designado para a 

função no início do ano de 2019. Assim, sua percepção é a de um gestor, mas também há um 

olhar de sua atuação como professor de ensino fundamental II. Ele atua na escola há dez anos 

e afirma que houve mudanças e que a relação entre professores e alunos.  

Ele relata que observa que alguns professores procuram a PAEE para solicitar apoio ou 

auxílio nas atividades a serem realizadas, porém que verifica que essa dinâmica funciona 

melhor no ensino fundamental I: 

 

No fundamental 1 funciona melhor, mesmo pela característica de o professor ficar o 

dia inteiro com o aluno, vejo eles mais mobilizados, acompanhando mais de perto (diretor). 

 

Já em relação ao ensino fundamental II, a percepção é diferente: 

 

Como o fundamental 2 tem outra característica de o professor ficar apenas quarenta e 

cinco minutos com o aluno, alguns professores estão mais sensibilizados e estão indo atrás, 

enquanto outros ainda estão, por N motivos, ainda não entraram nessa adaptação, e tem alguns 

tipos que é pela própria característica das deficiências de alguns alunos que também dificultam 

esse atendimento, porque se cada caso é um caso, tem caso que parece que é menos eficiente 

o que tem sido feito (diretor). 

 

Em relação aos desafios na execução dos serviços, o diretor relata: 

 

Então, confessando, não era uma preocupação primordial pra mim quando eu estava 

na sala de aula, e agora na gestão vira uma questão super importante, eu tenho assim, é uma 

das que mais me desafiam, pois eu acho que temos que atender, fazer o melhor, quando vemos 

que tem situações que não conseguimos atender bem, isso gera uma preocupação, e existe essa 

vontade de atender [...] (diretor). 
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Percebe-se uma preocupação em garantir o atendimento, em ter os serviços 

implementados. Também questionamos a coordenadora pedagógica a respeito de sua percepção 

em relação à implementação dos serviços: 

 

No geral, os serviços foram, sim, implementados. Entretanto, falta ainda a formação 

dos professores em serviço, que muitas vezes não são contemplados, e a formação dos ATEs, 

auxiliares técnicos de educação, que atuam na secretaria ou na inspetoria e que não possuem 

horário para a formação, porém também lidam com a questão da inclusão. Para a entrevistada, 

ainda há um percurso grande para a questão da formação (CP). 

 

Ainda dentre as funções de serviços que cabem aos gestores, está a garantia da matrícula, 

conforme o decreto: 

 

A matrícula nas classes comuns e a oferta do Atendimento Educacional Especializado 

- AEE serão asseguradas a todo e qualquer educando e educanda, visto que 

reconhecida, considerada, respeitada e valorizada a diversidade humana, vedadas 

quaisquer formas de discriminação, observada a legislação vigente. 

§ 1º A matrícula no agrupamento, turma e etapa correspondentes será efetivada com 

base na idade cronológica e outros critérios definidos, em conjunto, pelos educadores 

da unidade educacional, Supervisão Escolar e profissionais responsáveis pelo AEE, 

ouvidos, se necessário, a família, outros profissionais envolvidos e, sempre que 

possível, o próprio educando ou educanda. 

§ 2º A unidade educacional deverá mobilizar os recursos humanos e estruturais 

disponíveis para garantir a frequência dos educandos e educandas. 

§ 3º Fica vedado o condicionamento da frequência e da matrícula dos educandos e 

educandas a quaisquer situações que possam constituir barreiras ao seu acesso, 

permanência e efetiva participação nas atividades educacionais (SÃO PAULO, 2016ª, 

art. 3º). 

 

Ao ser questionado a respeito da matrícula, o gestor responde: 

 

Sim, é uma política da prefeitura e ela começou como uma coisa compulsória mesmo, 

porque quando dependia do aval das direções muitos não aceitavam, então o primeiro passo 

da rede foi obrigar, mas acho que temos aceitado de bom grado. A nossa preocupação é poder 

oferecer as condições para atender melhor (diretor). 

 

O diretor também fez o relato de um caso específico enfrentado no ano de 2019: 

 

Quando cheguei na gestão, tive que lidar com a situação de um aluno que eu fiquei sem 

chão. O aluno com múltiplas deficiências, tinha baixa visão, com uma série de atrofias por ser 
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cadeirante, não se comunicava também, tinha um grau severo de autismo e, assim, ele sentia 

muitas dores, tinha que fazer alimentação por sonda, fiquei desesperado, não sabia o que fazer, 

recebendo os casos de inclusão e tendo que lidar com eles fiquei totalmente sem chão e me 

senti totalmente despreparado para lidar com isso (diretor).  

 

Esse caso em específico, buscamos maiores informações e foi relatado que, após 

diversas tentativas de inclusão do aluno na unidade escolar, os professores do CEFAI, PAAI, 

responsáveis pelo trabalho itinerante, foram até o local, realizaram avaliação do aluno e 

perceberam que havia a necessidade de que ele fosse encaminhado para uma escola especial.  

 

Por exemplo, o aluno que citei antes, a gente sentia que a escola não tinha estrutura 

para entender corretamente, porque como ele tinha esse tipo de alimentação especial, ele 

precisava de um ambiente asséptico, criamos a sala de cuidados para minimizar o mau 

atendimento, mas não acho que aquele espaço é adequado, se é esterilizado é asséptico como 

precisa, apesar de termos bastante estagiários, precisávamos de mais, fora os alunos sem 

diagnósticos que também precisam de atenção e acabam ficando nesse ponto de sombra 

(diretor). 

 

Esse caso é um exemplo de que há situações em que a escola não conseguirá atender ao 

aluno, porém dentro do programa de educação especial proposto, a escola parece ter feito tudo 

que estava em seu alcance, tanto criando condições estruturais para atender ao aluno, como 

recrutando recursos humanos e, por fim, pedindo intervenção dos especialistas do departamento 

CEFAI. 

Vale ressaltar a importância de que os gestores da unidade escolar sejam formados para 

a inclusão, para que aumentem as chances de a escola vivenciar o programa sendo 

implementado: 

O diretor deve ser o principal revigorador do comportamento do professor que 

demonstra pensamentos e ações cooperativas a serviço da inclusão. É comum que os 

professores temam inovação e assumam riscos que sejam encarados de forma negativa 

e com desconfiança pelos pares que estão aferrados aos modelos tradicionais. O 

diretor é de fundamental importância na superação dessas barreiras previsíveis e pode 

fazê-lo através de palavras e ações adequadas que reforçam o apoio aos professores. 

(SAGE, 1999, p. 138). 

 

Na EMEF pesquisada, o diretor atuava como professor no início de 2017, tendo se 

tornado gestor em 2019. Da mesma maneira, a coordenadora pedagógica entrevistada atuava 

na DRE e foi para a EMEF durante o ano inicial do programa. Dessa maneira, apesar de a SME 
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ter oferecido formações para a atuação como implementadores dos profissionais no início do 

programa, é necessário que pense na mobilidade da equipe gestora nas escolas e promova cursos 

ao novo gestor ou ao novo ocupante do cargo nas unidades educacionais, da mesma forma que 

realiza com os professores, no momento em que são designados para a função de PAEE.  

Assim, os problemas que surgirem no decorrer de sua atuação serão, muitas vezes, 

previstos e mais facilmente solucionados. A formação não pode acontecer apenas no momento 

em que o programa surge nas escolas, sempre se deve planejar novos momentos de trocas e 

aprimoramentos, tanto para os professores e profissionais do apoio, quanto para os próprios 

gestores que, como cita Sage, são essenciais para a construção de uma escola inclusiva. 

Por fim, em relação à problemática da formação continuada para professores e equipe 

de apoio, parte do serviço a ser prestado pelos coordenadores e parte, também, da garantia dos 

recursos humanos previstos no programa, analisaremos melhor adiante. 

 

 

5.3.2 Atendimento Educacional Especializado na Sala de Recursos Multifuncionais e sua 

articulação com as demais modalidades de ensino 

 

Para a presente pesquisa, foi realizada a entrevista com a PAEE e uma observação de 

dois momentos de atendimento realizados por ela. Também pudemos olhar os modelos de 

relatórios elaborados. Ao ser entrevistada, a PAEE explicou um pouco de sua atuação, 

começando pela quantidade de alunos atendidos: 

 

A portaria ela fala vinte alunos, em quatro grupos de cinco crianças, ou cinco grupos 

de quatro crianças, a gente que decide. Então, dentro da portaria, eu atendo vinte crianças 

(PAEE).  

 

De fato, o artigo 35 da portaria delimita a quantidade de alunos a serem atendidos:  

Art. 35 – Cada PAEE atenderá de 12 (doze) a 20 (vinte) educandos e educandas, 

independentemente da forma de AEE e da necessidade de acompanhamento às classes 

comuns, considerando as necessidades específicas dos educandos e educandas e a 

organização da Unidade Educacional (SÃO PAULO, 2016b). 

 

Quando a escola possui menos de doze alunos, a professora pode atuar em duas 

unidades, mas nunca pode ultrapassar a quantidade de vinte alunos atendidos. Em seguida, 
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pedimos para que ela relatasse um pouco das atividades realizadas, para compreender se a sua 

atuação está consonante aos serviços previstos no programa: 

  

A gente faz quebra de barreira. Então, desde trabalhar a questão de fala, a questão da 

postura, a questão da autonomia, autonomia é a principal coisa que a gente trabalha, trabalha 

questões de leitura e escrita de uma forma diferente da sala de aula, porque você não pode 

trabalhar da mesma maneira que a sala de aula, porque o aluno tem uma forma diferente, o 

nosso trabalho aqui tem que ser diferenciado pra poder chegar lá e reverberar na sala de 

aula... trabalhamos a questão do corpo, dentro da necessidade desse aluno... primeiro é feito 

uma anamnese com os pais, depois têm todos aqueles relatórios médicos que vêm, depois a 

gente faz uma avaliação desse aluno, do potencial desse aluno, e dentro da potencialidade dele 

a gente vai trabalhando o que precisa melhorar, dentro do possível e geralmente quando esse 

aluno tem um acompanhamento fora isso melhora mais ainda porque a gente tem uma equipe 

que trabalha não só a questão pedagógica. Então eu tento trabalhar tudo dentro do possível 

dentro da sala dentro do que é falado na portaria pra quebra de barreira desse aluno pra 

autonomia dele é o que eu procuro fazer aqui dentro (PAEE). 

 

O artigo 22 da portaria delimita as atividades próprias a serem desenvolvidas no 

atendimento educacional especializado: 

Art. 22 - As atividades próprias do Atendimento Educacional Especializado - AEE, 

de acordo com as necessidades educacionais específicas do público-alvo da educação 

especial serão: 
I - ensino do sistema Braille, do uso do soroban e das técnicas para a orientação e 

mobilidade; 
II - estratégias para o desenvolvimento da autonomia e independência; 
III - estratégias para o desenvolvimento de processos mentais; 
IV - ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, como primeira língua, para 

educandos e educandas com surdez; 
V - ensino de Língua Portuguesa na modalidade escrita, como segunda língua, para 

educandos e educandas com surdez; 
VI - ensino do uso da Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA); 
VII - ensino da informática acessível e do uso dos recursos de Tecnologia Assistiva – 

TA; 
VIII - orientação de atividades de enriquecimento curricular para as altas habilidades 

ou superdotação (SÃO PAULO, 2016b). 

 

Dessa maneira, percebe-se que a professora tem domínio de suas atribuições e as 

desenvolve de maneira específica para cada aluno, dentro de suas necessidades. Para que os 

serviços de atendimento educacional especializado sejam implementados, a atuação da 

professora é essencial. No atendimento observado, pudemos acompanhar um grupo de cinco 
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alunos do ensino fundamental I, desenvolvendo atividades em cooperação, trabalhando a 

autonomia. 

Outra atribuição do PAEE, de acordo com a portaria, consiste em apoiar os professores 

da classe comum: 

Art. 43 – São atribuições do Professor de Atendimento Educacional Especializado – 

PAEE: [...] 

V - orientar professores, demais educadores, familiares e responsáveis sobre os 

recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelos educandos e educandas 

(SÃO PAULO, 2016b). 

 

De acordo com os relatos da PAEE: 

 

Então, eu acho essa parte mais complicado, porque a inclusão ela precisa ser vista 

como um direito da criança, e não como um dever do professor, a legislação ela é clara, toda 

criança tem o direito de estar na escola, ela não determina qual o tipo de criança, e o professor 

ele demora a entender isso, e alguns professores não vão conseguir lidar com isso, podem ser 

questões pessoais, podem ser questões de cunho profissional, mas tem muitos professores que 

trabalham com isso e que me procuram e que querem parceria, eu acho que hoje na nossa 

escola o que nós temos mais problemas é com o fundamental 2, ele tem uma dificuldade talvez 

pela dinâmica da aula, o tempo que ele passa com esse aluno ele tem uma resistência maior do 

que o fund 1. O fundamental 1, pelo que eu converso com outros colegas, ele é mais fácil, o 

professor fica mais tempo com esse aluno ele tem mais tempo de conhecer esse aluno e esse 

professor procura mais e aceita mais o colaborativo e a itinerância. Porque existe uma coisa, 

o que é o colaborativo e o que é a itinerância. O colaborativo é um outro trabalho, não tem 

esse trabalho com a sala de recurso, o professor só vai, só trabalha com a itinerância, ele não 

tem um local para atender o aluno, ele atende o aluno em sala de aula, o meu trabalho não é 

colaborativo, o meu trabalho é itinerância, então eu vou, eu tenho horas, cinco horas durante 

a semana que eu vou às salas, alguns professores preferem vir até a minha sala pra conversar, 

porque ele acha que tem mais tempo pra conhecer o trabalho que é feito com esse aluno e o 

que que eu posso auxiliar esse professor na construção de um material ou em como esse 

professor vai fazer um questionamento de avaliação desse aluno, se é uma avaliação escrita, 

se é uma avaliação oral (PAEE). 

 

O relato da professora buscou explicar um pouco as diferenças entre o trabalho 

colaborativo e o serviço itinerante. O decreto determina que: 

Art. 5º [...]  
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§ 3º A oferta do AEE dar-se-á nos diferentes tempos e espaços educativos, sob as 

seguintes formas: 

I - no contraturno; 

II - por meio de trabalho itinerante; 

III - por meio de trabalho colaborativo (SÃO PAULO, 2016a). 

 

Já a portaria descreve como seriam essas formas: 

Art. 23 - O AEE nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino será 

organizado nas seguintes formas: 
I – colaborativo: desenvolvido dentro do turno, articulado com profissionais de todas 

as áreas do conhecimento, em todos os tempos e espaços educativos, assegurando 

atendimento das especificidades de cada educando e educanda, expressas no Plano de 

AEE, por meio de acompanhamento sistemático do PAEE; 
II – contraturno: atendimento às especificidades de cada educando e educanda, 

expressas no Plano de AEE, no contraturno escolar, realizado pelo PAEE, na própria 

U.E, em U.E do entorno ou em Centro de Atendimento Educacional Especializado – 

CAEE em Instituição de Educação Especial conveniada com a SME. 
III - Itinerante: dentro do turno, de forma articulada e colaborativa com professores 

da turma, a Equipe Gestora, o PAAI e demais profissionais, assegurando atendimento 

às especificidades de cada educando e educanda, expressas no Plano de AEE (SÃO 

PAULO, 2016a). 

 

Nessa escola, por possuir a sala de recursos multifuncionais, o atendimento se organiza 

em contraturno e itinerante. Nos momentos de trabalho no contraturno, a professora atende a 

esses educandos, com as atividades descritas anteriormente. Já nas cinco horas / aula citadas 

por ela, suas atribuições são auxiliar os professores e demais profissionais, garantindo que cada 

educando e educanda tenha o atendimento adequado. 

Em escolas que não possuem a sala de recursos multifuncionais, mas possuem alunos 

público-alvo da educação especial, o AEE pode se organizar de duas maneiras diferentes: ou os 

alunos frequentam a sala comum e vão a outra escola, próxima, para o AEE na sala de recursos 

de outra unidade educacional; ou o CEFAI pode designar o professor de atendimento 

educacional especializado, que atuará apenas no sérvio colaborativo, no qual ele vai até as salas 

comuns para o atendimento. 

Assim, na unidade pesquisada, a professora desenvolve o serviço colaborativo e o 

serviço itinerante, dando apoio aos professores das classes comuns, auxiliando na preparação 

das atividades, entre outros. Pode-se considerar que são inúmeros os desafios para esse 

profissional, que tem grande responsabilidade na implementação desse programa. Ao ser 

questionada a respeito dos seus maiores desafios, a profissional responde: 

 

Bom, [... ] nós temos muitos desafios, eu acho que hoje o maior desafio que a gente tem 

é a questão da saúde, é você encaminhar esse aluno pra uma avaliação de cunho que você 

precisa ter mais informação, por exemplo você precisa de neurologista, você não consegue, 

você precisa de neuropsicólogo, tem uma dificuldade, existe um trâmite muito grande dentro 
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da saúde que os pais acabam deixando muitas vezes você vai descobrir que um aluno tem uma 

deficiência, a gente tem uma suspeita, mas isso vai ser consolidado quando ele está no sétimo, 

no oitavo ano, então desde o primeiro ano existe, esse percurso é longo, os pais acabam 

desistindo (PAEE). 

 

Conforme o anexo II da portaria, compete à unidade educacional: 

6. Estabelecer parceria visando à construção de redes de apoio e colaboração: com as 

demais Unidades Educacionais da Rede, CEFAI, NAAPA, serviços públicos de 

saúde, assistência social, trabalho e direitos humanos no território, instituições de 

ensino superior, os centros de AEE e outros, para promover a formação dos 

professores, o acesso a serviços e recursos de acessibilidade, a inclusão profissional 

dos educandos e educandas, a produção de materiais didáticos acessíveis e o 

desenvolvimento de estratégias pedagógicas (SÃO PAULO, 2016a). 

 

Dessa maneira, essa articulação com os serviços públicos de saúde é uma grande 

dificuldade que não depende da escola, assim, percebe-se que para que essa determinação do 

programa seja implementada, é necessária uma mobilização com outros setores, não apenas a 

educação. 

Outro desafio relatado pela professora diz respeito à família: 

 

Outra coisa que eu acho muito difícil no nosso trabalho é o vínculo escola, família e 

aluno, o pai entender que o aluno tem uma deficiência e que ele precisa ser tratado como um 

aluno da idade dele, uma criança da idade dele e não como uma criança com uma idade menor, 

então isso atrapalha um pouco o crescimento do aluno, o pai ter o entendimento da doença e 

não da ... como é que eu poderia dizer, da “inutilidade” vamos dizer assim entre aspas, não 

seria bem essa palavra, mas que esse aluno tem condições, talvez ele não tenha a condição que 

o pai quer, mas ele tem condições daquilo, dentro daquelas possibilidades ele vai conseguir 

fazer algo e o pai, muitas vezes, vitimiza a situação e acaba não indo buscar algo melhor pra 

essa criança por conta de ele não entender que essa criança tem condições de melhorar porque 

ele vai ser um adulto um dia, enfim. Outras questões importantes são questões das parcerias, 

você ter parceria com um professor é algo difícil... a frequência do aluno, também é algo que 

a gente tem que brigar o tempo todo, porque esse aluno também tem outras comorbidades, as 

vezes ele tem uma deficiência e tem uma doença associada e isso também atrapalha a 

frequência dele e às vezes você começa a fazer um trabalho, você percebe que o aluno cresceu, 

e ele começa a faltar por algum motivo, ou por problemas familiares, ou por problema dele 

próprio, isso acaba dando um... dá a impressão que o trabalho não foi, porque ele começa a 

andar e ele volta e você tem que iniciar tudo de novo né, mas eu acho que hoje o maior 
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problema que nós temos é a família conseguir os encaminhamentos que a gente quer e o 

trabalho com o professor, o professor de sala regular, eu acho que é o problema maior que nós 

temos (PAEE).  

 

A articulação entre família e escola perpassa a portaria em diversos momentos, sendo 

que também é essencial que haja um bom vínculo, para o desenvolvimento do educando. 

Ademais, a parceria com o professor, a frequência do aluno, são desafios que podem significar 

complicações para a implementação da portaria. 

Em seguida, pedimos o ponto de vista da PAEE a respeito da implementação do 

programa na escola e categorizamos as respostas: 

 

Conscientização do professor de sala regular  

É o maior (desafio), mas eu percebo por exemplo de quando eu entrei pra agora, pra 

esse ano que tem já sete anos, eu acho que nossa escola evoluiu muito em quesito de empatia 

da situação da inclusão, acho que precisa ter uma empatia, eu preciso me incomodar com 

aquele sujeito pra eu poder fazer algo por ele e entender o papel daquele sujeito dentro da 

minha profissão professor, eu acho que a escola melhorou muito [...]. 

Eu acho que falta sim, falta mais colaboração, falta um entendimento do professor, eu 

até busco muito, brigo muito com eles, é em JEIF, quando há uma portaria, quando há uma 

convocação, enfim, tudo que aparece em relação ao aluno, ele não é um aluno meu, ele é um 

aluno da escola, e muitas vezes eu até discuto com alguns professores que dizem assim ‘ah, o 

seu aluno fez tal coisa, o seu aluno precisa..’ não, ele não é meu aluno, ele é aluno da escola, 

eu não tenho aluno, eu tenho meus filhos, o aluno é aluno da escola, então ele é 

responsabilidade de todo mundo, e nessa responsabilidade é intrínseca a questão do direito 

dele, ele não está aqui porque ele precisa, porque eu estou fazendo uma bondade, ele está aqui 

porque é direito dele, ele tem que frequentar, ele tem que ser bem assistido e a gente tem que 

respeitar, como a gente pede respeito pra outras questões da diversidade, esse aluno está 

dentro dessa diversidade e eu preciso respeitar essa especificidade dele, preciso fazer, eu acho 

que muitos professores não fazem porque não querem, mesmo com formação esse professor ele 

precisa ter empatia e é uma coisa que as vezes não é uma questão de formação, é uma questão 

de ser humano, é uma questão dele interior, vai ficar mais difícil pra ele talvez por alguma 

questão pessoal que a gente desconhece, ele tem mais dificuldade que outros, mas temos outros 

professores muito bons aqui (PAEE). 
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Nesse momento, a PAEE aponta a importância e a dificuldade de conscientização dos 

professores das classes comuns. Como podemos observar, apesar de o serviço ter sido 

implementado, ou seja, os alunos estarem incluídos nas classes comuns, ainda há inúmeros 

desafios em relação ao trabalho desenvolvido por esses professores e a importância de que haja 

uma preocupação desses profissionais de encararem a inclusão como parte inerente de suas 

funções. 

 

 

Atuação da gestão escolar 

A própria gestão da escola, eu acho que é o primeiro passo que a gente tem pra entender 

que a escola quer mudar e a gestão da escola, desde quando eu entrei, passamos por três 

gestores, os três gestores sempre pegaram a inclusão como sendo parte do processo, eles não 

discriminam a inclusão, muito pelo contrário, todos os materiais que eu preciso, tudo que eu 

falo que é importante, participar de congresso, sempre fui liberada, então eu não tenho do que 

reclamar disso, eu acho que algumas situações ainda há de se trabalhar (PAEE). 

 

Nesse ponto, a PAEE acredita que a gestão da escola é muito importante para a garantia 

da implementação dos serviços e aponta que, nessa escola, todos os gestores que passaram ao 

longo dos anos sempre apoiaram e disponibilizaram todos os materiais e apoios necessários. 

 

A formação dos professores das classes comuns 

Eu dei muitas formações aqui pros professores... qual é o problema, nós temos um 

rodízio muito grande de professores, então alguns professores que já passaram pela nossa 

escola e que tiveram um trabalho bacana foram embora, e outros vem e acabam adentrando 

na rede são professores novos e são professores resistentes porque entram com a ideia de que 

a educação é algo com poucos desafios e a educação, independente do aluno com deficiência 

ou não, ela é desafio o tempo todo, a gente precisa se conscientizar disso [...]. 

Eu acho que mesmo no fundamental 2 que foi onde eu tive mais trabalho pra me 

consolidar e consolidar o trabalho, me achegar a esse professor, eu acho que hoje nós tivemos 

uma mudança muito grande, talvez tenha professor que diz ‘eu não faço’ até por conta de 

tempo, mesmo, ele dobra e ele não tem tempo e a gente entende isso, mas ele procura, ele tenta 

fazer, ele pede ajuda e tem outros que não vão mudar mesmo, não é aqui nessa escola, é na 

rede, é no particular, é em qualquer lugar (PAEE). 
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A PAEE aponta a formação dos professores das classes comuns como uma problemática 

que, como observamos adiante, é o maior impasse para a implementação dos serviços nessa 

escola. Apesar dos desafios, a professora reconhece sucesso nas atividades realizadas e percebe 

que o programa tem sido implementado: 

 

 

A presença da sala de recursos multifuncionais  

Mas acho que a nossa escola ainda tem um destaque por ter a sala de recurso, eu acho 

que a sala de recurso é fundamental numa escola, é o espaço que o aluno entra e ele tem noção 

que ali vai ter algo que vai contribuir pra ele na sala de aula, é algo que vai ser revisto, porque 

aqui a quantidade de alunos é menor, a minha visão em relação a esse aluno é outra, eu posso 

ir até a sala de aula e verificar como esse aluno está lá dentro, e posso articular com os 

professores pra melhorar a situação desse aluno.  

Nós tivemos casos inúmeros e estamos tendo casos da evolução desses alunos, que é a 

felicidade da gente porque esse aluno sai daqui e vai para o ensino médio, ele vai para o 

mercado de trabalho, e ele precisa estar preparado pra isso, talvez ele não tenha todo o 

preparo porque essa não é a função total da sala de recurso, mas a gente agrega muitos valores 

que vão fazer parte da vida dele pro mercado de trabalho e já encaminhamos esse aluno, a 

gente encaminha às vezes pra instituições que já vão capacitar esse aluno pro mercado de 

trabalho e vai muito da família aceitar ou não aceitar as sugestões que nos damos a eles. 

Por ter a sala de recurso, disponibilizada em uma sala de aula, já que as vezes a gente 

vai em outros locais, eu tenho colegas que trabalham em lugar que não dá nem pro cadeirante 

se movimentar, eu acho que esse é fundamental pra mim, eu acho que se eu trabalho autonomia 

eu tenho que estar num local que eu possa me movimentar, que eu não precise de outras pessoas 

pra fazer, pra me empurrar, eu preciso saber me locomover, eu acho que nós temos uma sala 

grande, a sala dentro do da necessidade dela ela é muito bem equipada, é uma sala que tem 

jogos, computador, impressora, tem uma plastificadora pra trabalhar, pra construir material 

estruturado pro aluno, então isso é o primeiro passo (PAEE). 

 

Para a PAEE, a presença da SRM é fundamental para a inclusão. Nesse sentido, vimos 

anteriormente que nem todas as escolas possuem essa sala, de acordo com a portaria 

8.764/2016. Assim, o fato de essa escola possuir a sala já é um passo para o sucesso do programa 

na escola, de acordo com a professora. Além disso, o fato de ser uma sala espaçosa e equipada 

pode trazer maior qualidade na execução dos serviços. 
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Além disso, de acordo com a PAEE, há a formação dos professores: “as formações que 

foram dadas aos professores e que são dadas em horário de JEIF, a fala desse professor, o 

próprio PEA que trabalha diversidade (PAEE). 

 

Apesar de a CP apresentar a dificuldade em abordar o tema nas formações na escola, a 

PAEE aponta que essa formação acontece à nível de escola, inclusive por ser tema do PEA. 

Ainda assim, observa-se que ainda não é suficiente, como apontam os diversos atores em suas 

entrevistas e veremos melhor adiante. 

Por fim, a professora fala um pouco sobre os limites de sua atuação: 

 

A discussão dessa necessidade desse aluno, até por isso talvez que a gente tenha um 

público tão grande aqui, porque além de eu atender vinte vem outras crianças que não são 

atendidas porque não cabe na portaria, mas eu acho que a escola, a gestão aceitou muito bem 

e eu acho que não é questão de aceitar, como eu disse, é questão de direito, eu acho que um 

bom profissional sabe diferenciar... a educação, você não tem escolha, é um direito dele, você 

tem que fazer o seu melhor, a gente precisa repensar o tipo de profissional que a gente tem, 

pro cenário que nós temos hoje a situação mudou, uma coisa era dez anos atrás, a sociedade 

é outra, família mudou, o conceito de família mudou muito, são coisas que implicam não só 

num aluno com deficiência mas em todas as crianças de forma geral (PAEE). 

 

Em suma, em busca de realizar a avaliação do serviço de AEE, ele é oferecido no 

contraturno, na sala de recursos multifuncionais, com atuação da professora de atendimento 

educacional especializado. Ao chegar à escola um aluno público-alvo do programa na escola, 

realiza uma avaliação diagnóstica. Quando há uma suspeita de deficiência ou transtorno 

identificada por um professor, realiza investigações, reúne-se com os pais ou responsáveis e 

encaminha a criança para avaliação. Todo aluno diagnosticado passa pela avaliação diagnóstica, 

momento em que a professora elabora o seu Plano de Atendimento, em consonância com a 

própria portaria, que disponibiliza o modelo a ser seguido.  

Após esse momento, inclui esse aluno, se necessário, nos atendimentos do contraturno. 

Isso porque nem todos os alunos diagnosticados precisam desse atendimento, pode ocorrer de 

o aluno não apresentar nenhuma necessidade educacional especial, portanto, continuará 

frequentando apenas o ciclo regular. Entretanto, se há alguma especificidade a ser trabalhada, 

esse educando, além das aulas comuns, terá o atendimento. A PAEE organiza esse atendimento 
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em grupos, que podem ser cinco grupos de quatro alunos, ou quatro grupo de cinco alunos, 

limitando-se à vinte alunos no total. 

De acordo com o programa, a professora segue rigorosamente todos os passos para o 

atendimento, elabora relatórios avaliativos e até mesmo relatórios para trabalhar em parceria 

com o serviço de saúde. Com a professora na unidade, pode-se verificar que todas as etapas em 

relação ao atendimento na sala de recursos multifuncionais são garantidas. 

Em relação aos recursos necessários para os serviços executados, a escola disponibilizou 

uma sala ampla, com mesas circulares, armários para melhor organização das atividades dos 

alunos, que a professora organiza com seus nomes e fotos, para eles aprenderem a identificar 

seus espaços, além de brinquedos, jogos lúdicos e demais ferramentas pedagógicas.  

Para cada aluno há a proposição de diversas atividades que atendem especificamente as 

suas necessidades, garantindo a sua progressão. A sala de recursos multifuncionais possui, 

também, telefone para que a PAEE consiga comunicação com as famílias, quando necessário. 

Também possui computador com internet e impressora, além de uma plastificadora, para 

auxiliar na elaboração das atividades aos alunos. Para a presente avaliação, pode-se considerar 

que o serviço foi implementado e está sendo executado conforme o decreto e a portaria. 

 

 

5.3.3 Aprendizagem na Classe Comum 

 

Conforme a matriz, a busca da aprendizagem ancorava-se em dois indicadores: se o 

professor consegue se articular com os estagiários e se prepara atividades direcionadas ao aluno 

público-alvo da educação especial. Na entrevista realizada com uma das estagiárias, 

perguntamos sobre esses temas: 

Tem professores que passam atividade e tem professores que não, esses professores que 

não trazem atividades pois eles falam que não tem pressa pra fazer, a gente que passa as 

atividades que a gente já fez um cronograma pra esse aluno, mas o certo seria o professor 

trazer (estagiária). 

 

Da mesma maneira, nas duas aulas de ensino fundamental II observadas encontramos 

essas diferenças. A partir dos relatos do diário de observação: 

 

A primeira aula analisada foi a de uma professora de [...]. Escolhi essa turma por ter, 

dentre os alunos matriculados, uma educanda com deficiências múltiplas, não escreve, não lê, 



112 

 

não fala, não anda. Ela se senta próximo à porta, ao lado de uma estagiária. Eu estava 

acomodada no fundo da classe quando a professora entrou e deu bom dia para a turma, em 

geral. Pediu para que os alunos abrissem o caderno e passou um texto na lousa, com algumas 

questões. Durante a aula, percebi que ela se dividiu em tirar dúvidas e tratar problemas de 

indisciplina. Não houve explanação oral, aparentemente já era um assunto abordado 

anteriormente. A aluna observada estava com a estagiária, primeiro fazendo algumas pinturas 

com tinta, com o auxílio da estagiária, em um momento da aula uma AVE veio, levou-a e depois 

trouxe. Perguntei para uma aluna ao meu lado, que disse que era para trocar a sua fralda. 

Depois, a aluna parecia agitada e estava gritando (emitindo sons), o professor então perguntou 

para a estagiária se ela estava agitada naquele dia. A estagiária disse que um pouco, guardou 

as tintas e colocou um vídeo da Galinha Pintadinha para a aluna assistir. A aluna se acalmou 

e ficou até o final da aula assistindo ao celular. 

Após o término da aula e o intervalo, escolhi uma outra turma que possuía dois alunos 

com deficiência matriculados. A menina possui autismo e o menino, deficiência intelectual e 

autismo também. Essa turma não possui estagiários. Foi observada a aula de uma professora 

que passou alguns exercícios em uma folha separada para que os alunos realizassem e 

entregassem. Levou, também, uma atividade adaptada para os dois alunos, na sua disciplina e 

no conteúdo ministrado, porém levando em consideração o desenvolvimento que eles vinham 

tendo nas aulas anteriores. Nos quarenta e cinco minutos que fiquei observando a aula, alguns 

foram perdidos com a docente tentando organizar a turma dentro da classe e explicando a 

atividade. Posteriormente, os alunos se organizavam em pequenos grupos e, em sua maioria, 

tentavam responder aos exercícios e pediam ajuda da professora. Enquanto isso, ela estava 

próxima aos dois alunos e auxiliava suas dúvidas na realização das atividades. Foram 

momentos tensos em que ela era constantemente interrompida por outros alunos, além de 

precisar se locomover para tratar problemas de indisciplina de dois grupos no fundo da sala. 

Ao término da aula, a maioria dos alunos ainda não tinham terminado as atividades e a 

professora combinou de continuarem na aula seguinte. Fui até ela e perguntei se era sempre 

daquele jeito, ela disse que nem sempre, pois alguns dias eles tinham uma estagiária, que ficava 

com eles quando faltava o aluno que ela costumeiramente acompanha. Ela disse que quando 

isso acontece, ela tem mais tempo para se dividir e tirar as dúvidas de todos. Disse também 

não entender o motivo de eles não terem uma estagiária. (diário de observação). 

 

Tanto o relato da estagiária como o relato do diário de observação mostra que a execução 

desse serviço depende diretamente do professor da classe comum, o que varia nesta EMEF. 
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Neste sentido, os alunos estão sendo matriculados e frequentam as classes comuns, porém não 

necessariamente participam e aprendem. Seria necessária uma avaliação mais extensa para 

verificar como se está assegurando a aprendizagem desses educandos. Nos recursos humanos, 

há uma análise mais extensa do ponto de vista dos professores da classe comum, a partir do 

questionário aplicado.  

 

 

5.3.4 Serviços de Apoio 

 

No que tange ao serviço executado pelos estagiários, a entrevista mostrou que o 

estagiário recebe formação mensal no CEFAI e prepara atividades para os alunos atendidos, 

sendo responsável por um grupo de alunos. Nossa entrevistada relatou ser responsável por, em 

média, sete alunos. Dentre suas atividades: 

 

Então, no caso depende de cada aluno, cada aluno tem diferentes dificuldades, a gente 

faz um tipo de material pra esse determinado aluno pra ele poder fazer as atividades dele, a 

gente vai auxiliando pra ele ter um desenvolvimento positivo (estagiária).  

 

A estagiária disse que é responsável por preparar materiais para sete alunos, em média. 

Tal número, de certa maneira, contraria a portaria, que determina um estagiário por sala de aula: 

Art. 86 [...] § 2º - Considerando que as atividades desenvolvidas pelo Estagiário do 

quadro “Aprender sem Limites” são de apoio ao professor regente da classe, não 

haverá sobreposição de recursos humanos, inclusive dos estagiários do quadro 

“Parceiros da Aprendizagem”, instituído pela Portaria nº 1.336/2015, devendo se 

considerar somente 01 (um) Estagiário por sala de aula (SÃO PAULO, 2016b). 

 

Como a escola não possui mais de dois alunos com deficiência, transtornos globais de 

desenvolvimento ou altas habilidades / superdotação matriculados na mesma turma, e sendo a 

estagiária responsável por sete alunos, observa-se que ela está sendo responsável por mais de 

uma sala de aula. Cabe uma averiguação para compreender as implicações desse número 

elevado de alunos para a sua atuação. No mesmo artigo da portaria 8.764/2016, são descritos 

os serviços a serem executados pelos estagiários: 

Art. 86 - Caberá aos Estagiários do quadro denominado “Aprender Sem Limite”: 

I – auxiliar no planejamento e realização das atividades em sala de aula e demais 

espaços educativos da UE, sempre sob a orientação do professor regente da classe; 

II – acompanhar os momentos de intervenções pedagógicas do professor e o processo 

de avaliação para a aprendizagem; 
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III – colaborar com o professor regente na sua ação pedagógica cotidiana, auxiliando 

nas necessidades específicas dos educandos e educandas conforme solicitação, no 

contexto das atividades desenvolvidas nos diferentes tempos e espaços educativos; 

[...] 

§ 1º - As atividades realizadas pelos Estagiários deverão ser sistematicamente 

orientadas e acompanhadas pelo professor regente da classe em que estiver atuando, 

bem como pelo Coordenador Pedagógico com o apoio das DRE/DIPED/CEFAI.  

(SÃO PAULO, 2016b). 

 

Como podemos observar, a estagiária relata auxiliar no planejamento e realização das 

atividades, tendo orientação do professor regente da classe, bem como acompanhar os 

momentos de intervenção do professor: 

 

Tem professores que passam atividade e tem professores que não, esses professores que 

não trazem atividades, pois eles falam que não tem pressa pra fazer, a gente que passa as 

atividades que a gente já fez um cronograma pra esse aluno, mas o certo seria o professor 

trazer. Eu desenvolvo com o aluno (a atividade proposta) e mostro pro professor pra ver se 

está ok, pois o professor não tem só esse aluno, tem mais alunos na sala (estagiário). 

 

Encontramos mais uma problemática na execução dos serviços, afinal, ela relata que 

nem todos os professores preparam as atividades. Então, podemos concluir que o serviço de 

apoio pedagógico dos estagiários está implementado, porém na unidade pesquisada e com a 

estagiária entrevistada, pode estar ocorrendo algumas distorções em sua atuação, como 

sobrecarga de trabalho ou execução de tarefas que seriam pertinentes ao professor de classe 

comum. Seria necessária uma investigação mais aprofundada para respostas mais contundentes. 

 

Quanto aos desafios, a estagiária apresenta alguns encontrados com todos os professores 

e com todos os alunos, o que mostra que a sua atuação está muito próxima a de uma professora 

auxiliar, preocupada com a aprendizagem dos seus educandos: 

 

Têm alunos que se recusam a fazer o que a gente pede, ele acha que não tem aquele 

tipo de deficiência e, no caso, a gente tem que conversar com ele, tentar se aproximar, pra 

poder desenvolver um trabalho bacana tanto pro aluno, quanto pra gente, quanto pro professor 

e quanto pra escola também, mas tem aluno que faz tranquilo, no caso você que tem que 

observar qual a dificuldade do aluno e como você consegue chegar no aluno para ele 

desenvolver o trabalho (estagiária). 
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Dentro dos serviços de apoio do programa, além da atuação da estagiária, há a atuação 

das auxiliares de vida escolar. Entrevistamos uma AVE que está há quase sete anos na função. 

De acordo com a portaria: 

Art. 84 - Cada Auxiliar de Vida Escolar - AVE deverá atender de 02 a 06 (seis) 

educandos e educandas por turno de funcionamento, observadas as especificidades do 

público-alvo da educação especial elegível para este apoio e características da 

Unidade Educacional. 
[...]  
§ 3º - O horário de trabalho do AVE deverá ser organizado tendo em vista o 

atendimento da demanda dos educandos e educandas que necessitam deste apoio 

(SÃO PAULO, 2016b). 

 

Dessa maneira, o relato da profissional em relação à quantidade de alunos atendidos: 

 

Muda de escola a escola, antigamente era cinco alunos por AVE, por período. Muitas 

vezes eles falam que são oito, porém não conseguimos pegar os oito, apenas ajudar. Algumas 

escolas têm menos alunos, um ou dois, então depende da demanda de cada escola (AVE).  

 

A portaria também descreve a atuação dessa função. Dentre as principais atribuições, 

destacamos: 

Art. 85 - Caberá ao Auxiliar de Vida Escolar, dentro do seu horário de trabalho: 
I - organizar sua rotina de trabalho conforme orientações da equipe escolar e demanda 

a ser atendida de acordo com as funções que lhes são próprias; 
II – auxiliar na locomoção dos educandos e educandas nos diferentes ambientes onde 

se desenvolvem as atividades comuns a todos nos casos em que o auxílio seja 

necessário; 
III – auxiliar nos momentos de higiene, troca de vestuário e/ou fraldas/ absorventes, 

higiene bucal em todas as atividades, inclusive em reposição de aulas ou outras 

organizadas pela U.E. nos diferentes tempos e espaços educativos, quando necessário; 
IV - acompanhar e auxiliar, se necessário, os educandos e educandas no horário de 

refeição; 
V- executar procedimentos, dentro das determinações legais, que não exijam a 

infraestrutura e materiais de ambiente hospitalar, devidamente orientados pelos 

profissionais da instituição conveniada a SME, responsável pela sua contratação; 
VI - utilizar luvas descartáveis para os procedimentos de higiene e outros indicados, 

quando necessário, e descartá-las após o uso, em local adequado; 
VII - administrar medicamentos para o educando ou educanda, mediante a solicitação 

da família ou dos responsáveis, com a apresentação da cópia da prescrição médica, e 

autorização da Equipe Gestora da UE; 
VIII - dar assistência às questões de mobilidade nos diferentes espaços educativos: 

transferência da cadeira de rodas para outros mobiliários e/ou espaços e cuidados 

quanto ao posicionamento adequado às condições do educando e educanda; 
IX - auxiliar e acompanhar o educando ou educanda com Transtorno Global do 

Desenvolvimento - TGD que não possui autonomia, para que este se organize e 

participe efetivamente das atividades educacionais com seu 

agrupamento/turma/classe, somente nos casos em que for identificada a necessidade 

de apoio; [...] 
XII - reconhecer as situações que ofereçam risco à saúde e bem-estar do educando ou 

educanda, bem como outras que necessitem de intervenção externa ao âmbito escolar 

tais como: socorro médico, maus tratos, entre outros e comunicar a equipe gestora 

para providências cabíveis; 
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XIII – preencher a Ficha de Rotina Diária, registrando o atendimento e ocorrências e 

encaminhar à Equipe Gestora para arquivo mensal no prontuário dos educandos e 

educandas (SÃO PAULO, 2016b, grifo nosso). 

 

Como podemos observar, a AVE descreve as suas atribuições e elas estão de acordo 

com os serviços previstos: 

 

A gente chega na escola, os alunos chegam, a gente pega, primeira coisa a gente precisa 

ver se ele usa fralda, se ela está seca, depois alimentamos a criança, se a criança usa sonda, a 

gente precisa ver o horário, algumas têm restrição de alimentação, então primeiro precisamos 

conhecer cada criança que a gente vai atender, algumas não podem comer ovo ou beber leite, 

então olhamos o relatório, as restrições alimentares, se ela não se engasga, primeiro pega a 

pasta da criança, vê a alimentação, depois de alimentá-la, colocamos a criança na sala, ela 

passa a ser responsabilidade da professora. Em três horas, olhamos novamente a fralda, 

também ajudamos na troca de aula, por exemplo se é sala ambiente, nós temos que entregar a 

criança na sala de informática, na sala de leitura, na área da educação física, depois só 

buscamos para levar para a próxima sala, olhamos novamente a fralda, damos o café.  

Por fim, fazemos um relatório dizendo como foi o dia da criança, se ela se alimentou 

bem, como estava a fralda, se ela fez suas necessidades, nossa obrigação é olhar quando ela 

chega, se está com algum hematoma, mancha, machucado... já aconteceu muitas vezes de a 

criança vir com um machucado, uma mordida, então já temos que encaminhá-la na secretaria 

para ter o respaldo de ela já chegou assim, pois pode acontecer de a culpa ficar com você, 

então recebemos a criança, olhamos se está com algum hematoma, depois trocamos fralda, 

alimentamos e levamos pra sala (AVE). 

 

Assim, pelo relato da profissional entrevistada, podemos inferir que o serviço de apoio 

do mediador ou facilitador da aprendizagem foi implementado na escola avaliada, porém em 

número reduzido ao previsto, já que há estagiários atuando com mais do que a quantidade de 

alunos de uma turma, enquanto ainda há alunos sem esse apoio. 

A respondente também aponta alguns desafios de sua atuação: 

  

Articulação com o professor da classe comum 

A maior dificuldade é que muitas vezes não existe essa inclusão, pois as vezes levamos 

pra professora e ela não quer ficar com a criança, porque ela dá trabalho, e nem sempre ela 

terá uma estagiária, e muitas vezes vemos a rejeição dessa criança, o professor nem olha pra 
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ela, nem toca nela, a criança fica no fundo da sala e nós temos que passar isso para os nossos 

supervisores, pois muitas vezes você trabalha em escolas em que elas são bem acolhidas, então 

depende da professora, se ela tem carinho, se preocupa, ajuda, divide o tempo dela, ou se a 

professora deixa a criança lá no fundo e ignora, diz que não vai cuidar dela, não vai tocar nela 

(AVE).  

 

Enquanto alguns professores respondentes do questionário alegam a falta de estagiários 

para auxiliá-los, a entrevistada alega que há uma dificuldade em articular sua atuação com o 

professor, que muitas vezes não fornece aprendizagem ao aluno, muitas vezes ministra suas 

aulas para os alunos comuns sem preparar atividades para o aluno. Para a estagiária, é uma 

problemática, já que ela precisa preparar as atividades e garantir a aprendizagem sem essa 

articulação com o professor da turma. 

 

Atuação diante de situações de maus tratos e negligência 

Muitas vezes recebemos a criança machucada e não vemos nenhuma preocupação dos 

professores, e não sabemos onde vamos correr, temos que passar pra gestão, pois até 

contatarmos a nossa supervisora, demora, a escola precisa nos ajudar, apoiar, e muitas vezes 

ninguém quer saber, a criança chega machucada, a criança chega com os problemas dela, a 

gente vai e muita gente não quer ouvir, não quer saber, diz que já está cansado, então quando 

a escola apoia, a escola precisa trabalhar junto com a gente, se acontece alguma coisa, se as 

professoras trabalham junto, fica uma coisa muito edificante, é gostoso, mas quando 

colocamos a criança na sala e a professora joga ela lá no fundo, fica difícil de trabalhar, temos 

que passar isso pra nossa supervisão, é muito complicado, muitas vezes as pessoas dizem que 

não querem nada com isso, não querem saber, então a maior dificuldade da gente é achar 

pessoas que queiram trabalhar com a gente, ajudar, essa criança está machucada, vamos fazer 

o relatório e chamar a mãe, várias vezes não encontramos esse respaldo. Agora, tem 

professores, gestores, que trabalham com a gente, então fica legal, conseguimos chegar em 

outros lugares e ajudar as crianças, saber o que acontece, quando encontramos pessoas que 

querem ajudar e trabalhar conosco fica fácil, fica um trabalho muito edificante (AVE). 

 

Sendo parte do seu papel identificar maus tratos e tomar providências no sentido de 

relatar e denunciar, a estagiária relata a dificuldade na articulação com as instâncias superiores 

para atuar na garantia dos direitos humanos da criança. 
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Assim, podemos considerar, com base nas entrevistas realizadas, que os serviços de 

apoio foram implementados na escola avaliada, já que os profissionais estão presentes na escola 

avaliada. Entretanto, o número desses profissionais que atuam no apoio ainda é menor em 

relação às necessidades da escola, pela quantidade de alunos matriculados, o que prejudica o 

desempenho dessas funções. Ademais, cabe uma avaliação para aferir a qualidade dos serviços 

executados e do efeito desse programa para os alunos envolvidos.  

 

 

 

5.4 Recursos Humanos 

 

Como dito anteriormente, os dados analisados para o eixo dos recursos humanos foram 

as entrevistas e os questionários. 

 

5.4.1 Gestão Escolar 

 

Nessa investigação, buscamos compreender o tempo que o profissional está na 

educação, na prefeitura e nessa função, para assim observarmos as orientações recebidas, sua 

percepção quanto à capacitação dos recursos humanos e a formação recebida por ele e pelos 

profissionais da escola. 

A coordenadora pedagógica está há onze anos na prefeitura de São Paulo, atua como 

coordenadora pedagógica desde 2011, e está na escola avaliada desde meados de 2017. Como 

estava em outras funções na Secretaria Municipal de Educação no início do ano e voltou pra 

unidade no decorrer do ano de 2017, relata que recebeu orientações do departamento de CEFAI 

para a implementação do programa, porém esse movimento já estava ocorrendo quando chegou 

na unidade escolar. Assim, em sua percepção como CP:  

 

O programa trouxe mais suporte, mais aparelhagem, melhor organização dos cargos 

de apoio e da sala de recursos (CP). 

 

Em relação à formação, a coordenadora afirma que participou apenas de uma parte da 

formação para atuar no programa, já que estava atuando em outras funções e assumiu a 

coordenação desta escola no meio do ano de 2017. Assim, relata que ocorreram formações para 
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os coordenadores, para os professores da sala de recursos e para esmiuçar a legislação nova 

juntos.  

Já a formação para o professor da classe comum se revela como uma problemática. Para 

a coordenadora, a formação se centrou no coordenador e nos professores da sala de recursos. 

Como não são todos os professores que podem ter a Jornada Especial Integral de Formação, 

não são todos que têm acesso à formação oferecida pelos coordenadores.  

De acordo com a entrevistada, o CEFAI tem investido muito em formação, porém em 

horários fora do de serviço, que acaba não atendendo a grande massa. A CP afirma que é um 

tema difícil e que causa muita controvérsia, e que apresenta muita resistência dos professores, 

mas é abordado no PEA.  

O diretor também foi entrevistado para buscar compreender essas questões. Seu 

primeiro trabalho em redes foi no Estado de São Paulo, tendo trabalhado desde 2005 até 2016, 

em 2009 trabalhou na EJA do município de São Bernardo e em 2010 entrou como professor na 

PMSP. Tornou-se gestor em 2019.  

Ao ser questionado a respeito das orientações sobre A Política Paulistana de Educação 

Especial, relata que na época atuava como professor nessa mesma unidade escolar e que, 

enquanto docente, o programa chegou de maneira muito vaga. Apesar disso, como gestor, 

observa que a escola caminha com avanços na educação especial: 

 

Mesmo considerando que nessa escola há um olhar especial para a educação especial, 

temos a PAEE da escola que tem um trabalho diferenciado até reconhecido pela DRE e pela 

SME, ela é uma militante da causa, e o que eu percebo é que desde que eu entrei aqui até o 

momento já mudou bastante. Estávamos em um momento que as pessoas não queriam lidar 

muito com a questão e se incomodavam com a presença crescente de alunos com necessidades 

especiais ou transtornos globais, mas conforme as coisas foram se desenrolando isso foi aceito 

já como uma realidade e do ponto de vista prático, como professor, não vimos grandes 

diferenças, mas a gente sabe que as coisas começam primeiro no papel e depois puxa pra ações 

que vão à reboque dessa própria, na verdade é ao contrário, falam que a lei obedece a 

mudanças na sociedade, nesse caso da educação especial é um pouco diferente, primeiro vem 

a lei, depois os ajustes, a gente percebe isso (diretor).  

 

Questionado sobre a formação e se, por ter se tornado gestor da unidade em 2019, o 

momento de formação “passou”, o diretor relata: 
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Não, eu não acho que já passou dessa fase, acho que a gente está nessa fase, eu e a 

coordenadora acabamos de fazer um curso, esses cursos só problematizam mais, estamos na 

fase de assimilar a extensão do que temos que lidar e da distância que falta para conseguirmos 

atender de forma adequada, vejo que ainda tem muito o que fazer, muito o que aprender, apesar 

de ter avançado bastante as políticas, o olhar, e tudo mais, a gente ainda está muito mais no 

começo do que perto de atender os direitos que os alunos têm em relação a isso (diretor). 

 

Pela resposta do diretor e da CP, percebe-se que a equipe gestora recebe formações 

oferecidas pela DRE, o que pode garantir que as mudanças sejam compreendidas e assimiladas, 

e a implementação nas escolas em que atuam. Entretanto, em relação à formação, a CP aponta 

a preocupação com a formação dos professores das classes comuns e o diretor destaca 

preocupação com a formação dos diversos profissionais. Destacamos algumas dessas 

preocupações:  

 

Formação da equipe de apoio 

Os profissionais que são destacados especificamente para atender, que são as AVEs, 

elas também estão em um processo, acho que não tem fórmula pronta, cada caso é muito 

individualizado, então apesar de elas terem uma formação geral, elas têm que se apropriar 

daquele caso específico e os processos se dão muito de caso a caso (diretor).  

 

Formação da PAEE 

A inclinação da nossa PAEE que se debruça em nossos casos, ela sim tem uma formação 

adequada. Porque tem duas coisas, a educação especial, que é uma coisa que os professores, 

quem não é da área têm que lidar, mas é uma coisa mais difícil, e tem a educação inclusiva 

que leva em conta todas as diferenças, não só as deficiências, mas também as diferenças em si. 

Nesse caso, eu acho que é uma coisa que requer estudo. A formação continuada é fundamental 

(diretor). 

 

Formação dos professores da classe comum 

 Alguns professores já estão apropriados, já estão com um olhar diferente, já estão se 

debruçando sobre isso, outros ainda continuam com uma resistência grande, porque isso dá 

trabalho, tira a segurança, você deixa em uma situação desconfortável pra quem tem esse perfil 

de querer estar no controle, eu acho que nem todo mundo lida da mesma forma. Eu acho que 

existe uma dificuldade, porque as outras demandas da escola acabam soterrando essa questão 
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da inclusão, as vezes as pautas mais imediatas acabam tomando conta do espaço de formação, 

eu acho que não tem tido por vários motivos a atenção que deveria ter sobre o assunto (diretor). 

 

Nosso objetivo era verificar se os gestores receberam instruções sobre o programa e 

estão preparados para agirem como implementadores, por acreditar que, na implementação de 

um programa, os próprios atores precisam estar envolvidos e compreender as etapas desse 

processo, para viabilizá-lo. 

Para a coordenadora, a formação se centrou mais na professora de educação especial e 

na coordenação pedagógica. Como a CP e o diretor relataram em entrevista, entretanto, nesta 

escola, esses profissionais não participaram desses momentos de formação, pois a CP estava 

atuando na DRE no momento da implementação e o diretor atuava ainda como docente. O fato 

de esses profissionais terem perdido esses momentos formativos poderia trazer prejuízos pra 

implementação do programa. Apesar disso, a formação para coordenadores continuou no 

decorrer do ano e, assim, a CP pôde participar desses momentos posteriormente. 

Espera-se que o CP repasse essas formações aos professores das classes comuns e 

demais profissionais na escola. Entretanto, a realidade apresentada pelos gestores é a de que 

seria necessária uma formação mais específica para os demais profissionais. A coordenadora 

ressalta que nem todos os professores podem participar da jornada que contempla a formação 

e que, apesar de a DRE oferecer formações na área, são fora do horário de serviço dos 

professores, o que dificulta a participação. Além disso, o diretor também ressaltou que há muito 

o que ser feito e que nem sempre os professores estão preparados.  

Assim, compreende-se que, no que tange à preparação da gestão, que a diretoria de 

ensino ofereceu formações para a atuação dos gestores. Entretanto, o planejamento dessa 

formação deveria levar em consideração a mobilidade desses profissionais nas unidades 

educacionais. O diretor da escola, até 2018, era professor e não recebeu nenhuma formação 

para implementar o programa quando se tornou gestor, em 2019.  

Percebe-se que, mesmo conhecendo o programa e tendo acesso aos seus documentos, 

deveria haver uma formação inicial para todo profissional que passasse a exercer cargos de 

gestão, como diretores, assistentes de direção e coordenadores pedagógicos, já que dada a 

importância desses profissionais para implementar os programas da rede. Em especial, o 

programa da educação especial, por se tratar de tamanha complexidade, necessita de uma 

formação mais sistemática para possibilitar a melhor atuação dos profissionais, que acabam 

tendo que aprender com a prática a lidar com as diversas demandas que se apresentam. 
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A partir das observações, pode-se perceber que os gestores conhecem a realidade da 

educação especial na unidade escolar e buscam a resolução das demandas, encontrando 

dificuldades que poderiam ser sanadas com a garantia de um melhor planejamento da formação 

do programa para os gestores. Ademais, como os maiores desafios encontrados pelos gestores, 

eles destacam a dificuldade na formação dos professores da classe comum e da equipe de apoio. 

 

 

5.4.2 Professora de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) 

 

Na rede municipal de São Paulo, o PAEE será designado dentre os integrantes da classe 

dos docentes da rede, devendo possuir formação em educação especial, em uma de suas áreas 

ou em educação inclusiva. Dentre os requisitos descritos na portaria estão: 

São requisitos para o professor atuar na função de PAEE: [...] 
III – possuir habilitação ou especialização em Educação Especial, em uma de suas 

áreas, ou em Educação Inclusiva; [...] 
VI – conhecimento da legislação que organiza a Política Paulistana de Educação 

Especial e as diretrizes da SME (SÃO PAULO, 2016b, art. 27). 

 

Na escola avaliada, a PAEE já está há sete anos na rede municipal e, desde o ano de 

ingresso, está designada na função. Atua na escola desde a implementação da SRM e sua 

formação inicial vai além do exigido. É mestra em Educação Especial e aluna do doutorado, 

também na área. Está sempre em busca de formação para aprimorar os seus serviços. 

A portaria do programa municipal também prevê formações continuadas para os 

PAEEs. Questionamos se a profissional recebe formação do departamento: 

 

Nós temos formações mensalmente e toda vez que sai uma proposta nova, uma portaria 

nova, nós somos convocados para discutir e entender a portaria (PAEE). 

 

Questionamos também se recebe o apoio das PAAIs na unidade escolar: 

 

Sim, também mensalmente eles vêm na escola. Essa é uma obrigatoriedade da portaria, 

eles têm que fazer visita e a escola chama também, quando tem alguma coisa que a escola não 

dá conta, a escola convoca e eles vêm sim (PAEE). 

 

Como já abordado nos serviços de AEE avaliados anteriormente, a primeira impressão 

que temos é de que grande parte do sucesso da escola na implementação do programa depende 
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da atuação da PAEE da unidade. Sendo assim, na EMEF avaliada, a atuação da PAEE é 

imprescindível para a compreensão do programa na escola.  

As entrevistas e a observação sugerem que a professora executa com excelência as 

atividades exigidas pelo programa, sendo reconhecida pelos demais profissionais. Entretanto, a 

preocupação que surge é em relação à garantia do programa de uma maneira mais ampla.  

Grande parte do sucesso do programa na escola não se dá por um planejamento orgânico 

da unidade, que deveria ter uma organicidade para conseguir a garantia da aprendizagem aos 

educandos da educação especial. O que se observa é que esse sucesso depende em grande parte 

dessa profissional.  

Entretanto, um programa não pode se ancorar na atuação de apenas um dos profissionais 

envolvidos, mas garantir que, mesmo com a eventual saída dessa docente, a educação especial 

continue ocorrendo, as previsões do programa continuem implementadas e os alunos público-

alvo da educação especial continuem aprendendo.  

 

 

5.4.3 Professores da Classe Comum 

 

Para avaliar se os profissionais estão preparados para as suas funções, optou-se pela 

aplicação de um questionário. Conforme apresentado anteriormente, vinte e dois docentes 

responderam ao questionário. Das respostas obtidas, quinze foram de professores do EF II, seis 

foram de professores do EF I, e um não quis se identificar. Do tempo de docência, há 

professores iniciantes, com um ano e três meses de experiência, e professores com longa 

carreira, com trinta e quatro anos de docência. O tempo na prefeitura de São Paulo também é 

bem divergente, variando entre um ano e vinte e cinco anos. 

O questionário, disponível no Anexo I, foi composto por nove perguntas objetivas e uma 

pergunta aberta, que dava a opção para o professor apresentar as maiores dificuldades na 

atuação com os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas 

habilidades / superdotação. Optamos por iniciar a análise do questionário pela última questão, 

visto que é possível categorizar as dificuldades apontadas pelos respondentes. 

Na busca da categorização das respostas, a ausência se destaca. A maioria inicia suas 

falas pela “falta de...”, apontando a lacuna de alguma ferramenta que os docentes julgam 

necessárias para a sua atuação e que o programa não fornece. Dividimos as respostas em oito 

categorias: 
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Gráfico 1 - Categorias das respostas dos questionários 

 

 FALTA DE FORMAÇÃO 1) Falta de formação para lidar com esses alunos; 

além desses alunos ficarem em classes com um número 

muito elevado de alunos [com mais de 33 alunos] 

(professor 1). 

2) Formação para melhor atendê-los, sugestões de 

atividades compatíveis para incluí-los nas atividades e 

inglês, quantidade de alunos por sala (professor 2). 

3) Falta de recursos físicos, pessoais e espacial. Pouca 

formação a respeito das diversas deficiências e 

dificuldades e problemas de aprendizagem (professor 4). 

4) Recursos pedagógicos, formação continuada, 

adaptação do território (professor 5). 

5) Formação específica para adequar as atividades 

regulares para cada aluno de inclusão, oferta de 

materiais de apoio (professor 7). 

6) Formação que facilite o dia a dia, como proceder 

em casos de surdos etc., falta de materiais específicos... 

alguns alunos não são laudados (professor 9). 

7) Falta de informação e cursos (professor 12). 
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8) Falta de formação adequada para adaptar as 

atividades para a aprendizagem (professor 13). 

9) Tempo para conseguir preparar material para os 

alunos, pois cada aluno tem suas especificações. Falta 

uma formação adequada para os professores para uma 

real aplicação em sala de aula (professor 14). 

10) Falta de formação na área específica e também nas 

diversas especificidades do âmbito deficiência; o número 

de alunos em sala de aula, frente à demanda necessária 

para me fazer entender a todos; falta de material 

adaptado para ser usado nas aulas; não ter retorno de um 

especialista quanto às deficiência específicas do aluno, 

quanto às conquistas ou dificuldades motoras do aluno; 

falta de um conhecimento global sobre o histórico do 

aluno (professor 15). 

11) Falta de formação. Falta de tempo e orientação 

para planejamento de atividades (professor 19). 

12) Falta de estagiárias para auxiliá-los com as 

atividades propostas pelo professor. Falta de formação 

específica para atender de forma adequada as 

especificidades de cada aluno com deficiência, 

transtornos de desenvolvimento e altas habilidades. 

(professor 21). 

13) Falta formação adequada no horário de trabalho 

com dispensa de ponto, para que os professores possam 

executar os serviços. Cumprir a lei federal que diminui a 

quantidade de alunos por sala, quando há aluno com 

deficiência (professor 22). 

SUPERLOTAÇÃO DAS 

CLASSES 

1) Falta de formação para lidar com esses alunos; 

além desses alunos ficarem em classes com um número 

muito elevado de alunos [com mais de 33 alunos] 

(professor 1). 
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2) Formação para melhor atendê-los, sugestões de 

atividades compatíveis para incluí-los nas atividades e 

inglês, quantidade de alunos por sala (professor 2). 

3) Acredito que as salas superlotadas acabam por 

inviabilizar a aprendizagem (professor 3). 

4) A quantidade de alunos por sala, escassez de 

estagiários / ausência de professor auxiliar, estrutura do 

prédio escolar e mobiliário inadequado (professor 6). 

5) O número de alunos em sala de aula não é 

reduzido, independente do número de alunos deficientes 

incluídos. A falta de estagiários para auxiliar nas 

atividades individualizados (professor 11). 

6) Falta de formação na área específica e também nas 

diversas especificidades do âmbito deficiência; o número 

de alunos em sala de aula, frente à demanda necessária 

para me fazer entender a todos; falta de material 

adaptado para ser usado nas aulas; não ter retorno de um 

especialista quanto às deficiência específicas do aluno, 

quanto às conquistas ou dificuldades motoras do aluno; 

falta de um conhecimento global sobre o histórico do 

aluno (professor 15). 

7) O trabalho do AEE me conduz a trabalhar com os 

alunos laudados da forma mais adequada possível. 

Superlotação da sala de aula, acompanhamento das 

estagiárias de forma descontinuada, falta de tempo para 

aprimoramento profissional devido aos horários 

incompatíveis (professor 16). 

8) Número elevado de alunos nas salas em que estão 

matriculados os alunos com deficiência (professor 20). 

9) Falta formação adequada no horário de trabalho 

com dispensa de ponto, para que os professores possam 

executar os serviços. Cumprir a lei federal que diminui a 
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quantidade de alunos por sala, quando há aluno com 

deficiência (professor 22). 

FALTA DE RECURSOS 

PEDAGÓGICOS 

1) Formação para melhor atendê-los, sugestões de 

atividades compatíveis para incluí-los nas atividades e 

inglês, quantidade de alunos por sala (professor 2). 

2) Recursos pedagógicos, formação continuada, 

adaptação do território (professor 5). 

3) Formação específica para adequar as atividades 

regulares para cada aluno de inclusão, oferta de 

materiais de apoio (professor 7). 

4) Tempo para conseguir preparar material para os 

alunos, pois cada aluno tem suas especificações. Falta 

uma formação adequada para os professores para uma 

real aplicação em sala de aula (professor 14). 

5) Falta de formação na área específica e também nas 

diversas especificidades do âmbito deficiência; o número 

de alunos em sala de aula, frente à demanda necessária 

para me fazer entender a todos; falta de material 

adaptado para ser usado nas aulas; não ter retorno de um 

especialista quanto às deficiência específicas do aluno, 

quanto às conquistas ou dificuldades motoras do aluno; 

falta de um conhecimento global sobre o histórico do 

aluno (professor 15). 

6) Desconhecer estratégias pedagógicas para 

desenvolvimento ou adaptação de atividades voltadas aos 

alunos com deficiência, e também orientações de 

conduta regular e emergencial (professor 17). 

7) Produzir materiais que possam ser usados 

pedagogicamente com os alunos (professor 18). 

FALTA DE RECURSOS 

FÍSICOS 

1) Falta de recursos físicos, pessoais e espacial. Pouca 

formação a respeito das diversas deficiências e 

dificuldades e problemas de aprendizagem (professor 4). 
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2) Recursos pedagógicos, formação continuada, 

adaptação do território (professor 5). 

3) A quantidade de alunos por sala, escassez de 

estagiários / ausência de professor auxiliar, estrutura do 

prédio escolar e mobiliário inadequado (professor 6). 

4) Formação que facilite o dia a dia, como proceder em 

casos de surdos etc., falta de materiais específicos... 

alguns alunos não são laudados (professor 9). 

5) Falta de formação na área específica e também nas 

diversas especificidades do âmbito deficiência; o número 

de alunos em sala de aula, frente à demanda necessária 

para me fazer entender a todos; falta de material 

adaptado para ser usado nas aulas; não ter retorno de um 

especialista quanto às deficiência específicas do aluno, 

quanto às conquistas ou dificuldades motoras do aluno; 

falta de um conhecimento global sobre o histórico do 

aluno (professor 15). 

FALTA DE ESTAGIÁRIOS 

OU PROFESSORES 

AUXILIARES 

1) A quantidade de alunos por sala, escassez de 

estagiários / ausência de professor auxiliar, estrutura do 

prédio escolar e mobiliário inadequado (professor 6). 

2) O número de alunos em sala de aula não é reduzido, 

independente do número de alunos deficientes incluídos. 

A falta de estagiários para auxiliar nas atividades 

individualizados (professor 11). 

3) O trabalho do AEE me conduz a trabalhar com os 

alunos laudados da forma mais adequada possível. 

Superlotação da sala de aula, acompanhamento das 

estagiárias de forma descontinuada, falta de tempo para 

aprimoramento profissional devido aos horários 

incompatíveis (professor 16). 

4) Falta de estagiárias para auxiliá-los com as 

atividades propostas pelo professor. Falta de formação 

específica para atender de forma adequada as 
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especificidades de cada aluno com deficiência, 

transtornos de desenvolvimento e altas habilidades. 

(professor 21). 

FALTA DE RETORNO DE 

ESPECIALISTA 

1) Formação que facilite o dia a dia, como proceder em 

casos de surdos etc., falta de materiais específicos... 

alguns alunos não são laudados (professor 9). 

2) Falta de formação na área específica e também nas 

diversas especificidades do âmbito deficiência; o número 

de alunos em sala de aula, frente à demanda necessária 

para me fazer entender a todos; falta de material 

adaptado para ser usado nas aulas; não ter retorno de um 

especialista quanto às deficiência específicas do aluno, 

quanto às conquistas ou dificuldades motoras do aluno; 

falta de um conhecimento global sobre o histórico do 

aluno (professor 15). 

FALTA DA FAMÍLIA 1) Falta de apoio familiar (a parceria entre escola e 

família é primordial) (professor 8). 

FALTA DE APOIO 

FINANCEIRO 

1) Falta de apoio financeiro (professor 10). 

 

A falta de formação foi apontada por 13 dos 22 respondentes, sendo assim 59,09 % dos 

docentes. Trata-se de uma demanda que o próprio decreto municipal que regulamenta o 

programa prevê: 

A Secretaria Municipal de Educação, em suas diferentes instâncias, assegurará a 

matrícula, a permanência qualificada, o acesso ao currículo, a aprendizagem e o 

desenvolvimento dos educandos e educandas, de modo a garantir resposta às suas 

necessidades educacionais, mediante: [...] 

II - formação específica dos professores para atuação nos serviços de Educação 

Especial e de formação continuada dos profissionais de educação que atuam nas 

classes comuns das unidades educacionais (SÃO PAULO, 2016a, art. 4º). 

 

Também está previsto na portaria municipal que regulamenta o programa: “Caberá a 

SME/DIEE, em parceria com os CEFAIs, oferecer formação continuada aos Professores, 

inclusive em nível de especialização/ pós-graduação para o trabalho nas classes comuns e com 

as atividades próprias do AEE” (SÃO PAULO, 2016b, art. 8º). 

 



130 

 

Sendo uma das demandas que o programa se propõe a suprir, identificamos que a 

formação dos professores ainda não foi implementada de maneira a assegurar o sucesso do 

programa. São dois grandes momentos em que o professor pode receber a formação necessária. 

A primeira está na formação oferecida dentro da escola e a outra na formação oferecida pela 

DRE fora da unidade escolar.  

Em relação à formação recebida na própria unidade educacional, a prefeitura oferece o 

PEA – Plano Especial de Ação, no qual a escola, de maneira democrática, seleciona temas de 

interesse e os coordenadores pedagógicos oferecem formação específica. Na escola analisada, 

o tema do PEA de 2019, como destacado em entrevista pela coordenadora pedagógica, foi o da 

diversidade, abrangendo a educação especial. 

Entretanto, há duas problemáticas nessa formação que merecem destaque. O primeiro 

ponto diz respeito aos professores que podem participar do PEA, o que está relacionado 

diretamente com as opções de jornada.  

Para compreender o tempo de formação na escola, é necessário entender as opções de 

jornada da prefeitura de São Paulo. São quatro opções, sendo que a JB.30 é a do professor de 

educação infantil e a JB.20 está atualmente extinta da rede, sendo opção apenas para professores 

antigos.  

Vale, então, descrever brevemente as jornadas JBD.30 e JEIF.40: 

Quanto à jornada, a prefeitura de São Paulo possui quatro opções de jornada:  

São Jornadas de Trabalho: 

JB.30 – Jornada Básica de 30 horas de trabalho; 

JBD.30 – Jornada Básica do Docente; 

JEIF.40 – Jornada Especial Integral de Formação; 

JB.20 – Jornada Básica do Professor.  

[...]  

JBD.30 – 25h/aula e 5 h/atividade semanais (3 na escola e 2 em local de livre escolha). 

Total de 180 h/aula mensais. 

JEIF.40 – 25h/aula e 15 h/adicionais semanais (11 na escola e 4 em local de livre 

escolha). Total de 240 h/aula mensais4. 

 

O professor que possui a jornada JBD.30 atua 25 horas/aula em sala de aula, 2 

horas/livres para atividades em local de livre escolha e 3 horas/atividade na escola, para 

preparação de aulas, correção de provas, entre outras atividades. Já o docente com a jornada 

JEIF.40, chamada Jornada Especial Integral de Formação, atua com a mesma divisão de 

horário, tendo o acréscimo de 8 horas/formação na unidade escolar.  

Observe a comparação entre as duas jornadas: 

 
4 Informação obtida no Manual Aprofem, disponível em: < 

http://cms.aprofem.com.br/Arquivos/Empresa_014CONTEUDO_00000627_Anexos/Original/01400000627003

7_0.pdf>. Acesso em 14 set. 2019. 
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JORNADAS JBD.30 JEIF 

Horas / aula com aluno 25 25 

Horas / atividade  3 3 

Horas / livres 2 4 

Horas / coletivas 0 4 

Horas do PEA 0 4 

 

Assim, um professor com a jornada JBD.30 não participa dos horários coletivos e nem 

das horas de PEA, não recebendo a formação continuada oferecida na escola. Na unidade 

avaliada, dos respondentes, dezesseis professores são da jornada JEIF.40, cinco são da JBD.30 

e um é da JB.20: 

 

Gráfico 2 - Jornada de Trabalho Docente dos Respondentes 

 

Tais diferenças nas jornadas fazem com que 27,2 % dos respondentes não tenham direito 

à formação continuada na unidade escolar, trazendo um impacto para a atuação do docente. 

Enquanto os professores com jornada integral de formação possuem oito horas destinadas à 

formação coletiva, o profissional da jornada básica não possui essa opção e acaba não 

recebendo nenhuma formação coletiva semanal.  

Conforme a coordenadora entrevistada, o tema da educação especial é abordado nessas 

reuniões algumas vezes durante o ano. Seria interessante se todos os professores participassem 
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dessas formações, porém as regras da prefeitura de São Paulo só permitem que um professor 

opte pela JEIF quando consegue ter as vinte e cinco aulas atribuídas.  

Dos nossos professores respondentes, apenas um não participa das formações por opção, 

que é o docente com jornada JB.20, uma opção antiga da rede que não está mais disponível e 

que só pode ser escolhida por quem a possuía na época em que foi extinta e que continua 

optando por mantê-la.  

Quando um professor não consegue as vinte e cinco aulas na atribuição de aulas, ele 

cumpre as aulas não atribuídas na função de substituir os docentes ausentes. Dos respondentes, 

cinco estão na JBD.30, com salários menores, a maioria não por escolha, mas por não possuírem 

as vinte e cinco aulas atribuídas. Para esses docentes, não há opção da jornada JEIF, ficando 

assim privados dos momentos de formação. 

Há uma possibilidade para que qualquer docente participe das quatro horas / aula do 

PEA, mesmo sem possuírem a jornada JEIF, porém sem receberem por essas horas de 

formação, diferentemente dos profissionais com jornada integral. Vê-se, assim, uma 

disparidade entre os profissionais, já que todos se deparam com desafios em sua atuação e 

deveriam ter o direito aos momentos de formação, dentro de sua jornada. 

Portanto, dos docentes respondentes, a parcela que não possui a JEIF também não optou 

por participar do PEA sem remuneração, ficando assim sem a opção de receber a formação na 

unidade escolar. Isso impacta na formação continuada recebida dentro da escola, já que os 

únicos momentos de formação desses grupos são as reuniões pedagógicas, normalmente cinco 

por ano. Esses momentos coletivos são essenciais para a profissionalização do docente. 

Conforme Salgado (2018) aponta em sua pesquisa: 

Para colaborar, os professores precisam de formação, esse preparo se dá no processo 

colaborativo propriamente dito. Nesta perspectiva, o trabalho colaborativo tem caráter 

formador e contribui para o desenvolvimento profissional do professor à medida que 

toma a ação docente como centro, favorece a reflexividade, pois os profissionais se 

reúnem para planejar, trocar experiências, debater e resolver problemas da prática de 

modo corresponsável e negociado, o que permite a reelaboração de posições, 

conhecimentos, atitudes, que constituem repertório de saberes do professor 

(SALGADO, 2018, p. 51). 

 

Assim, a ausência desses momentos de formação na escola priva o docente de 

importantes momentos para trocas de experiências, debates e soluções de problemáticas do 

fazer pedagógico, o que pode prejudicar o desenvolvimento profissional do professor.  

A outra possibilidade de formação continuada é a recebida fora da escola, nos cursos 

organizados pelo próprio CEFAI, pela divisão de formação da DRE ou pela própria SME. Há, 

ainda, possibilidade de universidades parceiras oferecerem cursos para os docentes. As 
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próximas perguntas do questionário, portanto, buscavam traçar a data de ingresso dos 

professores na rede para verificar se receberam formação após a sua implementação. Assim, a 

segunda pergunta buscava saber quantos docentes ingressaram antes ou após o ano de 2017: 

 

Gráfico 3 - Data em que os docentes respondentes ingressaram na PMSP 

 

Os dados mostram que dezesseis professores ingressaram antes da implementação do 

programa e seis ingressaram depois. Ainda pensando na formação recebida dentro da escola, 

pode-se observar que, coincidentemente, a quantidade de professores em jornada JBD.30 é 

quase a mesma da dos profissionais que ingressaram após a publicação da Política Paulistana 

de Educação Especial, cabendo refletir que, muitas vezes, os profissionais ingressantes na rede 

necessitam de apoio e formação e acabam não tendo esse direito, o que pode prejudicar na 

execução de suas atividades docentes.  

A próxima questão era dirigida aos profissionais que ingressaram antes de 2017, para 

que eles respondessem se perceberam mudanças quando o programa foi implementado. Metade 

dos professores disseram que sim e a outra metade que não. Assim, seguiu-se com a pergunta 

se o professor havia recebido alguma formação específica a respeito do Programa Paulistano 

de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva. Nesse ponto, começou-se a traçar 

um panorama das formações recebidas fora da escola, em primeiro lugar, no momento da 

implementação do programa: 
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Gráfico 4 - Docentes respondentes que receberam formação ou orientação sobre o Programa de 

Educação Especial do Município 

 

Percebe-se que um dos professores deixou a questão em branco e apenas sete 

professores dos vinte e um que responderam receberam formação ou orientação sobre o 

programa. Sendo o docente um agente implementador do programa, o ideal seria que todos 

tivessem recebido formação adequada para a percepção das alterações no atendimento 

educacional especializado e para o fornecimento das ferramentas para a execução do trabalho.  

Assim, as respostas mostram que essa formação não aconteceu para todos os 

respondentes que já estavam na rede em 2017, como também não houve orientação do programa 

para os que ingressaram na rede após o programa.  

As questões quatro e cinco buscavam compreender quais as formações oferecidas pela 

PMSP. Em primeiro lugar, buscava descobrir quantos professores tiveram conhecimento de 

cursos de formação continuada que ofereciam ferramentas para o ensino de alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação. As 

respostas mostram que apenas metade dos professores tiveram conhecimento desses cursos: 
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Gráfico 5 - Docentes respondentes que tiveram conhecimento de cursos de formação continuada para o 

ensino dos alunos público-alvo da educação especial 

 

A partir desse número, a questão seguinte buscava saber quantos professores 

conseguiram participar desses cursos: 

 

Gráfico 6 - Participação dos professores da escola pesquisada em cursos de formação continuada para o 

ensino de alunos público-alvo da educação especial 
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Dentre os professores respondentes, apenas quatro participaram de alguma formação 

oferecida pela DRE ou pelo CEFAI para o atendimento dos alunos público-alvo do programa. 

O decreto do programa definiu, no inciso II do art. 4º: 

Art. 4º A Secretaria Municipal de Educação, em suas diferentes instâncias, assegurará 

a matrícula, a permanência qualificada, o acesso ao currículo, a aprendizagem e o 

desenvolvimento dos educandos e educandas, de modo a garantir resposta às suas 

necessidades educacionais, mediante: 

[...] 

II - formação específica dos professores para atuação nos serviços de Educação 

Especial e de formação continuada dos profissionais de educação que atuam nas 

classes comuns das unidades educacionais (SÃO PAULO, 2016a). 

 

De acordo com Prieto et al., a prefeitura comumente oferece formações nos temas de 

educação especial e inclusiva: 

Um dos aspectos que se destacam a partir da implantação da política de educação 

especial no ano de 2004, e que continua presente nas atuais mudanças, é a oferta 

constante de formação inicial e continuada aos professores, tanto os especializados 

como os de classe comum, relativamente aos temas da educação especial e inclusiva. 

Em trabalhos anteriores (Prieto et al., 2010, 2013; Prieto & Andrade, 2011), verificou-

se que a oferta de formação continuada era uma ação estratégica na implementação 

da política de educação especial inclusiva, e acontecia nos âmbitos internos e externos 

à SME-SP (PRIETO et al., 2017, p. 394).  

 

 Assim, seria importante buscar compreender se o número de formações oferecidas entre 

2017 e 2019 foram menores do que quando avaliados pelos autores, ou se os professores 

respondentes não tiveram conhecimento ou acesso a esses cursos. Essas formações oferecidas 

são publicadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, entretanto, não é viável ao professor 

procurar as formações oferecidas pela sua DRE, diariamente.  

Comumente, as escolas possuem um auxiliar técnico educacional que tem a função de 

buscar diariamente informações no D.O. e organizá-las em livro de comunicados, que fica 

disponível na sala dos professores. No entanto, nem sempre os docentes visualizam diariamente 

essas informações.  

Assim, nem todos os professores conseguem ter conhecimento dos cursos e, os que 

conseguem, muitas vezes não podem cursá-los. Os motivos são diversos, a pergunta do 

questionário oferecia quatro opções de respostas, das quais o respondente poderia marcar mais 

de uma ou escrever outras opções: 
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Gráfico 7 - Motivo de os professores respondentes não participarem das formações continuadas. 

 

Observa-se que a ausência de dispensa foi apontada por dez dos respondentes, e um dos 

professores apontou a falta de tempo por motivo do acúmulo de cargos. Os cursos oferecidos 

fora da escola são oferecidos em diversos horários, variando entre manhã, tarde e noite. Muitas 

vezes o curso é oferecido no horário de trabalho do docente. Em outras, é fora do horário, mas 

o professor possui outro cargo no horário oferecido. Assim, onze respondentes, ou seja, 50 %, 

poderiam participar de cursos se fosse oferecida a dispensa do horário de trabalho, valorizando 

a formação continuada, o que já acontece na rede em formações de outras áreas.  

Sete respondentes destacaram o horário dos cursos, o que abarca tanto o problema 

anterior como o fato de alguns cursos serem oferecidos no horário noturno até as 23 horas, o 

que muitas vezes é inviável para o profissional. Dois docentes apontam a falta de oferta, outros 

dois a falta de interesse, e um aponta a falta de conhecimento dos cursos. 

Assim, há a dificuldade de o professor ter o conhecimento das formações oferecidas por 

sua DRE e, quando ele as percebe, acaba se deparando com a realidade de cursos oferecidos 

em horário de trabalho, sem dispensa de ponto. As respostas mostram que a grande maioria dos 

docentes respondentes apresenta interesse nos cursos, em aprender ferramentas para atuar com 

os discentes envolvidos, entretanto entre a dificuldade em conhecer os cursos e a ausência de 

motivações para a frequência deles, temos profissionais ancorados apenas na formação recebida 

no PEA, quando frequentam, e a formação inicial.  
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Aliado a isso, sabe-se que os professores com longa trajetória docente muitas vezes não 

receberam formação inicial nessa área, já que é recente a inclusão de disciplinas da educação 

especial nos cursos de pedagogia e licenciatura, como por exemplo no curso de Pedagogia, 

conforme o documento federal que reformulou a grade dos cursos de Pedagogia:  

Art. 8º Nos termos do projeto pedagógico da instituição, a integralização de estudos 

será efetivada por meio de: 

[...] 

III - atividades complementares envolvendo o planejamento e o desenvolvimento 

progressivo do Trabalho de Curso, atividades de monitoria, de iniciação científica e 

de extensão, diretamente orientadas por membro do corpo docente da instituição de 

educação superior decorrentes ou articuladas às disciplinas, áreas de conhecimentos, 

seminários, eventos científico-culturais, estudos curriculares, de modo a propiciar 

vivências em algumas modalidades e experiências, entre outras, e opcionalmente, a 

educação de pessoas com necessidades especiais, a educação do campo, a educação 

indígena, a educação em remanescentes de quilombo (BRASIL, 2006, p. 4-5). 

  

Ainda assim, observa-se que o ensino era opcional. Professores que estão há um tempo 

na carreira docente podem não ter estudado o assunto na formação inicial, podem se deparar 

com a indisponibilidade de estudar o tema na unidade escolar. Conforme o próprio decreto do 

programa, são necessárias as formações continuadas, entretanto, deve haver a preocupação de 

atender ao maior número possível de profissionais, mesmo que para isso seja necessário que a 

formação seja oferecida no horário de trabalho, com dispensa de ponto. Só assim, pode-se 

garantir que os profissionais terão as ferramentas necessárias para atender ao grande leque de 

alunos e suas necessidades educacionais especiais. 

Prosseguindo, a pergunta seguinte dizia respeito aos temas que o professor recebeu 

formação na rede municipal, podendo ser dentro da unidade educacional, em PEA ou reuniões 

pedagógicas, ou nas formações da DRE. 
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Gráfico 8 - Temas das formações recebidas pelos professores respondentes após a implementação do 

programa 

 

Em primeiro lugar, oito respondentes não receberam nenhum tema de formação. Dos 

demais, cinco relataram terem recebido formação no tema da avaliação na perspectiva da 

educação inclusiva, três no tema do ensino inclusivo, quatro no tema da educação especial, dois 

no tema da adaptação curricular. Nenhum professor respondente recebeu formação nos temas 

de Libras, Braille ou Sistema de Sinalização e Comunicação Tátil. Apesar de não haver 

nenhuma criança que necessitasse dessas linguagens no ano letivo de 2019, o decreto do 

programa prevê:  

Art. 25 A promoção da acessibilidade, visando a eliminação das barreiras, 

considerará: 

[...] 

III - a acessibilidade de comunicação, que abrange: 

b) a consideração da comunicação como forma de interação por meio de línguas, 

inclusive a Libras, visualização de textos, Braille, sistema de sinalização ou 

comunicação tátil, caracteres ampliados, dispositivos multimídia, linguagem simples, 

escrita e oral, sistemas auditivos, meios de voz digitalizados, modos, meios e formatos 

aumentativos e alternativos de comunicação e de tecnologias da informação e das 

comunicações, dentre outros (SÃO PAULO, 2016a). 

 

O fato de nenhum professor ter recebido formação nas diversas linguagens pode ser 

explicado por não haver nenhum aluno que delas necessite para comunicação no ano avaliado. 

Entretanto, seria importante que ao menos alguns dos profissionais fossem capazes de se 

comunicar nessas linguagens para o caso de, no futuro, ter alguma nova matrícula de alunos 
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cegos, surdos, surdocegos ou com outras deficiências, para que não se imponha nenhuma 

barreira de comunicação.  

Outra exigência da portaria do programa municipal é a linguagem clara do professor, 

para que não haja barreiras na comunicação de alunos com deficiência intelectual. Entretanto, 

pela dificuldade de mensurar e necessidade de diversas observações, já não foi incluso na matriz 

da metodologia. 

Na próxima pergunta do questionário, a busca era a respeito da capacidade de 

profissionais da unidade escolar se comunicarem nas linguagens citadas anteriormente, nesse 

caso independente de terem recebido formação pela PMSP ou em outros momentos: 

 

Gráfico 9 - Quantidades de professores capazes de se comunicar nas diversas linguagens, de acordo 

com os respondentes. 

 

Observa-se que apenas três dos vinte e dois professores respondentes são capazes de se 

comunicar em Libras, sendo que nenhum deles obteve esse conhecimento na rede. Nas demais 

linguagens, nenhum. Retomo que a escola não recebeu, no ano de 2019, nenhum aluno que 

fossem capazes de se comunicar apenas em alguma dessas linguagens, assim não houve 

prejuízo ao programa. Entretanto, caso nos anos subsequentes algum aluno se matricule, mesmo 

que o departamento de CEFAI envie intérprete, ferramenta do programa, haverá uma 

dificuldade de comunicação entre os professores da classe comum e o discente. 
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Voltando ao gráfico 8, a respeito dos demais temas de formação, mesmo que o 

questionário tenha obtido apenas vinte e duas respostas, um número pequeno para entender as 

demandas da rede, pode-se inferir que há a necessidade de ampliação dos temas de formação, 

para que todos os professores possam atuar nessas temáticas de maneira adequada, garantindo 

a aprendizagem dos educandos. 

Assim, percebe-se que a formação continuada é uma problemática apontada pelos 

professores tanto nas diversas respostas do questionário quanto na própria questão aberta, 

conforme categorizado anteriormente, já que treze dos vinte e dois docentes afirmaram que a 

falta de formação é uma dificuldade na atuação da educação especial.  

Retomando às categorias dessa questão, a segunda maior problemática levantada pelos 

docentes é a quantidade de alunos por sala, ou seja, a superlotação das classes. Há uma lei 

estadual em São Paulo que diminui a quantidade de alunos por sala, quando há presença de um 

aluno com deficiência: 

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a limitar, em até 20 (vinte) alunos, o 

número de matrículas das salas de aula do ensino público fundamental e médio que 

têm matriculado 1 (um) aluno com necessidades especiais. 

Parágrafo único - No caso de aplicação do disposto no "caput" deste artigo e na 

hipótese de o número de alunos com necessidades especiais ser igual a 2 (dois) ou 3 

(três), as demais matrículas não poderão ultrapassar 15 (quinze) alunos. 

[...] 

Artigo 3º - As salas de aula do ensino médio ou fundamental que têm matriculados 2 

(dois) alunos com necessidades especiais, dependendo do grau de dependência desses 

alunos, poderão ter um professor auxiliar ajudando o professor regente. 

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário (SÃO PAULO, 2015). 

 

Não há lei federal ou municipal com essas prerrogativas, entretanto, sendo a legislação 

estadual, deve ser aplicada também na rede municipal. Essa lei ainda não é cumprida e, apesar 

de não ser uma prerrogativa do programa de educação especial do município, poderia auxiliar 

em sua efetividade, de acordo com a demanda apresentada pelos docentes das classes comuns.  

Na pesquisa de campo, foram observadas duas aulas do ensino fundamental II. A 

primeira foi em uma turma do ensino fundamental II com uma aluna com deficiências múltiplas. 

Já a segunda, também do EF II, foi com dois alunos com deficiência, um menino autista e com 

deficiência intelectual e uma menina autista. 

Em primeiro lugar, a aula observada com os alunos autistas mostrou que o professor 

precisava dividir os seus 45 minutos de aula em organizar a sala, resolver questões de 

indisciplina e dar o conteúdo proposto, tendo o cuidado de adaptar a atividade para os alunos 

com necessidades educacionais especiais. Esses alunos conseguem acompanhar o conteúdo 
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proposto parcialmente, pois dependendo da complexidade do conteúdo, há a necessidade de o 

professor adaptar as questões propostas.  

Essa sala não possui estagiária para ficar com os alunos, sendo que o professor relatou 

que, quando faltam alunos de outras salas que possuem uma estagiária, ela acompanha esses 

educandos, o que auxilia bastante na adaptação das atividades. No entanto, seria necessário que 

o número de alunos da turma fosse reduzido, já que nessa turma há trinta alunos frequentes e, 

enquanto o professor tentava explicar aos alunos a atividade a ser realizada, outros educandos 

interrompiam com dúvidas e questionamentos, o que acaba dificultando esse momento. 

A outra aula observada contempla uma aluna com deficiências múltiplas, que está em 

cadeira de rodas, com mesa adaptada, não anda, não fala. Há uma estagiária que a acompanha, 

porém essa aluna acaba não conseguindo ir à escola todos os dias da semana, por ter 

atendimento médico no horário da aula duas vezes por semana. Há também uma atrofia em seus 

membros superiores, o que dificulta que a aluna realize atividades motoras como a escrita. A 

sugestão da PAEE é que os professores trabalhem com atividades sensoriais, mais adequadas 

para as necessidades da aluna. 

Sendo assim, nessa turma, há trinta e dois alunos frequentes, do ciclo interdisciplinar, e 

o professor precisa preparar previamente atividades sensoriais para a aluna, dentro do conteúdo 

abordado com a turma. Observa-se que, conforme a segunda categoria mais apontada no 

questionário, a falta de tempo de preparação das atividades (falta de recursos pedagógicos) é 

uma problemática relevante.  

Além disso, a estagiária acaba executando essa atividade com a aluna, visto que ela 

necessita de apoio pedagógico o tempo todo. O professor, nesse sentido, acaba ficando à mercê 

de um movimento difícil ao atender a todos os alunos, problemas de indisciplina, dificuldades 

de aprendizagem, em seus quarenta e cinco minutos de aula. Dessa maneira, se a lei estadual 

fosse aplicada e se a prerrogativa fosse incorporada no programa, poderia haver um maior 

sucesso na aprendizagem dos alunos em classe comum. 

Também é reconhecido por quatro professores a falta do estagiário ou professor auxiliar, 

alguns apontam como de extrema relevância na aprendizagem dos alunos. Enquanto nove 

professores ressaltaram que as salas com alunos público-alvo da educação especial são 

superlotadas, quatro professores apontaram que a ausência de estagiários ou professores 

auxiliares é uma dificuldade para a garantia da aprendizagem desses educandos. Pletsch e Glat 

(2011) apontam a função desse profissional que pode ser considerado um “mediador ou 

facilitador da aprendizagem”: 
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O mediador ou facilitador de aprendizagem, por sua vez, é um elemento (pode ser um 

estagiário) de apoio ao professor da turma comum em que haja algum aluno especial 

incluído que necessite de atendimento mais individualizado. Sua principal função é 

dar suporte pedagógico às atividades do cotidiano escolar – sem, com isso, substituir 

o papel do professor regente. O mediador acompanha o dia a dia do aluno, realizando, 

em concordância com a equipe escolar, as adaptações necessárias para o 

desenvolvimento de sua aprendizagem. No caso dos alunos com deficiências severas 

ou múltiplas, o mediador também auxilia nas atividades de vida diária e locomoção 

na escola. (PLETSCH; GLAT, 2011, p. 24). 

 

Esse professor estagiário está previsto no decreto do programa municipal: 

Os serviços de apoio serão oferecidos por: [...] 

II - Estagiário do Quadro Aprender Sem Limite: estudante do curso de Licenciatura 

em Pedagogia, contratado por empresa conveniada com a Secretaria Municipal de 

Educação, para apoiar, no desenvolvimento do planejamento pedagógico e atividades 

pedagógicas, os professores das salas de aula que tenham matriculados educandos e 

educandas considerados público-alvo da Educação Especial, mediante avaliação da 

necessidade do serviço pela DRE, DIPED e CEFAI (SÃO PAULO, 2016a, art. 21). 

 

Dentre as suas funções, presentes na portaria do programa, destacamos: 

Art. 86 - Caberá aos Estagiários do quadro denominado “Aprender Sem Limite”: 

I – auxiliar no planejamento e realização das atividades em sala de aula e demais 

espaços educativos da UE, sempre sob a orientação do professor regente da classe; 

II – acompanhar os momentos de intervenções pedagógicas do professor e o processo 

de avaliação para a aprendizagem; 

III – colaborar com o professor regente na sua ação pedagógica cotidiana, auxiliando 

nas necessidades específicas dos educandos e educandas conforme solicitação, no 

contexto das atividades desenvolvidas nos diferentes tempos e espaços educativos 

(SÃO PAULO, 2016b, art. 86). 

 

Assim, a problemática surge por não haver estagiários suficientes para atender a 

demanda na escola avaliada. Enquanto caberia ao estagiário auxiliar em uma sala de aula 

específica, a quantidade e alunos público-alvo da educação especial matriculados na unidade 

excede ao número de estagiários disponibilizados, fazendo com que algumas salas permaneçam 

sem esse apoio, apontado por alguns docentes como necessário para o bom desenvolvimento 

da aprendizagem dos educandos. 

Outra categoria com sete apontamentos é a falta de recursos pedagógicos, dentre eles 

sugestão de atividades, materiais de apoio específicos para as diversas necessidades 

educacionais especiais e tempo para preparação das atividades pedagógicas para os alunos. 

Segue-se com a falta de recursos físicos, com cinco citações.  

Em relação aos recursos físicos, avaliamos no item dos equipamentos que a escola 

possui a estrutura prevista pelos documentos do programa. Caberia uma análise se essa estrutura 

é suficiente para que o professor forneça a aprendizagem aos seus alunos. Já no que diz respeito 

aos recursos pedagógicos, caberiam maiores momentos para formação e trocas coletivas entre 

os docentes, juntamente com os coordenadores pedagógicos e a PAEE. De acordo com a 
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entrevista com a PAEE esses momentos já acontecem, caberia uma ampliação para que todos 

os professores se sentissem respaldados. 

Ademais, dois professores apontam problemas no retorno do especialista a respeito do 

histórico do aluno ou com o laudo, um aponta a falta de apoio financeiro e o outro o apoio da 

família. Afinal, a inclusão requer uma integração entre a escola, a família e os profissionais que 

a atendem, sendo essa falta de conexão sentida por alguns dos docentes. 

Por fim, a penúltima questão do questionário se referia à percepção do professor 

respondente em relação ao programa: 

 

Gráfico 10 - Percepção dos professores respondentes sobre a capacidade do Programa de educação 

especial em oferecer ferramentas para auxiliar nos desafios 

 

Apenas sete dos professores respondentes acreditam que o programa forneceu 

ferramentas que auxiliaram nos desafios impostos para o docente, entretanto quatorze, 63 %, 

não acredita que o programa tenha fornecido as ferramentas necessárias.  

Como vimos na análise, os professores de classe comum apresentam a preocupação em 

aprimorar os seus conhecimentos e atender aos alunos com necessidades educacionais especiais 

de maneira a garantir a sua aprendizagem. Entretanto, a falta de formação continuada tem 

prejudicado esses professores.  

 



145 

 

5.4.4 Serviços de Apoio  

 

No que tange à formação dos profissionais que prestam os serviços de apoio: 

Art. 86 - Caberá aos Estagiários do quadro denominado “Aprender Sem Limite”: [...]  

V – participar dentro do horário de estágio dos encontros de formação organizados 

mensalmente pelas DRE/DIPED/CEFAI e das ações formativas realizadas na U.E. 

(SÃO PAULO, 2016b). 

 

De acordo com a entrevistada: 

 

No CEFAI a gente faz um curso todo mês e é como se fosse uma formação, quando a 

gente termina o estágio recebe inclusive um diploma em relação a isso (estagiária). 

 

A portaria também prevê que os AVEs devem receber orientações para a sua atuação. 

De acordo com o relato obtido:  

 

Então, a gente faz um cursinho que explica as coisas, dez dias, que explicam o que são 

as deficiências e os transtornos, como lidar com um aluno autista, ou um aluno com síndrome 

de down. Caso você necessite utilizar sonda, eles oferecem um cursinho de um dia para ensinar 

como atuar. Também acontecem outros cursos, caso haja a necessidade, dependendo do aluno 

que você passar a atender (AVE). 

 

Assim, pode-se concluir que a formação para os profissionais também foi 

implementada, cabendo uma avaliação para verificar a qualidade das formações e o impacto na 

atuação em sala de aula. Da mesma maneira, é necessário que se repense em formações mais 

específicas para que o AVE tenha como opção a sua profissionalização. Além disso, ampliar o 

número de estagiários e de AVEs pode ampliar a qualidade da execução de suas funções. 
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CONCLUSÃO 

 

Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o 

direito de ser diferentes quando a nossa igualdade nos caracteriza. Daí a necessidade 

de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produza, 

alimente ou reproduza desigualdades. 

Boaventura Santos 

 

 

Boaventura Santos, professor, sociólogo e poeta português, traz uma lição importante 

quando trata de igualdade e desigualdade. Precisamos criar nas escolas uma igualdade que 

reconheça as diferenças de cada um e que possibilite ferramentas diversas para as distintas 

necessidades dos nossos educandos. Essa é a luta, que todos possam ter acesso às ferramentas 

necessárias para a sua aprendizagem, pois todos têm o direito de aprender. 

A presente pesquisa realizou uma avaliação de implementação do programa de educação 

especial do município de São Paulo, em uma escola de ensino fundamental, com ênfase nos 

eixos de equipamentos, recursos humanos e serviços. Ao término de uma avaliação de 

programas, deve-se elaborar um relatório avaliativo que contemple os pareceres a respeito das 

informações levantadas. Na presente pesquisa, elencamos os pareceres em relação à avaliação 

realizada. 

Em primeiro ponto, no que diz respeito ao eixo dos equipamentos, a escola implementou 

de maneira satisfatória o disposto na legislação. Apesar de o elevador ainda ser um problema, 

as rampas de acesso permitem que o aluno circule pela unidade escolar, além dos demais 

equipamentos atenderem ao disposto. Na dimensão da sala de recursos multifuncionais, 

observa-se que a sala existe e está bem equipada para oferecer o serviço de atendimento 

educacional especializado. Assim, a EMEF conseguiu derrubar as barreiras arquitetônicas e as 

barreiras de comunicação, além de ter se tornado acessível, estar equipada e ser atendida pelo 

transporte escolar gratuito. 

Já em relação ao eixo dos serviços, o primeiro ponto a se destacar é que todos acontecem 

na escola. O serviço de atendimento educacional especializado acontece no contraturno, na 

SRM, e de maneira itinerante, nos momentos em que a PAEE atende aos professores e os auxilia 

na adaptação das aprendizagens. Em relação aos serviços de apoio, eles acontecem, entretanto, 

o número de profissionais está reduzido na EMEF, o que traz prejuízos ao atendimento, já que 

alguns alunos que poderiam se beneficiar do apoio dos estagiários acabam prejudicados, assim 

como as AVEs que, em alguns momentos, atendem a um número maior de educandos do que o 

descrito na portaria do programa municipal. 
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Ainda em relação aos serviços, os gestores têm executado as suas funções e os 

professores de classe comum atendem aos alunos nas turmas regulares. Entretanto, a observação 

e as entrevistas sugerem que nem todos os educandos são atendidos conforme descrito na 

portaria do programa. Assim, caberia uma nova avaliação para aferir a qualidade do ensino 

prestado nas salas, já que muitas vezes o aluno está incluído na turma, porém não recebe 

chances reais de aprendizagem e participação. 

Por fim, no que tange aos recursos humanos, a escola possui gestores que implementam 

o programa e que recebem formações periódicas, porém percebe-se que seria importante que 

todos os novos gestores recebessem uma formação inicial intensiva para apropriação dos 

programas da rede sob o ponto de vista da gestão.  

A PAEE possui formação na área e recebe também diversas formações pelo CEFAI, 

portanto consegue garantir a implementação dos serviços que lhe cabem. Nesse ponto, a 

preocupação fica no fato de o programa nessa EMEF se ancorar mais na atuação de uma 

profissional do que na organicidade de toda uma escola. Os auxiliares de vida escolar e 

estagiários também recebem formação do CEFAI, cabendo fornecer oportunidades de formação 

para aprimoramento e profissionalização dos AVEs. 

No que diz respeito aos professores da classe comum, a primeira dificuldade que se 

destaca se refere à formação continuada. Como observado, alguns professores não recebem o 

ensino dentro da escola, já que algumas jornadas não incluem o docente no Plano Especial de 

Ação e nem no Horário Coletivo, momento em que teriam oportunidade de aprender e realizar 

trocas com os demais colegas.  

Há, também, uma dificuldade nessa formação fora da escola, já que alguns não têm 

conhecimento desses cursos ou não podem participar por falta de tempo ou por não haver 

dispensa do horário de trabalho para a frequência dos cursos, o que seria um incentivo para a 

constante atualização do corpo docente. 

Por consequência da falta de formação, há uma resistência, por parte de alguns docentes, 

de parceria com a PAEE e dificuldade na preparação de atividades específicas por parte desses 

docentes, fazendo com que muitos se sintam sem amparo pedagógico para aprimoramento de 

suas atividades.  

Também são impasses do programa a dificuldade de parceria com outros serviços 

públicos, visto que muitos alunos demoram para receber o laudo, ou muitas vezes a escola não 

consegue articular o desenvolvimento pedagógico dos alunos com os demais profissionais que 

participam do desenvolvimento da criança, como fonoaudiólogos, neuropedagogos, entre 

outros. Ainda, podemos destacar que a ausência do aluno na sala de aula em alguns dias ou 
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horários específicos, para serem atendidos por esses serviços, também acaba prejudicando a 

aprendizagem desses educandos. 

Ademais, a dificuldade de articulação entre a família e a escola é apontada por diversos 

envolvidos, visto que ela é essencial para o pleno desenvolvimento de qualquer educando, e os 

alunos público-alvo da educação especial são beneficiados quando acontece essa conexão. 

Cabem, portanto, alguns encaminhamentos para o monitoramento e aprimoramento do 

programa: 

o Os resultados dessa avaliação mostram que deve haver uma melhoria nas 

formações oferecidas para os professores. Faz-se necessário o oferecimento de 

formação para todos, com dispensa de ponto e no horário do trabalho docente, a 

respeito de diversos temas que envolvem o trabalho na modalidade da educação 

especial.  

o Também há outras necessidades como: consertar o elevador, aumentar o quadro 

de estagiários e AVEs e criar programas de formação para os novos gestores, 

para que eles se apropriem de todos os programas da rede do ponto de vista da 

gestão. 

o Além disso, seria importante que cada situação fosse tratada como um estudo de 

caso pela escola, não só os alunos com necessidades educacionais especiais 

como também todos com dificuldades de aprendizagem. Momentos de reunião 

pedagógica em que se discutisse a melhor abordagem para cada aluno seriam 

significativos, com a participação de todos os docentes. 

 

Também seria interessante a realização de outras avaliações do programa: 

• Uma avaliação da formação continuada, em âmbito de DRE, para analisar 

melhor tanto a implementação dos programas de formação, quanto os impactos 

na atuação dos docentes e demais funcionários envolvidos.  

• Além disso, seria interessante aplicar a presente avaliação em um número maior 

de escolas, para avaliar o programa em outros lócus.  

• Por fim, seria interessante realizar a avaliação em uma unidade escolar, porém 

com foco na qualidade dos serviços prestados ou no efeito ou impacto que esses 

serviços geram na vida dos alunos atendidos em relação ao desenvolvimento e à 

aprendizagem.  

A educação especial é um desafio para todos, porém está sendo cada dia mais aceita e 

incorporada no dia a dia das escolas. Há uma preocupação, entretanto, pois o momento em que 
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vivemos no país caminha para mudanças nas legislações que podem trazer grandes 

preocupações. Exemplo disso são as novas propostas anunciadas pelo MEC que trazem 

mudanças para a Política Nacional de Educação Especial em 2020.  

De acordo com notícia5, a atual diretora de Acessibilidade, Mobilidade, Inclusão e 

Apoio a Pessoas com Deficiência do Ministério da Educação (MEC), Nídia Regina Limeira de 

Sá, disse que o aluno terá alternativas entre estar na classe comum, em classe especial ou em 

escola especial. Tal mudança pode representar retrocesso a todas as conquistas dos últimos 

anos. É preciso estarmos atentos para garantir que a educação especial avance. Compactuamos 

com as preocupações do diretor entrevistado: 

 

Existe uma preocupação externa de fora da escola, em relação a legislações federais 

que parecem estar desmontando coisas que foram construídas com muito esforço, parece que 

as pautas pararam de avançar e estão sendo postas de lado, e não podemos perder a conexão 

de uma coisa mais geral, global, e nessa perspectiva temos medo de deixar mais distante ainda 

o direito dos alunos, é uma coisa que temos que pensar (diretor). 

 

A avaliação realizada na presente pesquisa mostra como funciona, na prática, esse 

programa na escola avaliada, bem como a sua implementação, já que muitas legislações entram 

no papel e não são concretizadas. Como pudemos observar, ela foi implementada e ocorre, 

porém, ainda com muitos desafios. Ademais, a Política Paulistana de Educação Especial 

poderia avançar na elaboração de documentos e atividades que auxiliem na atuação dos 

profissionais envolvidos, ou seja, um maior material de apoio pedagógico elaborado pelo 

próprio CEFAI. 

Por fim, ressalto as contribuições pessoais dessa trajetória. Como pesquisadora, ter a 

oportunidade de realizar uma avaliação de programa, desde a sua elaboração até a execução e 

análise, trouxe grandes benefícios para a formação, tendo sido uma experiência que trouxe 

inúmeros aprendizados e, de forma efetiva, transformou minhas habilidades na área da 

pesquisa, bem como na área da avaliação educacional.  

Já como docente, a pesquisa mudou o meu olhar em relação à educação especial. Muitas 

vezes, como professora da classe comum, surgem inseguranças de que o trabalho executado 

não esteja garantindo a aprendizagem dos alunos. Os dados da análise mostram que muito se 

tem feito para a garantia de que esse educando avance em suas competências e habilidades.  

 
5 Jornal Gazeta do Povo. Disponível em: <https://www.gazetadopovo.com.br/educacao/mec-vai-mudar-politica-

para-alunos-com-deficiencia-saiba-o-que-deve-ser-alterado/>. Acesso em 16 dez. 2019. 
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Da mesma maneira, muito ainda deve ser feito para a garantia de uma educação especial 

que efetive a aprendizagem de todos, entretanto, é acalentador perceber que o país avançou e 

que esses educandos não estão sendo negligenciados, o trabalho com a educação especial 

caminha para que, no futuro, tenhamos escolas que sejam capazes de garantir um atendimento 

igualitária, participativo e rico em aprendizagens para todos. 
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ANEXO I – QUESTIONÁRIO 

 

Professores Regulares – Questionário com todos os professores da Unidade Escolar. 

 

Nome (opcional): ___________________________________________________________ 

Disciplina que leciona: _______________________________________________________ 

Tempo de docência: ________________  Tempo na PMSP: ______________ 

Jornada: [   ] JB          [   ] JBD          [   ] JEIF 

 

1. Você teve alguma orientação e formação a respeito da Política de Educação Especial da 

prefeitura de São Paulo, instaurada em 2017? 

[    ] SIM  [    ] NÃO 

 

2. Quando você ingressou na PMSP?  

[    ] Antes de janeiro de 2017  [    ] Após janeiro de 2017 

 

3. Caso você tenha ingressado antes de janeiro de 2017, indique se você percebeu mudanças 

quando o programa foi implementado?  

[    ] SIM  [    ] NÃO 

 

4. Durante a sua ação docente na rede, desde 2017, teve conhecimento de cursos de formação 

continuada que ofereciam ferramentas para o ensino de alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação? 

[    ] SIM  [    ] NÃO 

 

5. Durante a sua ação docente na rede, desde 2017, conseguiu participar de cursos de 

formação continuada que ofereciam ferramentas para o ensino de alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação? 

[    ] SIM  [    ] NÃO 

 

6. Marque um X se você recebeu alguma formação em alguns dos temas abaixo, na rede 

municipal de São Paulo, desde 2017: 

(  ) Ensino Inclusivo 
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(  ) Educação Especial 

(  ) Libras 

(  ) Braille 

(  ) Sistema de Sinalização e Comunicação Tátil 

(  ) Adaptação curricular 

(  ) Avaliação na perspectiva inclusiva 

 

7. Caso não tenha frequentado nenhum ou tenha frequentado poucos cursos (em sua opinião), 

qual o maior impeditivo para você? 

[   ] Horários dos cursos          [   ] Ausência de dispensa          [   ] Falta de interesse 

[   ] Outros: _____________________________________________________________ 

 

8. Marque um X se você é capaz de se comunicar nestas linguagens:  

(  ) Libras 

(  ) Braille 

(  ) Sistema de Sinalização e Comunicação Tátil 

 

9. Acredita que o programa de educação especial implementado em 2017 trouxe ferramentas 

para te auxiliarem nestes desafios? 

[    ] SIM  [    ] NÃO 

 

10. Quais as maiores dificuldades que enfrenta na sua atuação docente no que diz respeito ao 

ensino dos alunos com deficiência?  

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 
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ANEXO II – ROTEIROS DE ENTREVISTAS 

 

Gestor da Unidade Escolar 

 

1. Há quanto tempo você está na rede, e há quanto tempo como gestor desta unidade de 

ensino? 

2. Você recebeu orientações quando o programa foi implementado? 

3. Você conhece a política e percebe as mudanças de sua implementação desde 2017? 

4. Você recebeu formação para ser um implementador do programa? 

5. Como gestor, você verifica que os outros profissionais recebem formação para 

implementar os serviços do programa? 

6. O tema é discutido nas Reuniões Pedagógicas?  

7. Quantos alunos com deficiência a escola atende?  

8. Há garantia de matrícula para todos?  

9. Eles são matriculados pela idade cronológica? 

10. Quais os maiores desafios para a implementação do programa? 

11. Em sua opinião, a escola é acessível?  

12. Em sua opinião, o programa foi implementado? 

 

 

Professor do Atendimento Educacional Especializado (PAEE) da Unidade Escolar 

 

1. Você é PAEE há quanto tempo? 

Se já era PAEE antes do programa: 

2. Desde que o programa foi implementado, em 2017, você recebeu formações para lidar 

com as novas proposições do programa para a sua função? 

Se ainda não era: 

2.   Quais programas de formação para lidar com as suas funções dentro do programa? 

3. A escola recebeu PAAIs durante 2018 ou 2019 para o trabalho itinerante? 

4. Quantos alunos são atendidos no contraturno e quais atividades são realizadas? 

5. Como estas atividades contribuem para a formação destes alunos? 

6. Há articulação com os professores do ensino comum?  

7. Quais as maiores dificuldades / desafios do trabalho colaborativo?  
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8. Quais os maiores desafios / dificuldades que a professora encontra nos serviços do 

AEE? 

9. Descrever os desafios de eliminar as barreiras de acessibilidade. 

10. Você considera que o AEE é articulado com as demais modalidades de ensino?  

11. Você considera que a política foi implementada? 

 

Auxiliar de Vida Escolar (AVE) 

 

1. Quantos alunos são atendidos? 

2. Como funciona o atendimento de cada um deles? 

3. Há formação ou orientação dos supervisores? 

4. Quais as maiores dificuldades ou desafios? 

 

Estagiário 

 

1. Quantos alunos você acompanha? 

2. Como você atua em sala de aula? 

3. A estagiária atua auxiliando o professor com os demais alunos enquanto ele atende 

ao aluno com deficiência, ou a estagiária atua auxiliando o próprio aluno? 

4. Há formação ou orientação do CEFAI? 

5. Quais as maiores dificuldades ou desafios? 
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ANEXO III – TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS 

 

Entrevista 1 - Coordenadora Pedagógica 

 

1. Quanto tempo você está na rede, quanto tempo é coordenadora pedagógica 

e quanto tempo atua nesta escola? 

Atuo desde 2008, esse é o meu décimo primeiro ano na prefeitura. Sou coordenadora 

pedagógica desde 2011, tenho nove anos de experiencia no cargo. Nessa escola estou desde a 

metade de 2017.  

 

2. Recebeu orientações para implementar o programa? 

Em 2017, eu estava em SME, voltei pra escola pra atuar como coordenadora no meio 

do ano. Por isso, eu recebi orientações do departamento do CEFAI pra implementar o programa, 

mas isso já estava acontecendo quando eu cheguei na escola.  

 

3. Conhece a política? Considera que ela trouxe mudanças? 

O programa trouxe mais suporte, mais aparelhagem, melhor organização dos cargos de 

apoio e da sala de recursos. 

 

4. Recebeu formação para implementar o programa? 

Eu peguei um pouco da formação pra atuar no programa. Lembro que aconteceram 

formações para os coordenadores, para os professores da sala de recursos e para esmiuçar a 

legislação nova juntos. 

 

5. Todos os profissionais receberam formação? 

Então, a formação se centrou no coordenador e nos professores da sala de recursos. 

Como não são todos os professores que podem ter a Jornada Especial Integral de Formação, 

não são todos que têm acesso à formação oferecida pelos coordenadores. O CEFAI tem 

investido muito em formação, porém em horários fora do de serviço, que acaba não atendendo 

a grande massa.  

 

6. O tema é incluído nas formações pedagógicas? 

Tema árduo, têm muita resistência, é um tema muito polêmico. 
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7. Considera que a escola é acessível? 

Apesar do problema do elevador, que está sempre quebrado, há rampas, não há 

obstáculos, então é acessível, sim. 

 

8. Em sua opinião, os serviços foram implementados como previstos? 

Olha, no geral, os serviços foram, sim, implementados... Apresenta a falta ainda na 

formação dos professores em serviço, que muitas vezes não são contemplados, e a formação 

dos ATEs, auxiliares técnicos de educação, que atuam na secretaria ou na inspetoria e que não 

possuem horário para a formação, porém também lidam com a questão da inclusão. Pra mim, 

ainda há um percurso grande para a questão da formação. 
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Entrevista 2 – Diretor da Unidade Escolar 

 

1. Quanto tempo você está na rede, quanto tempo é diretor escolar e quanto 

tempo atua nesta escola? 

Meu primeiro trabalho em redes foi no Estado de São Paulo, onde eu trabalhei desde 

2005 até 2016, em 2009 trabalhei na EJA do município de São Bernardo e em 2010 entrei como 

professor na PMSP. Em 2019 eu entrei pra gestão.  

 

2. Então, há um programa novo de educação especial que entrou em vigor em 

2017, quando ela chegou na escola você ainda era professor. Você lembra desse momento, 

se você recebeu orientações? 

Enquanto professor, o programa chegou de maneira muito vaga, mesmo considerando 

que nessa escola há um olhar especial pra educação especial, temos a PAEE da escola que tem 

um trabalho diferenciado até reconhecido pela DRE e pela SME, ela é uma militante da causa, 

e o que eu percebo é que desde que eu entrei aqui até o momento já mudou bastante. Estávamos 

em um momento que as pessoas não queriam lidar muito com a questão e se incomodavam com 

a presença crescente de alunos com necessidades especiais ou transtornos globais, mas 

conforme as coisas foram se desenrolando isso foi aceito já como uma realidade e do ponto de 

vista prático, como professor, não vimos grandes diferenças, mas a gente sabe que as coisas 

começam primeiro no papel e depois puxa pra ações que vão à reboque dessa própria, na 

verdade é ao contrário, falam que a lei obedece a mudanças na sociedade, nesse caso da 

educação especial é um pouco diferente, primeiro vem a lei, depois os ajustes, a gente percebe 

isso.  

 

3. E desde que você virou gestor, vocês recebem formações sobre o programa, 

ou esse momento já passou? 

Eu vou responder à pergunta de uma maneira diferente da que foi perguntada. Na sala 

de aula, da minha parte eu sempre tentei fazer uma aula que não tivesse essa diferença, uma 

aula que visava muito a parte afetiva, a parte de repertório afetivo, tem a ver com uma coisa 

que a gente percebe aqui, os alunos muitas vezes pela rotina, pelo cotidiano, sempre achei 

importante que eles tivessem um momento para constituir um repertório afetivo pela escola 

também. Na sala de leitura, que eu atuava, não vemos muito os alunos, então vemos pouco os 

alunos. Quando cheguei na gestão, tive que lidar com a situação de um aluno que eu fiquei sem 

chão. O aluno com múltiplas deficiências, tinha baixa visão, com uma série de atrofias por ser 
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cadeirante, não se comunicava também, tinha um grau severo de autismo e, assim, ele sentia 

muitas dores, tinha que fazer alimentação por sonda, fiquei desesperado, não sabia o que fazer, 

recebendo os casos de inclusão e tendo que lidar com eles fiquei totalmente sem chão e me senti 

totalmente despreparado para lidar com isso. Não, eu não acho que já passou dessa fase, acho 

que a gente está nessa fase, eu e a coordenadora acabamos de fazer um curso, esses cursos só 

problematizam mais, estamos na fase de assimilar a extensão do que temos que lidar e da 

distância que falta para conseguirmos atender de forma adequada, vejo que ainda tem muito o 

que fazer, muito o que aprender, apesar de ter avançado bastante as políticas, o olhar, e tudo 

mais, a gente ainda está muito mais no começo do que perto de atender os direitos que os alunos 

têm em relação a isso. 

 

4. Como gestor, você acha que todos os funcionários recebem formações para 

conseguir lidar com os desafios? 

Eu acho que não. Os profissionais que são destacados especificamente para atender, que 

são as AVEs, elas também estão em um processo, acho que não tem fórmula pronta, cada caso 

é muito individualizado, então apesar de elas terem uma formação geral, elas têm que se 

apropriar daquele caso específico e os processos se dão muito de caso a caso. A inclinação da 

nossa PAEE que se debruça em nossos casos, ela sim tem uma formação adequada. Porque tem 

duas coisas, a educação especial, que é uma coisa que os professores, quem não é da área têm 

que lidar, mas é uma coisa mais difícil, e tem a educação inclusiva que leva em conta todas as 

diferenças, não só as deficiências, mas também as diferenças em si. Nesse caso, eu acho que é 

uma coisa que requer estudo. A formação continuada é fundamental. Alguns professores já 

estão apropriados, já estão com um olhar diferente, já estão se debruçando sobre isso, outros 

ainda continuam com uma resistência grande, porque isso dá trabalho, tira a segurança, você 

deixa em uma situação desconfortável pra quem tem esse perfil de querer estar no controle, eu 

acho que nem todo mundo lida da mesma forma.  

 

5. Sobre as reuniões pedagógicas, ela trata dessa questão? 

Eu acho que existe uma dificuldade, porque as outras demandas da escola acabam 

soterrando essa questão da inclusão, as vezes as pautas mais imediatas acabam tomando conta 

do espaço de formação, eu acho que não tem tido por vários motivos a atenção que deveria ter 

sobre o assunto, apesar que eu também acho que a direção deve estar mais presente nas reuniões 

pedagógicas e na JEIF. 

 



166 

 

6. Vocês recebem todas as matrículas que aparecem? 

Sim, é uma política da prefeitura e ela começou como uma coisa compulsória mesmo, 

porque quando dependia do aval das direções muitos não aceitavam, então o primeiro passo da 

rede foi obrigar, mas acho que temos aceitado de bom grado. A nossa preocupação é poder 

oferecer as condições para atender melhor. Por exemplo, o aluno que citei antes, a gente sentia 

que a escola não tinha estrutura para entender corretamente, porque como ele tinha esse tipo de 

alimentação especial, ele precisava de um ambiente asséptico, criamos a sala de cuidados para 

minimizar o mau atendimento, mas não acho que aquele espaço é adequado, se é esterilizado é 

asséptico como precisa, apesar de termos bastante estagiários, precisávamos de mais, fora os 

alunos sem diagnósticos que também precisam de atenção e acabam ficando nesse ponto de 

sombra, pois como não tem o diagnóstico, a gente acha que eles não precisam, apesar de ter a 

recuperação paralela, a gente sente que eles precisavam de mais atenção. 

 

7. Do seu ponto de vista, a escola é acessível estruturalmente? 

Ela não é das piores, só que ela tem um ponto específico que é, nossos elevadores foram 

vandalizados e temos nós temos dois pavimentos, então por exemplo, nós temos uma classe que 

deveria ficar no andar de cima e por conta da falta de acessibilidade ela está no corredor 

debaixo, e os outros colegas do mesmo ano ficam em cima, o que prejudica porque eles ficam 

perto de alunos mais velhos, não temos a situação ideal. Apesar do complexo do CEU ter várias 

rampas, faltam algumas coisas para garantir a acessibilidade para eles. 

 

8. Em sua opinião, os serviços foram implementados como previstos? 

Eu acho que já caminhou, pois estou aqui há dez anos e vi como era no começo, fazendo 

um comparativo com nós mesmos, não dá pra dizer que não mudou nada. No entendimento 

entre professores e alunos, é diferente já... eu acho que de alguma forma, com alguns tipos 

específicos é mais fácil atender, alguns professores procuram a PAEE, no fundamental 1 

funciona melhor, mesmo pela característica de o professor ficar o dia inteiro com o aluno, vejo 

eles mais mobilizados, acompanhando mais de perto. Como o fundamental 2 tem outra 

característica de o professor ficar apenas quarenta e cinco minutos com o aluno, alguns 

professores estão mais sensibilizados e estão indo atrás, enquanto outros ainda estão, por N 

motivos, não ainda entraram nessa adaptação, e tem alguns tipos que é pela própria 

característica das deficiências de alguns alunos que também dificultam esse atendimento, 

porque se cada caso é um caso, tem caso que parece que é menos eficiente o que tem sido feito. 
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9. Você quer acrescentar algo dos seus desafios como gestor? 

Então, confessando, não era uma preocupação primordial pra mim quando eu estava na 

sala de aula, e agora na gestão vira uma questão super importante, eu tenho assim, é uma das 

que mais me desafiam, pois eu acho que temos que atender, fazer o melhor, quando vemos que 

tem situações que não conseguimos atender bem, isso gera uma preocupação, e existe essa 

vontade de atender, e existe uma preocupação externa de fora da escola, em relação a legislações 

federais que parecem estar desmontando coisas que foram construídas com muito esforço, 

parece que as pautas pararam de avançar e estão sendo postas de lado, e não podemos perder a 

conexão de uma coisa mais geral, global, e nessa perspectiva temos medo de deixar mais 

distante ainda o direito dos alunos, é uma coisa que temos que pensar. 
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Entrevista 3 – Professora de Atendimento Educacional Especializado  

 

1. Há quanto tempo você está na rede e há quanto tempo você é PAEE? 

Estou na prefeitura há sete anos, atuo como PAEE há sete anos, estou nessa função nessa 

escola desde o meu primeiro ano.  

 

2. Então você já era PAEE antes de 2017, que foi quando o programa entrou 

em vigor. 

Sim. 

 

3. Você recebeu formações para lidar com as novas propostas do programa? 

Sim. Nós temos formações mensalmente e toda vez que sai uma proposta nova, uma 

portaria nova, nós somos convocados para discutir e entender a portaria. 

 

4. E durante esses anos que esse programa entrou em vigor, a escola chegou a 

receber visita dos itinerantes, dos PAAI? 

Sim, também mensalmente eles vêm na escola. Essa é uma obrigatoriedade da portaria, 

eles têm que fazer visita e a escola chama também, quando tem alguma coisa que a escola não 

dá conta, a escola convoca e eles vêm sim. 

 

5. Quantos alunos mais ou menos são atendidos no contraturno, e fala um 

pouquinho das atividades que você faz e de como essas atividades contribuem pra 

formação deles de maneira integral. 

Então, a portaria ela fala vinte alunos, em grupo de quatro, de cinco crianças, ou cinco 

grupos de quatro crianças, a gente que decide. Então, dentro da portaria, eu atendo vinte 

crianças. Quais as atividades? A gente faz quebra de barreira. Então, desde trabalhar a questão 

de fala, a questão da postura, a questão da autonomia, autonomia é a principal coisa que a gente 

trabalha, trabalha questões de leitura e escrita de uma forma diferente da sala de aula, porque 

você não pode trabalhar da mesma maneira que a sala de aula, porque o aluno tem uma forma 

diferente, o nosso trabalho aqui tem que ser diferenciado pra poder chegar lá e reverberar na 

sala de aula... trabalhamos a questão do corpo, dentro da necessidade desse aluno... primeiro é 

feito uma anamnese com os pais, depois têm todos aqueles relatórios médicos que vêm, depois 

a gente faz uma avaliação desse aluno, do potencial desse aluno, e dentro da potencialidade dele 

a gente vai trabalhando o que precisa melhorar, dentro do possível e geralmente quando esse 
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aluno tem um acompanhamento fora isso melhora mais ainda porque a gente tem uma equipe 

que trabalha não só a questão pedagógica. Então eu tento trabalhar tudo dentro do possível 

dentro da sala dentro do que é falado na portaria pra quebra de barreira desse aluno pra 

autonomia dele é o que eu procuro fazer aqui dentro. 

 

6. Sobre o trabalho colaborativo, você acha que tem uma articulação com os 

professores da classe comum? 

Então, eu acho essa parte mais complicado, porque a inclusão ela precisa ser vista como 

um direito da criança, e não como um dever do professor, a legislação ela é clara, toda criança 

tem o direito de estar na escola, ela não determina qual o tipo de criança, e o professor ele 

demora a entender isso, e alguns professores não vão conseguir lidar com isso, podem ser 

questões pessoais, podem ser questões de cunho profissional, mas tem muitos professores que 

trabalham com isso e que me procuram e que querem parceria, eu acho que hoje na nossa escola 

o que nós temos mais problemas é com o fundamental 2, ele tem uma dificuldade talvez pela 

dinâmica da aula, o tempo que ele passa com esse aluno ele tem uma resistência maior do que 

o fund 1. O fundamental 1, pelo que eu converso com outros colegas, ele é mais fácil, o 

professor fica mais tempo com esse aluno ele tem mais tempo de conhecer esse aluno e esse 

professor procura mais e aceita mais o colaborativo e a itinerância. Porque existe uma coisa, o 

que é o colaborativo e o que é a itinerância. O colaborativo é um outro trabalho, não tem esse 

trabalho com a sala de recurso, o professor só vai, só trabalha com a itinerância, ele não tem 

um local para atender o aluno, ele atende o aluno em sala de aula, o meu trabalho não é 

colaborativo, o meu trabalho é itinerância, então eu vou, eu tenho horas, cinco horas durante a 

semana que eu vou às salas, alguns professores preferem vir até a minha sala pra conversar, 

porque ele acha que tem mais tempo pra conhecer o trabalho que é feito com esse aluno e o que 

que eu posso auxiliar esse professor na construção de um material ou em como esse professor 

vai fazer um questionamento de avaliação desse aluno, se é uma avaliação escrita, se é uma 

avaliação oral.... 

 

7. Agora, fala um pouco das maiores dificuldades ou dos maiores desafios que você 

encontra nas suas atividades. 

Bom, eu acho que o maior, um dos, é... nós temos muitos desafios, eu acho que hoje o 

maior desafio que a gente tem é a questão da saúde, é você encaminhar esse aluno pra uma 

avaliação de cunho que você precisa ter mais informação, por exemplo você precisa de 

neurologista, você não consegue, você precisa de neuropsicólogo, tem uma dificuldade, existe 
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um trâmite muito grande dentro da saúde que os pais acabam deixando muitas vezes você vai 

descobrir que um aluno tem uma deficiência, a gente tem uma suspeita, mas isso vai ser 

consolidado quando ele está no sétimo, no oitavo ano, então desde o primeiro ano existe, esse 

percurso é longo, os pais acabam desistindo. Outra coisa que eu acho muito difícil no nosso 

trabalho é o vínculo escola, família e aluno, o pai entender que o aluno tem uma deficiência e 

que ele precisa ser tratado como um aluno da idade dele, uma criança da idade dele e não como 

uma criança com uma idade menor, então isso atrapalha um pouco o crescimento do aluno, o 

pai ter o entendimento da doença e não da ... como é que eu poderia dizer, da “inutilidade” 

vamos dizer assim entre aspas, não seria bem essa palavra, mas que esse aluno tem condições, 

talvez ele não tenha a condição que o pai quer, mas ele tem condições daquilo, dentro daquelas 

possibilidades ele vai conseguir fazer algo e o pai, muitas vezes, vitimiza a situação e acaba não 

indo buscar algo melhor pra essa criança por conta de ele não entender que essa criança tem 

condições de melhorar porque ele vai ser um adulto um dia, enfim. Outras questões importantes 

são questões das parcerias, você ter parceria com um professor é algo difícil... a frequência do 

aluno, também é algo que a gente tem que brigar o tempo todo, porque esse aluno também tem 

outras comorbidades, as vezes ele tem uma deficiência e tem uma doença associada e isso 

também atrapalha a frequência dele e às vezes você começa a fazer um trabalho, você percebe 

que o aluno cresceu, e ele começa a faltar por algum motivo, ou por problemas familiares, ou 

por problema dele próprio, isso acaba dando um... dá a impressão que o trabalho não foi, porque 

ele começa a andar e ele volta e você tem que iniciar tudo de novo né, mas eu acho que hoje o 

maior problema que nós temos é a família conseguir os encaminhamentos que a gente quer e o 

trabalho com o professor, o professor de sala regular, eu acho que é o problema maior que nós 

temos. 

 

8. Sobre a questão de acessibilidade na escola... 

Bom, a nossa escola ela, por ser uma escola nova, feita em 2009, é uma escola acessível, 

tem banheiros acessíveis, tem rampa, apesar de estar quebrado no momento, ela tem elevador, 

então visualmente um pai já percebe que aqui é um local mais fácil pra criança se movimentar, 

tanto internamente como externamente, e isso é uma vantagem pra gente porque imagina só se 

ainda tivesse dentro dos padrões antigos, hoje a ABNT é muito clara sobre a questão da 

acessibilidade e essa escola já tem essa questão da acessibilidade, talvez falte mais coisas, mas 

acho que está caminhando, nós já temos as carteiras acessíveis, os computadores novos que 

chegaram, então a criança, eu acho que a nossa escola, ainda com todo o problema que tem 

dentro das faltas que a inclusão necessita pra acessibilidade, eu acho que ela está até muito mais 
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dentro do padrão do que outras, por conta de ela ser uma escola nova e fazer parte do CEU, que 

é o centro unificado, então eles já pensaram em tudo isso pra melhorar. 

 

9. Você considera que o AEE ele é articulado com as outras modalidades de ensino 

da escola? 

Então, como eu já disse, eu acho que ainda falta muito, eu acho que é uma 

conscientização do professor de sala regular é o maior, mas eu percebo por exemplo de quando 

eu entrei pra agora, pra esse ano que tem já sete anos, eu acho que nossa escola evoluiu muito 

em quesito de empatia da situação da inclusão, acho que precisa ter uma empatia, eu preciso 

me incomodar com aquele sujeito pra eu poder fazer algo por ele e entender o papel daquele 

sujeito dentro da minha profissão professor, eu acho que a escola melhorou muito, a própria 

gestão da escola, eu acho que é o primeiro passo que a gente tem pra entender que a escola quer 

mudar e a gestão da escola, desde quando eu entrei, passamos por três gestores, os três gestores 

sempre pegaram a inclusão como sendo parte do processo, eles não discriminam a inclusão, 

muito pelo contrário, todos os materiais que eu preciso, tudo que eu falo que é importante, 

participar de congresso, sempre fui liberada, então eu não tenho do que reclamar disso, eu acho 

que algumas situações ainda há de se trabalhar, eu dei muitas formações aqui pros professores... 

qual é o problema, nós temos um rodízio muito grande de professores, então alguns professores 

que já passaram pela nossa escola e que tiveram um trabalho bacana foram embora, e outros 

vem e acabam adentrando na rede são professores novos e são professores resistentes porque 

entram com a ideia de que a educação é algo com poucos desafios e a educação, independente 

do aluno com deficiência ou não, ela é desafio o tempo todo, a gente precisa se conscientizar 

disso. Eu acho que falta sim, falta mais colaboração, falta um entendimento do professor, eu 

até busco muito, brigo muito com eles, é em JEIF, quando há uma portaria, quando há uma 

convocação, enfim, tudo que aparece em relação ao aluno, ele não é um aluno meu, ele é um 

aluno da escola, e muitas vezes eu até discuto com alguns professores que dizem assim ‘ah, o 

seu aluno fez tal coisa, o seu aluno precisa..’ não, ele não é meu aluno, ele é aluno da escola, eu 

não tenho aluno, eu tenho meus filhos, o aluno é aluno da escola, então ele é responsabilidade 

de todo mundo, e nessa responsabilidade é intrínseca a questão do direito dele, ele não está aqui 

porque ele precisa, porque eu estou fazendo uma bondade, ele está aqui porque é direito dele, 

ele tem que frequentar, ele tem que ser bem assistido e a gente tem que respeitar, como a gente 

pede respeito pra outras questões da diversidade, esse aluno está dentro dessa diversidade e eu 

preciso respeitar essa especificidade dele, preciso fazer, eu acho que muitos professores não 

fazem porque não querem, mesmo com formação esse professor ele precisa ter empatia e é uma 
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coisa que as vezes não é uma questão de formação, é uma questão de ser humano, é uma questão 

dele interior, vai ficar mais difícil pra ele talvez por alguma questão pessoal que a gente 

desconhece, ele tem mais dificuldade que outros, mas temos outros professores muito bons 

aqui, eu acho que mesmo no fundamental 2 que foi onde eu tive mais trabalho pra me consolidar 

e consolidar o trabalho, me achegar a esse professor, eu acho que hoje nós tivemos uma 

mudança muito grande, talvez tenha professor que diz ‘eu não faço’ até por conta de tempo, 

mesmo, ele dobra e ele não tem tempo e a gente entende isso, mas ele procura, ele tenta fazer, 

ele pede ajuda e tem outros que não vão mudar mesmo, não é aqui nessa escola, é na rede, é no 

particular, é em qualquer lugar, mas acho que a nossa escola ainda tem um destaque por ter a 

sala de recurso, eu acho que a sala de recurso é fundamental numa escola, é o espaço que o 

aluno entra e ele tem noção que ali vai ter algo que vai contribuir pra ele na sala de aula, é algo 

que vai ser revisto, porque aqui a quantidade de alunos é menor, a minha visão em relação a 

esse aluno é outra, eu posso ir até a sala de aula e verificar como esse aluno está lá dentro, e 

posso articular com os professores pra melhorar a situação desse aluno. Nós tivemos casos 

inúmeros e estamos tendo casos da evolução desses alunos, que é a felicidade da gente porque 

esse aluno sai daqui e vai para o ensino médio, ele vai para o mercado de trabalho, e ele precisa 

estar preparado pra isso, talvez ele não tenha todo o preparo porque essa não é a função total da 

sala de recurso, mas a gente agrega muitos valores que vão fazer parte da vida dele pro mercado 

de trabalho e já encaminhamos esse aluno, a gente encaminha às vezes pra instituições que já 

vão capacitar esse aluno pro mercado de trabalho e vai muito da família aceitar ou não aceitar 

as sugestões que nos damos a eles. 

 

10. Acabou, mas eu vou fazer mais uma pergunta. Você mostrou que conhece bem 

a portaria, trabalha muito tempo na área, você estava aqui quando ela chegou, você 

consideraria que a escola conseguiu implementar a portaria? 

Sim. Por ter a sala de recurso, disponibilizada em uma sala de aula, as vezes a gente vai 

em outros locais, eu tenho colegas que trabalham em lugar que não da nem pro cadeirante se 

movimentar, eu acho que esse é fundamental pra mim, eu acho que se eu trabalho autonomia 

eu tenho que estar num local que eu possa me movimentar, que eu não precise de outras pessoas 

pra fazer, pra me empurrar, eu preciso saber me locomover, eu acho que nós temos uma sala 

grande, a sala dentro do da necessidade dela ela é muito bem equipada, é uma sala que tem 

jogos, computador, impressora, tem uma plastificadora pra trabalhar, pra construir material 

estruturado pro aluno, então isso é o primeiro passo. As formações que foram dadas aos 

professores e que são dadas em horário de JEIF, a fala desse professor, o próprio PEA que 
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trabalha diversidade... a discussão dessa necessidade desse aluno, até por isso talvez que a gente 

tenha um público tão grande aqui, porque além de eu atender vinte vem outras crianças que não 

são atendidas porque não cabe na portaria, mas eu acho que a escola, a gestão aceitou muito 

bem e eu acho que não é questão de aceitar, como eu disse, é questão de direito, eu acho que 

um bom profissional sabe diferenciar... a educação, você não tem escolha, é um direito dele, 

você tem que fazer o seu melhor, a gente precisa repensar o tipo de profissional que a gente 

tem, pro cenário que nós temos hoje a situação mudou, uma coisa era dez anos atrás, a sociedade 

é outra, família mudou, o conceito de família mudou muito, são coisas que implicam não só 

num aluno com deficiência mas em todas as crianças de forma geral. 
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Entrevista 4 – Estagiária 

 

1. Quantos alunos você acompanha? 

Em média mais ou menos uns sete alunos. 

 

2. Como é a sua atuação em sala de aula? 

Então, no caso depende de cada aluno, cada aluno tem diferentes dificuldades, a gente 

faz um tipo de material pra esse determinado aluno pra ele poder fazer as atividades dele, a 

gente vai auxiliando pra ele ter um desenvolvimento positivo. 

 

3. Como é a dinâmica entre você e o professor, você ajuda o aluno com a atividade 

que o professor passa ou você traz a atividade, o professor ajuda? 

Tem professores que passam atividade e tem professores que não, esses professores que 

não trazem atividades pois eles falam que não tem pressa pra fazer, a gente que passa as 

atividades que a gente já fez um cronograma pra esse aluno, mas o certo seria o professor trazer. 

 

 4. O professor te dá a atividade pra você desenvolver ou ele consegue desenvolver 

alguma coisa com o aluno? 

Não, eu desenvolvo com o aluno e mostro pro professor pra ver se está ok, pois o 

professor não tem só esse aluno, tem mais alunos na sala. 

 

5. Você tem formações no CEFAI? 

No CEFAI a gente faz um curso todo mês e é como se fosse uma formação, quando a 

gente termina o estágio recebe inclusive um diploma em relação a isso. 

 

6. Quais são as maiores dificuldades? 

Têm alunos que se recusam a fazer o que a gente pede, ele acha que não tem aquele tipo 

de deficiência e, no caso, a gente tem que conversar com ele, tentar se aproximar, pra poder 

desenvolver um trabalho bacana tanto pro aluno, quanto pra gente, quanto pro professor e 

quanto pra escola também, mas tem aluno que faz tranquilo, no caso você que tem que observar 

qual a dificuldade do aluno e como você consegue chegar no aluno para ele desenvolver o 

trabalho. 
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Entrevista 5 – Auxiliar de Vida Escolar (AVE) 

 

1. Há quanto tempo você está nessa função? 

Estou nessa função vai fazer sete anos. 

 

2. Quantos alunos são atendidos?  

Muda de escola a escola, antigamente era cinco alunos por AVE, por período. Muitas 

vezes eles falam que são oito, porém não conseguimos pegar os oito, apenas ajudar. Algumas 

escolas têm menos alunos, um ou dois, então depende da demanda de cada escola.  

 

3. Como é o dia a dia da sua função? 

A gente chega na escola, os alunos chegam, a gente pega, primeira coisa a gente precisa 

ver se ele usa fralda, se ela está seca, depois alimentamos a criança, se a criança usa sonda, a 

gente precisa ver o horário, algumas têm restrição de alimentação, então primeiro precisamos 

conhecer cada criança que a gente vai atender, algumas não podem comer ovo ou beber leite, 

então olhamos o relatório, as restrições alimentares, se ela não se engasga, primeiro pega a pasta 

da criança, vê a alimentação, depois de alimentá-la, colocamos a criança na sala, ela passa a ser 

responsabilidade da professora. Em três horas, olhamos novamente a fralda, também ajudamos 

na troca de aula, por exemplo se é sala ambiente, nós temos que entregar a criança na sala de 

informática, na sala de leitura, na área da educação física, depois só buscamos para levar para 

a próxima sala, olhamos novamente a fralda, damos o café. Por fim, fazemos um relatório 

dizendo como foi o dia da criança, se ela se alimentou bem, como estava a fralda, se ela fez 

suas necessidades, nossa obrigação é olhar quando ela chega, se está com algum hematoma, 

mancha, machucado... já aconteceu muitas vezes de a criança vir com um machucado, uma 

mordida, então já temos que encaminhá-la na secretaria para ter o respaldo de ela já chegou 

assim, pois pode acontecer de a culpa ficar com você, então recebemos a criança, olhamos se 

está com algum hematoma, depois trocamos fralda, alimentamos e levamos pra sala. 

 

4. Há formação ou orientação? 

Então, a gente faz um cursinho que explica as coisas, dez dias, que explicam o que são 

as deficiências e os transtornos, como lidar com um aluno autista, ou um aluno com síndrome 

de down. Caso você necessite utilizar sonda, eles oferecem um cursinho de um dia para ensinar 

como atuar. Também acontecem outros cursos, caso haja a necessidade, dependendo do aluno 

que você passar a atender. 
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5. Quais as maiores dificuldades ou desafios? 

A maior dificuldade é que muitas vezes não existe essa inclusão, pois as vezes levamos 

pra professora e ela não quer ficar com a criança, porque ela dá trabalho, e nem sempre ela terá 

uma estagiária, e muitas vezes vemos a rejeição dessa criança, o professor nem olha pra ela, 

nem toca nela, a criança fica no fundo da sala e nós temos que passar isso para os nossos 

supervisores, pois muitas vezes você trabalha em escolas em que elas são bem acolhidas, então 

depende da professora, se ela tem carinho, se preocupa, ajuda, divide o tempo dela, ou se a 

professora deixa a criança lá no fundo e ignora, diz que não vai cuidar dela, não vai tocar nela. 

Muitas vezes recebemos a criança machucada e não vemos nenhuma preocupação dos 

professores, e não sabemos onde vamos correr, temos que passar pra gestão, pois até 

contatarmos a nossa supervisora, demora, a escola precisa nos ajudar, apoiar, e muitas vezes 

ninguém quer saber, a criança chega machucada, a criança chega com os problemas dela, a 

gente vai e muita gente não quer ouvir, não quer saber, diz que já está cansado, então quando a 

escola apoia, a escola precisa trabalhar junto com a gente, se acontece alguma coisa, se as 

professoras trabalham junto, fica uma coisa muito edificante, é gostoso, mas quando colocamos 

a criança na sala e a professora joga ela lá no fundo, fica difícil de trabalhar, temos que passar 

isso pra nossa supervisão, é muito complicado, muitas vezes as pessoas dizem que não querem 

nada com isso, não querem saber, então a maior dificuldade da gente é achar pessoas que 

queiram trabalhar com a gente, ajudar, essa criança está machucada, vamos fazer o relatório e 

chamar a mãe, várias vezes não encontramos esse respaldo. Agora, tem professores, gestores, 

que trabalham com a gente, então fica legal, conseguimos chegar em outros lugares e ajudar as 

crianças, saber o que acontece, quando encontramos pessoas que querem ajudar e trabalhar 

conosco fica fácil, fica um trabalho muito edificante. 

 


